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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 2.633, DE 2020 
(Do Sr. Zé Silva) 

 
Altera a Lei n° 11.952, de 25 de junho de 2009, que dispõe sobre a 
regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União; a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui 
normas para licitações e contratos da administração pública; a Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos; a fim de ampliar o alcance da regularização fundiária e dar 
outras providências. 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL;  
DIREITOS HUMANOS E MINORIAS;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD). 
EM RAZÃO DA DISTRIBUIÇÃO A MAIS DE TRÊS COMISSÕES DE 
MÉRITO, DETERMINO A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA 
ANALISAR A MATÉRIA, CONFORME O INCISO II DO ART. 34 DO RICD.  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 1730/21 e 2660/20 
 
 

(*) Atualizado em 11/06/2021 para inclusão de apensados (2).  
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A ementa da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Dispõe sobre regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 

situadas em áreas da União ou do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - Incra, altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a 

Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras providências.”  

Art. 2º A Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em áreas de domínio da União ou 

do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, por meio 

da alienação e da concessão de direito real de uso de imóveis. (NR)” 

“Art. 2º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

VIII- concessão de direito real de uso: cessão de direito real de uso, 

onerosa ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, para fins 

específicos de regularização fundiária; 

IX - alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos 

termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das 

terras previstas no art. 1º; e 

X - área urbana: a definição levará em consideração, para fins do 

disposto nesta Lei, o critério da destinação. (NR)” 

 “Art.3º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se subsidiariamente a outras áreas 

sob domínio da União, sem prejuízo da utilização dos instrumentos 

previstos na legislação patrimonial. (NR)” 

“Art. 4º ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou 

tradicionais que façam uso coletivo da área serão regularizadas de acordo 

com normas específicas, vedada a regularização fundiária em nome de 

terceiros ou de modo a descaracterizar o modo de apropriação da terra por 

esses grupos. (NR)” 

“Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o 

ocupante, pessoa natural e seu cônjuge ou companheiro, deverão atender 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#ementa
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art2viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art4%C2%A72
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os seguintes requisitos: 

................................................................................................... 

................................................................................................... 

................................................................................................... 

VI - não conste do Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à de escravo, mantido pelo Ministério 

da Economia. 

§ 1º Fica vedada a regularização das ocupações em que o ocupante 

ou o seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou emprego público nos 

seguintes órgãos: 

I - Ministério da Economia; 

II - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

III - Incra; 

IV - na Secretaria do Patrimônio da União (SPU); ou 

V - nos órgãos de terra estaduais ou do Distrito Federal. 

§ 2º (Revogado) 

§3º As áreas exploradas por cooperativas de agricultura familiar 

também poderão ser regularizadas nos termos desta Lei, desde que tenham 

inscrição ativa no Cadastro de Agricultura Familiar e/ou Declaração de 

Aptidão- DAP, na forma do regulamento e que atendam, naquilo que 

couber, os requisitos listados neste artigo.  (NR)” 

 “Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Incra, ou, 

se for o caso, o Ministério da Economia regularizará as áreas ocupadas por 

meio de alienação. 

................................................................................................... 

§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 

1º do art. 4º será outorgada pelo Ministério da Economia, após a 

identificação da área, nos termos do disposto em regulamento. 

........................................................................................” (NR) 

“Art. 13. Os requisitos para a regularização fundiária de imóveis de 

até seis módulos fiscais serão averiguados por meio de declaração do 

ocupante, sujeita à responsabilização penal, civil e administrativa. 

§ 1º O processo administrativo de regularização da área será 

instruído pelo interessado ou pelo Incra com: 

I - a planta e o memorial descritivo, assinados por profissional 

habilitado e com o devido Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art6%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art13
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contidas as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel 

rural, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro; 

II - o Cadastro Ambiental Rural (CAR) ativo; 

III - as declarações do requerente e do seu cônjuge ou companheiro, 

sob as penas da lei, de que: 

a)  não sejam proprietários de outro imóvel rural em qualquer parte 

do território nacional e não tenham sido beneficiários de programa de 

reforma agrária ou de regularização fundiária rural; 

b) exerçam ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou 

por seus antecessores, anteriormente a 22 de julho de 2008; 

c) pratiquem cultura efetiva; 

d) não exerçam cargo ou emprego público: 

1. no Ministério da Economia; 

2. no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

3. no Incra; 

4. na Secretaria do Patrimônio da União (SPU); ou 

5. nos órgãos de terra estaduais ou do Distrito Federal. 

e) não mantem em sua propriedade trabalhadores em condições 

análogas às de escravos; 

f) o imóvel não se encontra sob embargo ambiental, ou seja, objeto 

de infração do órgão ambiental federal, estadual, distrital ou municipal. 

IV - a comprovação de prática de cultura efetiva, ocupação e 

exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores, 

anteriores a 22 de julho de 2008, que poderá ser feita por meio de 

sensoriamento remoto. 

§2º O Incra, preliminarmente, instruirá o processo com consulta 

junto à base de dados de autuações ambientais e embargos do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA, para aplicação dos §§3º a 6º deste artigo. 

§3º O Incra dispensará a realização da vistoria prévia de imóveis de 

até seis módulos fiscais, sem prejuízo do poder fiscalizatório, após análise 

técnica dos documentos referidos no § 1º, se verificado o preenchimento 

dos requisitos estabelecidos por esta Lei. 

§4º A realização de vistoria prévia será obrigatória nas seguintes 

hipóteses: 

I - imóvel objeto de termo de embargo ou de infração ambiental, 

lavrado pelo órgão ambiental federal;  



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2633/2020 

II - imóvel com indícios de fracionamento fraudulento da unidade 

econômica de exploração; 

III - requerimento realizado por meio de procuração; 

IV – conflito declarado ou registrado na Câmara de Conciliação 

Agrária; 

V - ausência de indícios de ocupação ou de exploração, anterior a 22 

de julho de 2008, verificada por meio de técnicas de sensoriamento 

remoto; 

VI - acima de seis módulos fiscais; ou 

VII - outras hipóteses estabelecidas em regulamento. 

§5º A vistoria realizada na hipótese prevista no inciso I do § 4º 

verificará se o preenchimento de requisitos para a regularização fundiária 

decorreu de dano ambiental, situação em que o pedido será indeferido, 

exceto se o interessado tiver aderido ao Programa de Regularização 

Ambiental (PRA) ou tiver celebrado termo de ajustamento de conduta ou 

instrumento similar com os órgãos e entidades do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (SISNAMA) ou com o Ministério Público. 

§6º Os pedidos de regularização de até 1 Módulo Fiscal terão análise 

prioritária na tramitação administrativa, devendo a comprovação de prática 

de cultura efetiva, ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si 

ou por seus antecessores, serem verificadas por sensoriamento remoto, 

salvo nos casos disciplinados no §4º.  

§ 7º Para o limite de seis módulos fiscais mencionados no caput será 

considerada a soma de áreas contíguas cujos ocupantes sejam parentes em 

linha reta ou colateral até o primeiro grau. (NR)” 

 “Art. 15................................................................................. 

............................................................................. 

II - o respeito à legislação ambiental, em especial quanto ao 

cumprimento do disposto no Capítulo VI da Lei nº 12.651, de 25 de maio 

de 2012; e 

III - a não exploração de mão de obra em condição análoga à de 

escravo. 

§ 1º As condições e a forma de pagamento serão previstas nos títulos 

de domínio e na concessão de direito real de uso, hipótese em que o imóvel 

será dado em garantia até a quitação integral do pagamento. 

§ 1º-A Na hipótese de inadimplemento, o imóvel será levado a leilão, 

com garantia de restituição ao beneficiário dos valores na forma prevista 

no § 7º do art. 18. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art15ii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art15%C2%A71.
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................................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 7º A cláusula de inalienabilidade prevista neste artigo não impede 

a utilização da terra como garantia para empréstimos relacionados à 

atividade a que se destina o imóvel. 

§ 8º Os títulos emitidos anteriormente a 10 de dezembro de 2019 

permanecem com as cláusulas resolutivas inalteradas, inclusive quanto 

àquelas relativas a pagamento.  

§ 9º No cumprimento da legislação ambiental deve-se observar se o 

imóvel não foi objeto de auto de infração ambiental, confirmado na forma 

do art.71, II, da Lei Federal no 9605/98 ou  embargos em razão de 

desmatamento em área de preservação permanente ou reserva legal, 

utilizando-se em especial os dados de sensoriamento remoto, do CAR e 

informações recebidas do Serviço Florestal Brasileiro e dos órgãos e 

entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). 

§ 10º Consideram-se atendidas às exigências ambientais quando o 

titulado com houver aderido ao Programa de Regularização Ambiental - 

PRA ou tiver celebrado termo de ajustamento de conduta ou instrumento 

similar com os órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA) ou com o Ministério Público. 

§11 O não cumprimento das condicionantes estabelecidas nos § 9º e 

§ 10º durante a vigência das cláusulas resolutivas, implica em rescisão do 

título de domínio ou termo de concessão com a consequente reversão da 

área em favor da União. (NR)” 

“Art. 19. No caso de descumprimento de contrato firmado com 

órgãos fundiários federais até 10 de dezembro de 2019, o beneficiário 

originário ou os herdeiros que ocupem e explorem o imóvel terão prazo de 

cinco anos, contado da data de entrada em vigor da MP 910, de 10 de 

dezembro de 2019, para requerer a renegociação do contrato firmado. 

§ 1º O disposto no caput não se aplica na hipótese de manifestação 

de interesse social ou de utilidade pública relacionada aos imóveis 

titulados, independentemente do tamanho da área. 

................................................................................................... 

§ 3º No caso de inadimplemento da obrigação de pagamento nos 

prazos estipulados no título de domínio, o ocupante poderá purgar a mora 

e evitar a sua rescisão e a reversão da posse e da propriedade do imóvel ao 

Incra por meio do pagamento das parcelas em atraso, acrescidas de multa 

e encargos, nos termos do regulamento.   

§ 4º A renegociação não será apreciada se restar comprovada:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art15%C2%A77
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I – que o beneficiário consta do Cadastro de Empregadores, que 

tenham submetido trabalhadores à condições análogas à de escravo, 

mantido pelo Ministério da Economia; 

II – que a área é objeto de embargos ou auto de infração ambiental 

em razão de desmatamento em área de preservação permanente ou reserva 

legal, exceto se o beneficiário houver aderido ao Programa de 

Regularização Ambiental - PRA ou tiver celebrado termo de ajustamento 

de conduta ou instrumento similar com os órgãos e entidades do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) ou com o Ministério Público. 

(NR)” 

 “Art.20-A Fica o Incra autorizado a permutar áreas da União com 

áreas privadas como pagamento de ações judiciais ajuizadas.” 

 “Art.23. .................................................................................... 

I  - ao Incra, quando se tratar de terras arrecadadas ou por ele 

administradas; ou 

II - ao Ministério da Economia, quando se tratar de outras áreas sob 

domínio da União. 

................................................................................................... 

§ 2º Caberá ao Incra ou, se for o caso, ao Ministério da Economia 

analisar se a planta e o memorial descritivos da área apresentados atendem 

às exigências técnicas fixadas. 

§ 3º O Ministério do Desenvolvimento Regional participará da 

análise do pedido de doação ou de concessão de direito real de uso de 

imóveis urbanos e emitirá parecer. (NR)” 

 “Art. 24. Quando necessária a prévia arrecadação ou a 

discriminação da área, o Incra ou, se for o caso, o Ministério da Economia 

procederá à sua demarcação, com a cooperação do Município interessado 

e de outros órgãos públicos federais e estaduais, com posterior registro 

imobiliário em nome da União.” (NR) 

 “Art. 25. Na hipótese prevista no § 2º do art. 21, o Ministério da 

Economia lavrará o auto de demarcação. 

........................................................................................ (NR)” 

 “Art. 26. O Incra ou, se for o caso, o Ministério da Economia 

formalizará a doação em favor do Município, com a expedição de título 

que será levado a registro, nos termos do disposto no inciso I do caput do 

art. 167 da Lei nº 6.015, de 1973. 

§ 1º O Ministério da Economia formalizará a concessão de direito 

real de uso na hipótese prevista no § 2º do art. 21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art23%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art26
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................................................................................................... 

§ 3º A delimitação das áreas de acessões, benfeitorias, terrenos de 

marinha e terrenos marginais será atribuição dos órgãos federais 

competentes, facultada a realização de parceria com o Distrito Federal, 

Estados e Municípios. 

................................................................................................... 

§ 5º A abertura de matrícula referente à área independerá do 

georreferenciamento do remanescente da gleba, nos termos do disposto no 

§ 3º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 1973, desde que a doação ou a 

concessão de direito real de uso sejam precedidas do reconhecimento dos 

limites da gleba pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério da Economia, 

de modo a garantir que a área esteja nela localizada.” (NR) 

 “Art. 28. A doação e a concessão de direito real de uso implicarão 

o cancelamento automático, total ou parcial, das autorizações e das 

licenças de ocupação e de quaisquer outros títulos não definitivos 

outorgados pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério da Economia, que 

incidam na área. 

................................................................................................... 

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput, o Incra ou, se for o 

caso, o Ministério da Economia fará publicar extrato dos títulos expedidos 

em nome do Município, com indicação do número do processo 

administrativo e dos locais para consulta ou obtenção de cópias das peças 

técnicas necessárias à identificação da área doada ou concedida. 

........................................................................................ (NR)” 

“Art. 31-A. Incorre nas penas do art. 299 do Decreto-Lei 2.848, de 7 

de dezembro de 1940, Código Penal, quem apresentar declaração falsa a 

órgão da Administração Pública com o fim de obter indevidamente 

regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em 

áreas de domínio da União ou do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - Incra.”  

“Art. 32. O Incra poderá celebrar contratos ou convênios com 

instituições, tais como Cartórios de Registro de Imóveis, bancos, Correios, 

Entidades do Sistema Nacional de ATER, credenciadas pela ANATER, 

bem como com o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, para 

execução de ações de regularização fundiária, conforme regulamento. 

(NR)” 

 “Art. 33 ................................................................................... 

§ 1º Compete à Secretaria Especial de Assuntos Fundiários do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o monitoramento de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art26%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art28%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art33%C2%A71
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toda atividade fundiária federal. 

§ 2º O Incra pode atuar em demandas que envolvam áreas ou imóveis 

rurais de domínio da União, afetados ou passíveis de afetação à 

regularização fundiária ou a outro interesse social reconhecido, inclusive 

quanto às ações ajuizadas anteriormente à entrada em vigor desta lei. 

§ 3º O disposto no § 2º se aplica às ações ajuizadas anteriormente à 

data de entrada em vigor desta Lei.” (NR) 

 “Art. 34. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 

o Ministério da Economia criarão sistema informatizado a ser 

disponibilizado na internet até 30 de dezembro de 2021, com vistas a 

assegurar a transparência sobre o processo de regularização fundiária de 

que trata esta Lei.” (NR).  

“Art. 38 ..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 1º Aplica-se a modalidade de alienação prevista no caput deste 

artigo mediante o pagamento do valor máximo da terra nua definido na 

forma dos §§ 1o e 2o do art. 12 desta Lei, com expedição de título de 

domínio nos termos dos arts. 15 e 16 desta Lei, aos ocupantes de imóveis 

rurais situados na Amazônia Legal, até o limite de que trata o § 1o do art. 

6o desta Lei, nas seguintes hipóteses: 

I - quando se tratar de ocupações posteriores a 22 de julho de 2008 

ou em áreas em que tenha havido interrupção da cadeia alienatória 

posterior à referida data, desde que observado o disposto nos arts. 4o e 

5o desta Lei e comprovado o período da ocupação atual por prazo igual ou 

superior a cinco anos, apurado até a data de entrada em vigor da Medida 

Provisória no 759, de 22 de dezembro de 2016;   

II - quando os ocupantes forem proprietários de outro imóvel rural, 

desde que a soma das áreas não ultrapasse o limite mencionado neste 

parágrafo e observado o disposto nos arts. 4o e 5o desta Lei.     

§ 2º As áreas rurais não passíveis de regularização, e desde que não 

exista interesse público e social no imóvel, poderão ser alienadas por meio 

de licitação pública, no limite de duas mil e quinhentas hectares, nos 

termos do regulamento. (NR)” 

“Art. 40-A Aplicam-se as disposições desta Lei à regularização 

fundiária das ocupações nas áreas urbanas e rurais do Incra, inclusive nas 

áreas remanescentes de projetos criados pelo Incra, em data anterior a 10 

de outubro de 1985 com características de colonização, conforme 

estabelecido em regulamento. 

....................................................................................... (NR).” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art40a
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 “Art. 40-B.  Não serão cobradas custas ou emolumentos para 

registro de títulos translativos de domínio concedidos pelo Incra de 

imóveis rurais de até quatro módulos fiscais relativamente ao primeiro 

registro dos imóveis rurais decorrente da regularização realizada na forma 

desta Lei, estendendo-se essa isenção ao recolhimento da taxa de serviço 

cadastral para a emissão do primeiro Certificado de Cadastro de Imóvel 

Rural (CCIR) junto ao Incra. (NR)”  

Art. 3º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 “Art. 17 ................................................................................ 

................................................................................................... 

§ 2º ...................................................................................... 

............................................................................................... 

II – as cooperativas de agricultura familiar que tenham inscrição 

ativa no Cadastro de Nacional Agricultura Familiar, e/ou Declaração de 

Aptidão-DAP, assim como a pessoa natural que, nos termos de lei, 

regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja implementado 

os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração 

direta sobre área rural, observado o limite de que trata o § 1º do art. 6º da 

Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009. 

§ 2º-A ............................................................................. 

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por 

particular seja comprovadamente anterior a 22 de julho de 2008; 

................................................................................................... 

§2º-B ........................................................................................ 

................................................................................................... 

II - fica limitada às áreas de até dois mil e quinhentos hectares, 

vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; 

........................................................................................” (NR)  

Art. 4º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 167. .................................................................................. 

................................................................................................... 

Parágrafo único. Os direitos reais registrados ou averbados na 

matrícula do imóvel são oponíveis em relação a negócios jurídicos 

precedentes não constantes da matrícula do respectivo imóvel, na forma 

do art. 54, da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015. (NR)” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art40b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art17%C2%A72ai
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art17%C2%A72bii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015consolidado.htm
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“Art. 195-B. .............................................................................. 

................................................................................................... 

§ 3º O procedimento de que trata este artigo poderá ser adotado pela 

União, Distrito Federal e Estados para o registro de imóveis rurais de sua 

propriedade, observado o disposto nos §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 176 desta 

Lei. 

§ 4º Para a abertura de matrícula em nome da União, Distrito Federal 

e Estados com base neste artigo, a comprovação de que trata o inciso II do 

caput do art. 195-A será realizada, no que couber, mediante o 

procedimento de notificação previsto nos arts. 12-A e 12-B do Decreto-

Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, com ressalva quanto ao prazo para 

apresentação de eventuais impugnações, que será de quinze dias, na 

hipótese de notificação pessoal, e de trinta dias, na hipótese de notificação 

por edital. (NR)” 

“Art. 213. .................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 17. São dispensadas as assinaturas dos confrontantes, previstas no 

inciso II do caput, quando da indicação das coordenadas dos vértices 

definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema 

Geodésico Brasileiro e com precisão posicional fixada pelo Incra, 

bastando a apresentação de declaração do requerente interessado de que 

respeitou os limites e as confrontações. (NR)” 

Art. 5º Ficam revogados o parágrafo único do art. 13 e o inciso IV do 

caput do art. 15, ambos da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Com a não votação da Medida Provisória n. 910/2019, torna-se essencial 

a apresentação de um Projeto de Lei que torne as conquistas realizadas naquele 

relatório normas efetivas à regularização fundiária no País.  

Naquela oportunidade, construímos, junto aos Líderes deste Parlamento, 

um substitutivo capaz de conciliar todas as facetas de um desenvolvimento 

efetivamente sustentável, possibilitando a regularização fundiária, sem abrir mão da 

proteção ambiental e ao trabalhador rural brasileiro.  

Há muito tenho defendido a tese de que que o documento da terra é um 

direito, pois agricultor sem título da terra é igual a cidadão sem CPF e Identidade.  

De fato, a legislação de regularização fundiária em terras da União visa 

promover a inclusão social de produtores rurais que têm naquela terra o único imóvel 

para sua subsistência e geração de renda.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015consolidado.htm#art213%C2%A717
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Nesse contexto, a regularização, feita com critérios, estimula a cidadania, 

permite dinamização econômica ao dar segurança jurídica, e, inclusive estimula o 

cuidado ambiental, por permitir uma visão de longo prazo, bem como possibilita uma 

melhor fiscalização pelo Estado.  

Buscando a conciliação dos interesses e os dados técnicos disponíveis, 

optamos por reduzir de 15 para 6 módulos fiscais o limite previsto originariamente na 

MP 910/2019 para que possa ocorrer a dispensa de vistoria prévia na regularização 

fundiária.  

Destacamos que, diante das informações disponibilizadas no site do 

INCRA1, cerca de 78% das propriedades a serem regularizadas possuem até 1 MF, 

89% até 2 MF e 96% até 6 MF.  

De suma importância, também, o sensoriamento remoto previsto neste 

Projeto de Lei, com os ajustes construídos durante a tramitação da Medida Provisória 

910/2019, irá permitir ao INCRA lançar mão da tecnologia moderna para minimizar os 

impactos da falta de servidores na autarquia. 

Nesse sentido, destaca-se que a autarquia, que nos anos 90 tinha quase 

10 mil servidores e cinco atribuições, hoje vive uma realidade de escassez de recursos 

e número reduzido de servidores cerca de 30%. Com isso, a capacidade operacional 

desse órgão importante foi drasticamente reduzida, e quem paga essa conta são as 

famílias assentadas, que vivem à espera do sonho da terra própria, há décadas. 

É cumprindo o papel constitucional de parlamentar, de identificar as 

legítimas demandas da população, viabilizar recursos, fazer uma nova legislação e 

fiscalizar a sua aplicação é que fui membro da Comissão Mista da MP 759/2016, que 

resultou na Lei nº 13.465, de 20172. Fui membro também da Comissão da Medida 

Provisória nº 910/20193.  

Assim, com minha formação técnica, com os anos de experiência que, 

como Deputado, adquiri na defesa do agricultor, e com a contribuição de diversos 

Parlamentares durante a tramitação da MP 910, tenho certeza, construímos um 

Projeto de Lei que irá em muito contribuir para as condições socioeconômicas e 

ambientais do campo brasileiro.  

 
Sala das Comissões, 14 de maio de 2020 
 
Deputado Zé Silva  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

                                                      
1 http://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py  
2 https://legis.senado.leg.br/comissoes/composicao_comissao?codcol=2080    
3 https://legis.senado.leg.br/comissoes/composicao_comissao?codcol=2324 

http://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
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LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 

(Vide Medida Provisória nº 910, de 10 de dezembro de 2019) 
Dispõe sobre a regularização fundiária das 
ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; 
altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em 

terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal, definida no art. 2º da Lei 
Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007, mediante alienação e concessão de direito real 
de uso de imóveis.  

Parágrafo único. Fica vedado beneficiar, nos termos desta Lei, pessoa natural ou 
jurídica com a regularização de mais de uma área ocupada.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  
I - ocupação direta: aquela exercida pelo ocupante e sua família;  
II - ocupação indireta: aquela exercida somente por interposta pessoa;  
III - exploração direta: atividade econômica exercida em imóvel rural e gerenciada 

diretamente pelo ocupante com o auxílio de seus familiares, de terceiros, ainda que sejam 
assalariados, ou por meio de pessoa jurídica de cujo capital social ele seja titular majoritário ou 
integral; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

IV - exploração indireta: atividade econômica exercida em imóvel rural e 
gerenciada, de fato ou de direito, por terceiros, que não sejam os requerentes; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

V - cultura efetiva: exploração agropecuária, agroindustrial, extrativa, florestal, 
pesqueira, de turismo ou outra atividade similar que envolva a exploração do solo; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

VI - ocupação mansa e pacífica: aquela exercida sem oposição e de forma contínua;  
VII - ordenamento territorial urbano: planejamento da área urbana, de expansão 

urbana ou de urbanização específica, que considere os princípios e diretrizes da Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e inclua, no mínimo, os seguintes elementos:  

a) delimitação de zonas especiais de interesse social em quantidade compatível com 
a demanda de habitação de interesse social do Município;   

b) diretrizes e parâmetros urbanísticos de parcelamento, uso e ocupação do solo 
urbano;   

c) diretrizes para infraestrutura e equipamentos urbanos e comunitários; e   
d) diretrizes para proteção do meio ambiente e do patrimônio cultural;   
VIII - concessão de direito real de uso: cessão de direito real de uso, onerosa ou 

gratuita, por tempo certo ou indeterminado, para fins específicos de regularização fundiária; e  
IX - alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos termos da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das terras previstas no art. 1º.  
X - área urbana: a definição levará em consideração, para fins do disposto nesta Lei, 

o critério da destinação. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
 
Art. 3º São passíveis de regularização fundiária nos termos desta Lei as ocupações 

incidentes em terras:  
I - discriminadas, arrecadadas e registradas em nome da União com base no art. 1º 

do Decreto-Lei nº 1.164, de 1º de abril de 1971;  
II - abrangidas pelas exceções dispostas no parágrafo único do art. 1º do Decreto-

Lei nº 2.375, de 24 de novembro de 1987;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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III - remanescentes de núcleos de colonização ou de projetos de reforma agrária que 
tiverem perdido a vocação agrícola e se destinem à utilização urbana;  

IV - devolutas localizadas em faixa de fronteira; ou  
V - registradas em nome do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

- Incra, ou por ele administradas.  
Parágrafo único. Esta Lei aplica-se subsidiariamente a outras áreas sob domínio da 

União, na Amazônia Legal, sem prejuízo da utilização dos instrumentos previstos na legislação 
patrimonial.  

 
Art. 4º Não serão passíveis de alienação ou concessão de direito real de uso, nos 

termos desta Lei, as ocupações que recaiam sobre áreas:  
I - reservadas à administração militar federal e a outras finalidades de utilidade 

pública ou de interesse social a cargo da União;  
II - tradicionalmente ocupadas por população indígena;  
III - de florestas públicas, nos termos da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, de 

unidades de conservação ou que sejam objeto de processo administrativo voltado à criação de 
unidades de conservação, conforme regulamento; ou  

IV - que contenham acessões ou benfeitorias federais.  
§ 1º As áreas ocupadas que abranjam parte ou a totalidade de terrenos de marinha, 

terrenos marginais ou reservados, seus acrescidos ou outras áreas insuscetíveis de alienação nos 
termos do art. 20 da Constituição Federal, poderão ser regularizadas mediante outorga de título 
de concessão de direito real de uso.  

§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou tradicionais que façam 
uso coletivo da área serão regularizadas de acordo com as normas específicas, aplicando-se-
lhes, no que couber, os dispositivos desta Lei. (Vide ADI nº 4.269/2009) 

 
CAPÍTULO II  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS  
 
Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  
I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  
II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  
III - praticar cultura efetiva;  
IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por 

si ou por seus antecessores, anterior a 22 de julho de 2008; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 13.465, de 11/7/2017) 

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 
fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário.  

§ 1º Fica vedada a regularização de ocupações em que o ocupante ou seu cônjuge 
ou companheiro exerçam cargo ou emprego público: (“Caput” do parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - no Incra; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - na Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 
da Casa Civil da Presidência da República; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, 
de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

III - na Secretaria do Patrimônio da União (SPU); ou (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 
11/7/2017) 

IV - nos órgãos estaduais de terras. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei 
nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
regularizará as áreas ocupadas mediante alienação.  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2689764
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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§ 1º Serão regularizadas as ocupações de áreas não superiores a 2.500 ha (dois mil 
e quinhentos hectares). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Serão passíveis de alienação as áreas ocupadas, demarcadas e que não abranjam 
as áreas previstas no art. 4º desta Lei.  

§ 3º Não serão regularizadas ocupações que incidam sobre áreas objeto de demanda 
judicial em que sejam parte a União ou os entes da administração pública federal indireta até o 
trânsito em julgado da decisão, ressalvadas a hipótese de o objeto da demanda não impedir a 
análise da regularização da ocupação pela administração pública e a hipótese de acordo judicial. 
(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na 
Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º 
desta Lei será outorgada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, após a 
identificação da área, nos termos de regulamento.  

§ 5º Os ocupantes de áreas inferiores à fração mínima de parcelamento terão 
preferência como beneficiários na implantação de novos projetos de reforma agrária na 
Amazônia Legal.  

Art. 7º (VETADO)  
Art. 8º Em caso de conflito nas regularizações de que trata este Capítulo, a União 

priorizará:  
I - a regularização em benefício das comunidades locais, definidas no inciso X do 

art. 3º da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, se o conflito for entre essas comunidades e 
particular, pessoa natural ou jurídica;  

II - (VETADO)  
Art. 9º A identificação do título de domínio destacado originariamente do 

patrimônio público será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional 
habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, contendo as 
coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural, georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro.  

Parágrafo único. O memorial descritivo de que trata o caput será elaborado nos 
termos do regulamento.  

Art. 10. A certificação do memorial descritivo não será exigida no ato da abertura 
de matrícula baseada em título de domínio de imóvel destacado do patrimônio público, nos 
termos desta Lei.  

Parágrafo único. Os atos registrais subsequentes deverão ser feitos em observância 
ao art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.  

Art. 11. Na ocupação de área contínua de até um módulo fiscal, a alienação e, no 
caso previsto no § 4º do art. 6º desta Lei, a concessão de direito real de uso dar-se-ão de forma 
gratuita, dispensada a licitação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 12. Na ocupação de área contínua acima de um módulo fiscal e até o limite 
previsto no § 1º do art. 6º desta Lei, a alienação e, no caso previsto no § 4º do art. 6º desta Lei, 
a concessão de direito real de uso dar-se-ão de forma onerosa, dispensada a licitação. (“Caput” 
do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O preço do imóvel considerará o tamanho da área e será estabelecido entre 10% 
(dez por cento) e 50% (cinquenta por cento) do valor mínimo da pauta de valores da terra nua 
para fins de titulação e regularização fundiária elaborada pelo Incra, com base nos valores de 
imóveis avaliados para a reforma agrária, conforme regulamento. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Na hipótese de inexistirem parâmetros para a definição do valor da terra nua 
na forma de que trata o § 1º deste artigo, a administração pública utilizará como referência 
avaliações de preços produzidas preferencialmente por entidades públicas, justificadamente. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Serão acrescidos ao preço do imóvel para alienação previsto no § 1º deste artigo 
custos relativos à execução dos serviços topográficos, se executados pelo poder público, exceto 
quando se tratar de ocupações cujas áreas não excedam a quatro módulos fiscais. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se à concessão de direito real de uso 
onerosa, à razão de 40% (quarenta por cento) dos percentuais estabelecidos no § 1º deste artigo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
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Art. 13. Os requisitos para a regularização fundiária dos imóveis de até 4 (quatro) 
módulos fiscais serão averiguados por meio de declaração do ocupante, sujeita a 
responsabilização nas esferas penal, administrativa e civil, dispensada a vistoria prévia.  

Parágrafo único. É facultado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário ou, se for 
o caso, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão determinar a realização de vistoria 
de fiscalização do imóvel rural na hipótese prevista no caput deste artigo. (Vide ADI nº 
4.269/2009) 

Art. 14. As áreas ocupadas insuscetíveis de regularização por excederem o limite 
previsto no § 1º do art. 6º desta Lei poderão ser objeto de titulação parcial até esse limite e nos 
moldes desta Lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º A opção pela titulação, nos termos do caput, será condicionada à desocupação 
da área excedente.  

§ 2º Ao valor do imóvel serão acrescidos os custos relativos à execução dos serviços 
topográficos, se executados pelo poder público.  

Art. 15. O título de domínio ou, no caso previsto no § 4º do art. 6º, o termo de 
concessão de direito real de uso deverá conter, entre outras, cláusulas que determinem, pelo 
prazo de dez anos, sob condição resolutiva, além da inalienabilidade do imóvel: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

I - a manutenção da destinação agrária, por meio de prática de cultura efetiva; 
(Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

II - o respeito à legislação ambiental, em especial quanto ao cumprimento do 
disposto no Capítulo VI da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012; (Inciso com redação dada 
pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

III - a não exploração de mão de obra em condição análoga à de escravo; e (Inciso 
com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

IV - as condições e a forma de pagamento. (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Na hipótese de pagamento por prazo superior a dez anos, a eficácia da cláusula 
resolutiva prevista no inciso IV do caput deste artigo estender-se-á até a integral quitação. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Ficam extintas as condições resolutivas na hipótese de o beneficiário optar por 
realizar o pagamento integral do preço do imóvel, equivalente a 100% (cem por cento) do valor 
médio da terra nua estabelecido na forma dos §§ 1º e 2º do art. 12 desta Lei, vigente à época do 
pagamento, respeitado o período de carência previsto no art. 17 desta Lei e cumpridas todas as 
condições resolutivas até a data do pagamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos imóveis de até um módulo fiscal. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 5º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 6º O beneficiário que transferir ou negociar por qualquer meio o título obtido nos 

termos desta Lei não poderá ser beneficiado novamente em programas de reforma agrária ou 
de regularização fundiária.  

Art. 16. As condições resolutivas do título de domínio e do termo de concessão de 
uso somente serão liberadas após a verificação de seu cumprimento. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 
11/7/2017, retificada no DOU de 6/9/2017) 

§ 1º O cumprimento do contrato deverá ser comprovado nos autos, por meio de 
juntada da documentação pertinente, nos termos estabelecidos em regulamento. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017, retificada no DOU de 6/9/2017) 

§ 2º Caso a análise de que trata o § 1º não seja suficiente para atestar o cumprimento 
das condições resolutivas, deverá ser realizada vistoria. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 8/9/2017) 

§ 3º A administração deverá, no prazo máximo de doze meses, contado da data do 
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protocolo, concluir a análise do pedido de liberação das condições resolutivas. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017, retificada no DOU de 6/9/2017) 

Art. 17. O valor do imóvel fixado na forma do art. 12 será pago pelo beneficiário 
da regularização fundiária em prestações amortizáveis em até 20 (vinte) anos, com carência de 
até 3 (três) anos.  

§ 1º Sobre o valor fixado incidirão encargos financeiros na forma estabelecida em 
regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Na hipótese de pagamento à vista, será concedido desconto de 20% (vinte por 
cento), caso o pagamento ocorra em até cento e oitenta dias, contados da data de entrega do 
título. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica à hipótese de pagamento integral 
prevista no § 2º do art. 15 desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 
11/7/2017) 

§ 4º Os títulos emitidos anteriormente a esta Lei terão seus valores passíveis de 
enquadramento no previsto nesta Lei mediante requerimento do interessado, observados os 
termos estabelecidos em regulamento e vedada a restituição de valores já pagos que, por conta 
do enquadramento, eventualmente excedam ao que se tornou devido. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

Art. 18. O descumprimento das condições resolutivas pelo titulado implica 
resolução de pleno direito do título de domínio ou do termo de concessão, declarada no processo 
administrativo que apurar o descumprimento das cláusulas resolutivas, assegurados os 
princípios da ampla defesa e do contraditório. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 
nº 13.465, de 11/7/2017) 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º A análise do cumprimento das cláusulas resolutivas recairá estritamente sobre 
o período de vigência das obrigações contratuais, tomando-se a mais longa como termo final. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º O descumprimento das obrigações após o período de vigência das cláusulas 
contratuais não gerará o efeito previsto no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 
11/7/2017) 

§ 3º O descumprimento das obrigações pelo titulado durante a vigência das 
cláusulas resolutivas deverá ser demonstrado nos autos do processo administrativo por meio de 
prova material ou documental. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 
22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º A prova material ou documental a que se refere o § 3º deste artigo será 
considerada essencial à propositura de ação judicial reivindicatória de domínio. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela 
Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º Em caso de inexistência da prova de que trata o § 4º, fica a Advocacia-Geral 
da União autorizada a desistir das ações já ajuizadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

§ 6º Na análise acerca do cumprimento das obrigações contratuais constantes dos 
títulos emitidos anteriormente a 25 de junho de 2009, deverão ser ratificadas as vistorias 
realizadas em data anterior à promulgação da Constituição Federal, a requerimento do 
interessado, garantidos o contraditório e a ampla defesa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 7º Resolvido o título de domínio ou o termo de concessão na forma do caput deste 
artigo, o contratante: 

I – terá direito à indenização pelas acessões e pelas benfeitorias, necessárias e úteis, 
podendo levantar as voluptuárias no prazo máximo de cento e oitenta dias após a desocupação 
do imóvel, sob pena de perda delas em proveito do alienante; 

II – terá direito à restituição dos valores pagos com a devida atualização monetária, 
deduzido o percentual das quantias abaixo: 

a) 15% (quinze por cento) do valor pago a título de multa compensatória; e 
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b) 0,3% (três décimos por cento) do valor atualizado do contrato por cada mês de 
ocupação do imóvel desde o início do contrato, a título de indenização pela fruição; 

III – estará desobrigado de pagar eventual saldo devedor remanescente na hipótese 
de o montante das quantias indicadas nas alíneas a e b do inciso II deste parágrafo 
eventualmente exceder ao valor total pago a título de preço. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 8º A critério da administração pública federal, exclusivamente em casos de 
interesse social na destinação da área, havendo desocupação voluntária, o ocupante poderá 
receber compensação financeira pelas benfeitorias úteis ou necessárias edificadas até a data de 
notificação da decisão que declarou a resolução do título de domínio ou da concessão. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 9º Ato do Poder Executivo disporá sobre regulamento para disciplinar o valor e o 
limite da compensação financeira, além de estabelecer os prazos para pagamento e para a 
desocupação prevista no § 7º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 
11/7/2017) 

§ 10. Na hipótese de a área titulada passar a integrar a zona urbana ou de expansão 
urbana, deverá ser priorizada a análise do requerimento de liberação das condições resolutivas. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 19. No caso de descumprimento de contrato firmado com órgãos fundiários 
federais até 22 de dezembro de 2016, o beneficiário originário ou seus herdeiros que ocupem e 
explorem o imóvel terão prazo de cinco anos, contado da data de entrada em vigor da Medida 
Provisória nº 759, de 22 de dezembro de 2016, para requerer a renegociação do contrato 
firmado, sob pena de reversão, observadas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - as condições de pagamento fixadas nos arts. 11 e 12; e (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - a comprovação do cumprimento das cláusulas a que se refere o art. 15 desta Lei. 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica caso haja manifestação de 
interesse social ou utilidade pública relacionada aos imóveis titulados, independentemente do 
tamanho da área, sendo de rigor a análise do cumprimento das condições resolutivas nos termos 
pactuados. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e 
com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Pagamentos comprovados nos autos deverão ser abatidos do valor fixado na 
renegociação. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida 
e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 20. Todas as cessões de direitos a terceiros que envolvam títulos expedidos 
pelos órgãos fundiários federais em nome do ocupante original servirão somente para fins de 
comprovação da ocupação do imóvel pelo cessionário ou pelos seus antecessores. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O terceiro cessionário mencionado no caput deste artigo somente poderá 
regularizar a área por ele ocupada.  

§ 2º Os imóveis que não puderem ser regularizados na forma desta Lei serão 
revertidos, total ou parcialmente, ao patrimônio da União.  

 
CAPÍTULO III  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS URBANAS  
 
Art. 21. São passíveis de regularização fundiária as ocupações incidentes em terras 

públicas da União, previstas no art. 3º desta Lei, situadas em áreas urbanas, de expansão urbana 
ou de urbanização específica.  

§ 1º A regularização prevista no caput deste artigo será efetivada mediante doação 
aos Municípios interessados, para a qual fica o Poder Executivo autorizado, sob a condição de 
que sejam realizados pelas administrações locais os atos necessários à regularização das áreas 
ocupadas, nos termos desta Lei.  

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º desta Lei, será aplicada concessão de 
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direito real de uso das terras.  
§ 3º Fica vedado aos Municípios e ao Distrito Federal alienar os imóveis recebidos 

na forma do § 1º deste artigo por valor superior àquele cobrado pela Secretaria do Patrimônio 
da União (SPU) ou, na ausência de previsão nesse sentido, na forma de ato da SPU. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 22. Constitui requisito para que o Município seja beneficiário da doação ou da 
concessão de direito real de uso previstas no art. 21 desta Lei ordenamento territorial urbano 
que abranja a área a ser regularizada, observados os elementos exigidos no inciso VII do art. 2º 
desta Lei.  

§ 1º Os elementos do ordenamento territorial das áreas urbanas, de expansão urbana 
ou de urbanização específica constarão no plano diretor, em lei municipal específica para a área 
ou áreas objeto de regularização ou em outra lei municipal.  

§ 2º Em áreas com ocupações para fins urbanos já consolidadas ou com 
equipamentos públicos urbanos ou comunitários a serem implantados, nos termos estabelecidos 
em regulamento, a transferência da União para o Município poderá ser feita independentemente 
da existência da lei municipal referida no § 1º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para transferência de áreas de expansão urbana, os municípios deverão 
apresentar justificativa que demonstre a necessidade da área solicitada, considerando a 
capacidade de atendimento dos serviços públicos em função do crescimento populacional 
previsto, o déficit habitacional, a aptidão física para a urbanização e outros aspectos definidos 
em regulamento.  

§ 4º As áreas com destinação rural localizadas em perímetro urbano que venham a 
ser transferidas pela União para o Município deverão ser objeto de regularização fundiária, 
conforme as regras previstas em legislação federal específica de regularização fundiária urbana. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 23. O pedido de doação ou de concessão de direito real de uso de terras para 
regularização fundiária de área urbana ou de expansão urbana será dirigido:  

I - ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, em terras arrecadadas ou 
administradas pelo Incra; ou  

II - ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em outras áreas sob 
domínio da União.  

§ 1º Os procedimentos de doação ou de concessão de direito real de uso deverão ser 
instruídos pelo Município com as seguintes peças, além de outros documentos que poderão ser 
exigidos em regulamento:  

I - pedido de doação devidamente fundamentado e assinado pelo seu representante;  
II - comprovação das condições de ocupação;  
III - planta e memorial descritivo do perímetro da área pretendida, cuja precisão 

posicional será fixada em regulamento;  
IV - cópia do plano diretor ou da lei municipal que contemple os elementos do 

ordenamento territorial urbano, observado o previsto no § 2º do art. 22 desta Lei;  
V - relação de acessões e benfeitorias federais existentes na área pretendida, 

contendo identificação e localização.  
§ 2º Caberá ao Incra ou, se for o caso, ao Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão analisar se a planta e o memorial descritivo apresentados atendem as exigências 
técnicas fixadas.  

§ 3º O Ministério das Cidades participará da análise do pedido de doação ou 
concessão de direito real de uso de imóveis urbanos e emitirá parecer. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 24. Quando necessária a prévia arrecadação ou a discriminação da área, o Incra 
ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão procederá à sua 
demarcação, com a cooperação do Município interessado e de outros órgãos públicos federais 
e estaduais, promovendo, em seguida, o registro imobiliário em nome da União.  

Art. 25. No caso previsto no § 2º do art. 21 desta Lei, o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão lavrará o auto de demarcação.  

Parágrafo único. Nas áreas de várzeas, leitos de rios e outros corpos d'água federais, 
o auto de demarcação será instruído apenas pela planta e memorial descritivo da área a ser 
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regularizada, fornecidos pelo Município, observado o disposto no inciso I do § 2º do art. 18-A 
do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.  

Art. 26. O Ministério do Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão formalizará a doação em favor do Município, com a 
expedição de título que será levado a registro, nos termos do inciso I do art. 167 da Lei nº 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973.  

§ 1º A formalização da concessão de direito real de uso no caso previsto no § 2º do 
art. 21 desta Lei será efetivada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  

§ 2º Na hipótese de estarem abrangidas as áreas referidas nos incisos I a IV do caput 
do art. 4º desta Lei, o registro do título será condicionado à sua exclusão, bem como à abertura 
de nova matrícula para as áreas destacadas objeto de doação ou concessão no registro 
imobiliário competente, nos termos do inciso I do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973.  

§ 3º A delimitação das áreas de acessões, benfeitorias, terrenos de marinha e 
terrenos marginais será atribuição dos órgãos federais competentes, facultada a realização de 
parceria com Estados e Municípios.  

§ 4º A doação ou a concessão de direito real de uso serão precedidas de avaliação 
da terra nua elaborada pelo Incra ou outro órgão federal competente com base em planilha 
referencial de preços, sendo dispensada a vistoria da área.  

§ 5º A abertura de matrícula referente à área independerá do georreferenciamento 
do remanescente da gleba, nos termos do § 3º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, desde que a doação ou a concessão de direito real de uso sejam precedidas do 
reconhecimento dos limites da gleba pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, garantindo que a área esteja nela localizada.  

Art. 27. A doação e a concessão de direito real de uso a um mesmo Município de 
terras que venham a perfazer quantitativo superior a 2.500ha (dois mil e quinhentos hectares) 
em 1 (uma) ou mais parcelas deverão previamente ser submetidas à aprovação do Congresso 
Nacional.  

Art. 28. A doação e a concessão de direito real de uso implicarão o automático 
cancelamento, total ou parcial, das autorizações e licenças de ocupação e quaisquer outros 
títulos não definitivos outorgados pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que incidam na área.  

§ 1º As novas pretensões de justificação ou legitimação de posse existentes sobre 
as áreas alcançadas pelo cancelamento deverão ser submetidas ao Município.  

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão fará publicar 
extrato dos títulos expedidos em nome do Município, com indicação do número do processo 
administrativo e dos locais para consulta ou obtenção de cópias das peças técnicas necessárias 
à identificação da área doada ou concedida.  

§ 3º Garantir-se-ão às pessoas atingidas pelos efeitos do cancelamento a que se 
refere o caput:  

I - a opção de aquisição de lote urbano incidente na área do título cancelado, desde 
que preencham os requisitos fixados para qualquer das hipóteses do art. 30; e  

II - o direito de receber do Município indenização pelas acessões e benfeitorias que 
houver erigido em boa-fé nas áreas de que tiver que se retirar.  

§ 4º A União não responderá pelas acessões e benfeitorias erigidas de boa-fé nas 
áreas doadas ou concedidas.  

Art. 29. Incumbe ao Município dispensar às terras recebidas a destinação prevista 
nesta Lei, observadas as condições nela previstas e aquelas fixadas no título, cabendo-lhe, em 
qualquer caso:  

I - regularizar as ocupações nas áreas urbanas, de expansão urbana ou de 
urbanização específica; e  

II - indenizar as benfeitorias de boa-fé erigidas nas áreas insuscetíveis de 
regularização.  

Art. 30. O Município deverá efetuar a regularização fundiária das áreas doadas pela 
União mediante a aplicação dos instrumentos previstos na legislação federal específica de 
regularização fundiária urbana. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 
22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
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I – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
a) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
b) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
c) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
d) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
II – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
III – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
IV – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
 

CAPÍTULO IV  
DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
Art. 31. Os agentes públicos que cometerem desvios na aplicação desta Lei 

incorrerão nas sanções previstas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo de outras 
penalidades cabíveis.  

Parágrafo único. Não haverá reversão do imóvel ao patrimônio da União em caso 
de descumprimento das disposições dos arts. 29 e 30 pelo Município.  

Art. 32. Com a finalidade de efetivar as atividades previstas nesta Lei, a União 
firmará acordos de cooperação técnica, convênios ou outros instrumentos congêneres com 
Estados e Municípios.  

Art. 33. Ficam transferidas da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República para o Incra as 
competências para coordenar, normatizar e supervisionar o processo de regularização fundiária 
de áreas rurais na Amazônia Legal, expedir os títulos de domínio correspondentes e efetivar a 
doação prevista no § 1º do art. 21 desta Lei, mantidas as atribuições do Ministério da Economia 
na administração do patrimônio imobiliário das áreas não afetadas à regularização fundiária, e 
as demais previstas nesta Lei. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 870, de 
1º/1/2019, convertida na Lei nº 13.844, de 18/6/2019) 

Art. 34. O Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão criarão sistema informatizado a ser disponibilizado na rede mundial de 
computadores - internet, visando a assegurar a transparência sobre o processo de regularização 
fundiária de que trata esta Lei.  

Art. 35. A implementação das disposições desta Lei será avaliada de forma 
sistemática por comitê instituído especificamente para esse fim, assegurada a participação de 
representantes da sociedade civil organizada que atue na região amazônica, segundo 
composição e normas de funcionamento definidas em regulamento.  

Art. 36. Os Estados da Amazônia Legal que não aprovarem, mediante lei estadual, 
o respectivo Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE no prazo máximo de 3 (três) anos, a 
contar da entrada em vigor desta Lei, ficarão proibidos de celebrar novos convênios com a 
União, até que tal obrigação seja adimplida.  

Art. 37. Ficam transformadas, sem aumento de despesa, no âmbito do Poder 
Executivo, para fins de atendimento do disposto nesta Lei, 216 (duzentas e dezesseis) Funções 
Comissionadas Técnicas, criadas pelo art. 58 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de 
setembro de 2001, sendo 3 (três) FCT-1, 7 (sete) FCT-2, 10 (dez) FCT-3, 8 (oito) FCT-4, 14 
(quatorze) FCT-9, 75 (setenta e cinco) FCT-10, 34 (trinta e quatro) FCT-11, 24 (vinte e quatro) 
FCT-12, 30 (trinta) FCT-13 e 11 (onze) FCT-15, em 71 (setenta e um) cargos do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS, sendo 1 (um) DAS-6, 1 (um) DAS-5, 11 (onze) DAS-4, 
29 (vinte e nove) DAS-3 e 29 (vinte e nove) DAS-2.  

§ 1º Os cargos referidos no caput serão destinados ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e à Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.  

§ 2º O Poder Executivo disporá sobre a alocação dos cargos em comissão 
transformados por esta Lei na estrutura regimental dos órgãos referidos no § 1º.  

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a transformar, no âmbito do Incra, 10 (dez) 
DAS-1 e 1 (um) DAS-3 em 3 (três) DAS- 4 e 2 (dois) DAS-2.  

Art. 38. A União e suas entidades da administração indireta ficam autorizadas a 
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proceder a venda direta de imóveis residenciais de sua propriedade situados na Amazônia Legal 
aos respectivos ocupantes que possam comprovar o período de ocupação efetiva e regular por 
período igual ou superior a 5 (cinco) anos, excluídos:  

I - os imóveis residenciais administrados pelas Forças Armadas, destinados à 
ocupação por militares;  

II - os imóveis considerados indispensáveis ao serviço público.  
Parágrafo único. Aplica-se a modalidade de alienação prevista no caput deste artigo 

mediante o pagamento do valor máximo da terra nua definido na forma dos §§ 1º e 2º do art. 
12 desta Lei, com expedição de título de domínio nos termos dos arts. 15 e 16 desta Lei, aos 
ocupantes de imóveis rurais situados na Amazônia Legal, até o limite de que trata o § 1º do art. 
6º desta Lei, nas seguintes hipóteses: (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 
759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I – quando se tratar de ocupações posteriores a 22 de julho de 2008 ou em áreas em 
que tenha havido interrupção da cadeia alienatória posterior à referida data, desde que 
observado o disposto nos arts. 4º e 5º desta Lei e comprovado o período da ocupação atual por 
prazo igual ou superior a cinco anos, apurado até a data de entrada em vigor da Medida 
Provisória no 759, de 22 de dezembro de 2016; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II – quando os ocupantes forem proprietários de outro imóvel rural, desde que a 
soma das áreas não ultrapasse o limite mencionado neste parágrafo único e observado o disposto 
nos arts. 4º e 5º desta Lei. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 39. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

"Art.17. ..........................................................................................................  
I......................................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto 
nas alíneas f, h e i;  
.......................................................................................................................... 
i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras 
públicas rurais da União na Amazônia Legal onde incidam ocupações até o 
limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos hectares), 
para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais;  
..........................................................................................................................  
§2º ................................................................................................................... 
..........................................................................................................................
II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do 
órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura, 
ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural situada na 
Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) 
módulos fiscais, desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares);  
.......................................................................................................................... 
§ 2º-A. As hipóteses do inciso II do § 2º ficam dispensadas de autorização 
legislativa, porém submetem-se aos seguintes condicionamentos:  
............................................................................................................." (NR) 

Art. 40. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

"Art.167. ........................................................................................................ 
..........................................................................................................................
II........................................................................................................................ 
.......................................................................................................................... 
24. do destaque de imóvel de gleba pública originária." (NR) 
"Art.176. ........................................................................................................ 
..........................................................................................................................
§ 5º Nas hipóteses do § 3º, caberá ao Incra certificar que a poligonal objeto 
do memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu 
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cadastro georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, 
conforme ato normativo próprio.  
§ 6º A certificação do memorial descritivo de glebas públicas será referente 
apenas ao seu perímetro originário.  
§ 7º Não se exigirá, por ocasião da efetivação do registro do imóvel destacado 
de glebas públicas, a retificação do memorial descritivo da área remanescente, 
que somente ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do primeiro 
destaque, englobando todos os destaques realizados no período." (NR) 
"Art.250. ......................................................................................................... 
..........................................................................................................................
IV - a requerimento da Fazenda Pública, instruído com certidão de conclusão 
de processo administrativo que declarou, na forma da lei, a rescisão do título 
de domínio ou de concessão de direito real de uso de imóvel rural, expedido 
para fins de regularização fundiária, e a reversão do imóvel ao patrimônio 
público." (NR) 

Art. 40-A. Aplicam-se as disposições desta Lei, à exceção do disposto no art. 11, à 
regularização fundiária das ocupações fora da Amazônia Legal nas áreas urbanas e rurais do 
Incra, inclusive nas áreas remanescentes de projetos criados pelo Incra, dentro ou fora da 
Amazônia Legal, em data anterior a 10 de outubro de 1985 com características de colonização, 
conforme regulamento. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 
22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O disposto no art. 18 da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, não se aplica 
à regularização fundiária de imóveis rurais da União e do Incra situados no Distrito Federal. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º do art. 12 desta Lei à regularização fundiária 
disciplinada pelo Decreto-Lei nº 1.942, de 31 de maio de 1982. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei às áreas urbanas e rurais, dentro ou fora da 
Amazônia Legal, da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), que fica 
autorizada a doar as seguintes áreas, independentemente de sua localização no território 
nacional: 

I – áreas rurais ao Incra para fins de reforma agrária; e 
II – áreas urbanas e rurais, aos Municípios de Manaus e Rio Preto da Eva, para fins 

de regularização fundiária, com ocupações consolidadas até 22 de dezembro de 2016, 
aplicando-se especialmente, e no que couber, o disposto nos arts. 21 a 30 desta Lei. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 25 de junho de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro  
Guido Mantega  
Paulo Bernardo Silva  
Carlos Minc  
Guilherme Cassel  
Márcio Fortes de Almeida 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 910, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, 
que dispõe sobre a regularização fundiária das 
ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que institui normas para licitações e 
contratos da administração pública, e a Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe 
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sobre os registros públicos.  
  

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 Art. 1º A ementa da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Dispõe sobre regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 
situadas em áreas da União ou do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - Incra, altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a 
Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras providências." (NR 

 Art. 2º A Lei nº 11.952, de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações 
incidentes em terras situadas em áreas de domínio da União ou do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, por meio da alienação e 
da concessão de direito real de uso de imóveis." (NR) 
"Art.2º ............................................................................................................  
..........................................................................................................................  
VIII - concessão de direito real de uso: cessão de direito real de uso, onerosa 
ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, para fins específicos de 
regularização fundiária;  
IX - alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos termos da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das terras previstas 
no art. 1º;  
X - área urbana: a definição levará em consideração, para fins do disposto 
nesta Lei, o critério da destinação; e  
XI - infração ambiental: conduta lesiva ao meio ambiente comprovada por 
meio do esgotamento das vias administrativas." (NR) 
"Art.3º ............................................................................................................. 
..........................................................................................................................  
Parágrafo único. Esta Lei aplica-se subsidiariamente a outras áreas sob 
domínio da União, sem prejuízo da utilização dos instrumentos previstos na 
legislação patrimonial." (NR) 
"Art.4º .............................................................................................................  
..........................................................................................................................  
§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou tradicionais que 
façam uso coletivo da área serão regularizadas de acordo com normas 
específicas." (NR) 
"Art.5º ..............................................................................................................  
..........................................................................................................................  
IV - comprovar o exercício de ocupação e de exploração direta, mansa e 
pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a 5 de maio de 2014; 
V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de 
regularização fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo 
Incra.  
Parágrafo único. Fica vedada a regularização das ocupações em que o 
ocupante ou o seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou emprego 
público nos seguintes órgãos:  
I - Ministério da Economia;  
II - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;  
III - Incra; ou  
.............................................................................................................." (NR) 
"Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Incra, ou, se for o 
caso, o Ministério da Economia regularizará as áreas ocupadas por meio de 
alienação.  
..........................................................................................................................  
§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 1º do art. 
4º será outorgada pelo Ministério da Economia, após a identificação da área, 
nos termos do disposto em regulamento. 



25 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2633/2020 

.............................................................................................................." (NR) 
"Art. 13. Os requisitos para a regularização fundiária de imóveis de até quinze 
módulos fiscais serão averiguados por meio de declaração do ocupante, 
sujeita à responsabilização penal, civil e administrativa.  
§ 1º O processo administrativo de regularização da área será instruído pelo 
interessado ou pelo Incra com:  
I - a planta e o memorial descritivo, assinados por profissional habilitado e 
com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, contidas as 
coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural, 
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro;  
II - o Cadastro Ambiental Rural - CAR;  
III - as declarações do requerente e do seu cônjuge ou companheiro, sob as 
penas da lei, de que: 
a) não sejam proprietários de outro imóvel rural em qualquer parte do 
território nacional e não tenham sido beneficiários de programa de reforma 
agrária ou de regularização fundiária rural; 
b) exerçam ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por si ou por seus 
antecessores, anteriormente a 5 de maio de 2014; 
c) pratiquem cultura efetiva;  
d) não exerçam cargo ou emprego público: 
1. no Ministério da Economia;  
2. no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;  
3. no Incra; ou  
4. nos órgãos estaduais e distrital de terras;  
e) não mantenham em sua propriedade trabalhadores em condições análogas 
às de escravos; e  
f) o imóvel não se encontre sob embargo ambiental ou seja objeto de infração 
do órgão ambiental federal, estadual, distrital ou municipal; e  
IV - a comprovação de prática de cultura efetiva, ocupação e exploração 
direta, mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a 5 de 
maio de 2014, que poderá ser feita por meio de sensoriamento remoto.  
§ 2º O Incra dispensará a realização da vistoria prévia de imóveis de até 
quinze módulos fiscais, sem prejuízo do poder fiscalizatório, após análise 
técnica dos documentos referidos no § 1º, se verificado o preenchimento dos 
requisitos estabelecidos por esta Lei.  
§ 3º A realização de vistoria prévia será obrigatória nas seguintes hipóteses:  
I - imóvel objeto de termo de embargo ou de infração ambiental, lavrado pelo 
órgão ambiental federal;  
II - imóvel com indícios de fracionamento fraudulento da unidade econômica 
de exploração;  
III - requerimento realizado por meio de procuração;  
IV - conflito declarado ou registrado na Ouvidoria Agrária Nacional;  
V - ausência de indícios de ocupação ou de exploração, anterior a 5 de maio 
de 2014, verificada por meio de técnicas de sensoriamento remoto;  
VI - acima de quinze módulos fiscais; ou  
VII - outras hipóteses estabelecidas em regulamento.  
§ 4º A vistoria realizada na hipótese prevista no inciso I do § 3º verificará se 
o preenchimento de requisitos para a regularização fundiária decorreu de dano 
ambiental, situação em que o pedido será indeferido, exceto se o interessado 
tiver aderido ao Programa de Regularização Ambiental - PRA ou tiver 
celebrado termo de ajustamento de conduta ou instrumento similar com o 
órgão ambiental competente ou com o Ministério Público." (NR) 
"Art.15. ..........................................................................................................  
..........................................................................................................................  
II - o respeito à legislação ambiental, em especial quanto ao cumprimento do 
disposto no Capítulo VI da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012; e  
III - a não exploração de mão de obra em condição análoga à de escravo.  
§ 1º As condições e a forma de pagamento serão previstas nos títulos de 
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domínio e na concessão de direito real de uso, hipótese em que o imóvel será 
dado em garantia até a quitação integral do pagamento.  
§ 1º-A Na hipótese de inadimplemento, o imóvel será levado a leilão, com 
garantia de restituição ao beneficiário dos valores na forma prevista no § 7º 
do art. 18.  
..........................................................................................................................  
§ 7º A cláusula de inalienabilidade prevista neste artigo não impede a 
utilização da terra como garantia para empréstimos relacionados à atividade 
a que se destina o imóvel.  
§ 8º Os títulos emitidos anteriormente a 10 de dezembro de 2019 permanecem 
com as cláusulas resolutivas inalteradas, inclusive quanto àquelas relativas a 
pagamento." (NR) 
"Art. 19. No caso de descumprimento de contrato firmado com órgãos 
fundiários federais até 10 de dezembro de 2019, o beneficiário originário ou 
os seus herdeiros que ocupem e explorem o imóvel poderão requerer a 
renegociação do contrato firmado, nos termos a serem estabelecidos em 
regulamento.  
§ 1º O disposto no caput não se aplica na hipótese de manifestação de 
interesse social ou de utilidade pública relacionada aos imóveis titulados, 
independentemente do tamanho da área. 
............................................................................................................." (NR) 
"Art.23. ..........................................................................................................  
I - ao Incra, quando se tratar de terras arrecadadas ou por ele administradas; 
ou  
II - ao Ministério da Economia, quando se tratar de outras áreas sob domínio 
da União. 
.......................................................................................................................... 
§ 2º Caberá ao Incra ou, se for o caso, ao Ministério da Economia analisar se 
a planta e o memorial descritivos da área apresentados atendem às exigências 
técnicas fixadas.  
§ 3º O Ministério do Desenvolvimento Regional participará da análise do 
pedido de doação ou de concessão de direito real de uso de imóveis urbanos 
e emitirá parecer." (NR) 
"Art. 24. Quando necessária a prévia arrecadação ou a discriminação da área, 
o Incra ou, se for o caso, o Ministério da Economia procederá à sua 
demarcação, com a cooperação do Município interessado e de outros órgãos 
públicos federais e estaduais, com posterior registro imobiliário em nome da 
União." (NR) 
"Art. 25. Na hipótese prevista no § 2º do art. 21, o Ministério da Economia 
lavrará o auto de demarcação. 
.............................................................................................................." (NR) 
"Art. 26. O Incra ou, se for o caso, o Ministério da Economia formalizará a 
doação em favor do Município, com a expedição de título que será levado a 
registro, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 167 da Lei nº 
6.015, de 1973.  
§ 1º O Ministério da Economia formalizará a concessão de direito real de uso 
na hipótese prevista no § 2º do art. 21.  
.......................................................................................................................... 
§ 5º A abertura de matrícula referente à área independerá do 
georreferenciamento do remanescente da gleba, nos termos do disposto no § 
3º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 1973, desde que a doação ou a concessão de 
direito real de uso sejam precedidas do reconhecimento dos limites da gleba 
pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério da Economia, de modo a garantir 
que a área esteja nela localizada." (NR) 
"Art. 28. A doação e a concessão de direito real de uso implicarão o 
cancelamento automático, total ou parcial, das autorizações e das licenças de 
ocupação e de quaisquer outros títulos não definitivos outorgados pelo Incra 
ou, se for o caso, pelo Ministério da Economia, que incidam na área. 
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.......................................................................................................................... 
§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput, o Incra ou, se for o caso, o 
Ministério da Economia fará publicar extrato dos títulos expedidos em nome 
do Município, com indicação do número do processo administrativo e dos 
locais para consulta ou obtenção de cópias das peças técnicas necessárias à 
identificação da área doada ou concedida.  
............................................................................................................." (NR) 
"Art.33. ...........................................................................................................  
§ 1º Compete à Secretaria Especial de Assuntos Fundiários do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento o monitoramento de toda atividade 
fundiária federal.  
§ 2º O Incra, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 16 da Lei nº 
4.504, de 30 de novembro de 1964, pode atuar em demandas que envolvam 
áreas ou imóveis rurais de domínio da União, afetados ou passíveis de 
afetação à regularização fundiária de destinação à reforma agrária ou a outro 
interesse social reconhecido.  
§ 3º O disposto no § 2º se aplica às ações ajuizadas anteriormente à data de 
entrada em vigor desta Lei." (NR) 
"Art. 34. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o 
Ministério da Economia criarão sistema informatizado a ser disponibilizado 
na internet, com vistas a assegurar a transparência sobre o processo de 
regularização fundiária de que trata esta Lei." (NR) 
"Art.38. ..........................................................................................................  
.......................................................................................................................... 
Parágrafo único. ..............................................................................................  
I - quando se tratar de ocupações posteriores a 5 de maio de 2014 ou em áreas 
em que tenha havido interrupção da cadeia alienatória posterior à referida 
data, desde que observado o disposto nos art. 4º e art. 5º e comprovado o 
período da ocupação atual há, no mínimo, um ano anterior à data de entrada 
em vigor da Medida Provisória nº 910, de 10 de dezembro de 2019;  
.............................................................................................................." (NR) 
"Art. 40-A. Aplicam-se as disposições desta Lei à regularização fundiária das 
ocupações nas áreas urbanas e rurais do Incra, inclusive nas áreas 
remanescentes de projetos criados pelo Incra, em data anterior a 10 de outubro 
de 1985 com características de colonização, conforme estabelecido em 
regulamento. 
.............................................................................................................." (NR) 
"Art. 40-B. Não serão cobradas custas ou emolumentos para registro de títulos 
translativos de domínio concedidos pelo Incra de imóveis rurais de até quatro 
módulos fiscais." (NR) 

 Art. 3º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

"Art.17. ..........................................................................................................  
.......................................................................................................................... 
§2º-A ...............................................................................................................  
I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja 
comprovadamente anterior a 5 de maio de 2014;  
..........................................................................................................................  
§2º-B ..............................................................................................................  
..........................................................................................................................  
II - fica limitada às áreas de até dois mil e quinhentos hectares, vedada a 
dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite;  
........................................................................................................................"  
(NR) 

 Art. 4º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

"Art.213. ........................................................................................................ 
..........................................................................................................................  
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§ 17. São dispensadas as assinaturas dos confrontantes, previstas no inciso II 
do caput, quando da indicação das coordenadas dos vértices definidores dos 
limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro 
e com precisão posicional fixada pelo Incra, bastando a apresentação de 
declaração do requerente interessado de que respeitou os limites e as 
confrontações." (NR) 

 Art. 5º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 11.952, de 2009:  
 I - o § 1º do art. 5º;  
 II - o parágrafo único do art. 13; e  
 III - o inciso IV do caput do art. 15.  
 
 Art. 6º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  
 Brasília, 10 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias  

 
LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

(Vide Medida Provisória nº 910, de 10 de dezembro de 2019) 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
Seção VI 

Das Alienações 
 
Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de 

interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas:  

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as 
entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de 
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:  

a) dação em pagamento;  
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração 

pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do 
art. 24 desta Lei;   

d) investidura; 
e) venda a outro órgão ou entidade da Administração pública, de qualquer esfera de 

governo; 
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, 

locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou 
efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais ou de regularização fundiária de 
interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 
7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública 
em cuja competência legal inclua-se tal atribuição; (Alínea acrescida  pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)  

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, 
locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
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250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) e inseridos no âmbito de programas de 
regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.481, de 31/05/2007) 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas 
rurais da União e do Incra, onde incidam ocupações até o limite de que trata o § 1º do art. 6º da 
Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de regularização fundiária, atendidos os 
requisitos legais; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na Lei nº 

11.952, de 25/6/2009, com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
II - quando móveis dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta 

nos seguintes casos;  
a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 

avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de 
outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública;   

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação 
específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 

Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 
f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe.   
§ 1º Os imóveis doados com base na alínea b do inciso I deste artigo, cessadas as 

razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, 
vedada a sua alienação pelo beneficiário.  

§ 2º A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito 
real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se:  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a 
localização do imóvel;  

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão 
competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e 
exploração direta sobre área rural, observado o limite de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 
11.952, de 25 de junho de 2009; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º-A. As hipóteses do inciso II do § 2º ficam dispensadas de autorização 
legislativa, porém submetem-se aos seguintes condicionamentos: ("Caput" do parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005  e com nova  redação dada pela Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja 
comprovadamente anterior a 1º de dezembro de 2004; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 
21/11/2005) 

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e 
administrativo da destinação e da regularização fundiária de terras públicas; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei 
agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de 
zoneamento ecológico-econômico; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso 
de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Inciso acrescido pela 
Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 2º-B. A hipótese do inciso II do § 2º deste artigo: (“Caput” do parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento 
ou inconveniente a sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.196, de 21/11/2005) 

II - fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e 
quinhentos hectares, vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.763, de 
1/8/2008) 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11763-1-agosto-2008-578803-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11763-1-agosto-2008-578803-norma-pl.html
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alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

IV - (VETADO na Lei nº 11.763, de 1/8/2008) 
§ 3º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei:  
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou 

resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca 
inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
constante da alínea a do inciso II do art. 23 desta Lei;  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder 
Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas 
hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não 
integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 

§ 4º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão 
obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de 
nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente 
justificado.  

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel 
em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por 
hipoteca em 2° grau em favor do doador.  

§ 6º Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia 
não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b ", desta Lei, a Administração 
poderá permitir o leilão.  

§ 7º (VETADO na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-

se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da 
avaliação. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 
(Vide Medida Provisória nº 910, de 10 de dezembro de 2019) 

Dispõe sobre os registros públicos e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO V 

DO REGISTRO DE IMÓVEIS 
 

CAPÍTULO I 
DAS ATRIBUIÇÕES 

 
Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.  
I - o registro:  
1) da instituição de bem de família;  
2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais;  
3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada cláusula de 

vigência no caso de alienação da coisa locada;  
4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em 

funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;  
5) das penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis;  
6) das servidões em geral;  
7) do usufruto e do uso sobre imóveis e da habitação, quando não resultarem do 

direito de família;  
8) das rendas constituídas sobre imóveis ou a eles vinculadas por disposição de 

última vontade;  
9) dos contratos de compromisso de compra e venda, de cessão deste e de promessa 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-publicacaooriginal-37301-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11763-1-agosto-2008-578803-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9648-27-maio-1998-366346-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9648-27-maio-1998-366346-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-norma-pl.html
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de cessão, com ou sem cláusula de arrependimento, que tenham por objeto imóveis não loteados 
e cujo preço tenha sido pago no ato de sua celebração, ou deva sê-lo a prazo, de uma só vez ou 
em prestações;  

10) da enfiteuse;  
11) da anticrese;  
12) das convenções antenupciais;  
13) das cédulas de crédito rural;  
14) das cédulas de crédito industrial;  
15) dos contratos de penhor rural;  
16) dos empréstimos por obrigações ao portador ou debêntures, inclusive as 

conversíveis em ações;  
17) das incorporações, instituições e convenções de condomínio;  
18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de unidades 

autônomas condominiais a que alude a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a 
incorporação ou a instituição de condomínio se formalizar na vigência desta Lei;  

19) dos loteamentos urbanos e rurais;  
20) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados em 

conformidade com o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, e respectiva cessão e 
promessa de cessão, quando o loteamento se formalizar na vigência desta Lei;  

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a imóveis;  
22) (Revogado pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 
23) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os 

demarcarem inclusive nos casos de incorporação que resultarem em constituição de condomínio 
e atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores;  

24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas, adjudicarem bens 
de raiz em pagamento das dívidas da herança;  

25) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de partilha e das 
sentenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando não houver partilha;  

26) da arrematação e da adjudicação em hasta pública;  
27) do dote;  
28) das sentenças declaratórias de usucapião; (Item com redação dada pela Medida 

Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

29) da compra e venda pura e da condicional;  
30) da permuta;  
31) da dação em pagamento;  
32) da transferência de imóvel a sociedade, quando integrar quota social;  
33) da doação entre vivos;  
34) da desapropriação amigável e das sentenças que, em processo de 

desapropriação, fixarem o valor da indenização;  
35) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel. (Item acrescido pela Lei nº 

9.514, de 20/11/1997) 

36) da imissão provisória na posse, quando concedida à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou às suas entidades delegadas, e respectiva cessão e promessa 
de cessão; (Item com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001 e com nova redação dada 

pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

38) (VETADO na Lei nº 10.257, de 10/7/2001) 
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano; (Item acrescido pela Lei 

nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação) 
40) do contrato de concessão de direito real de uso de imóvel público. (Item acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

41) da legitimação de posse; (Item acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
42) da conversão da legitimação de posse em propriedade, prevista no art. 60 da Lei 

nº 11.977, de 7 de julho de 2009; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida 

na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
43. da Certidão de Regularização Fundiária (CRF); (Item acrescido pela Lei nº 13.465, 

de 11/7/2017) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6850-12-novembro-1980-371574-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2220-4-setembro-2001-396074-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2220-4-setembro-2001-396074-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9514-20-novembro-1997-365383-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9514-20-novembro-1997-365383-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2220-4-setembro-2001-396074-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2220-4-setembro-2001-396074-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2220-4-setembro-2001-396074-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=396074&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=396074&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=396074&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11977-7-julho-2009-589206-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11977-7-julho-2009-589206-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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44. da legitimação fundiária. (Item acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
II - a averbação:  
1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do legal, nos registros 

referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer dos cônjuges, inclusive os 
adquiridos posteriormente ao casamento;  

2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;  
3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessões e das promessas de 

cessão a que alude o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, quando o loteamento se 
tiver formalizado anteriormente à vigência desta Lei;  

4) da mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, da 
reconstrução, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imóveis;  

5) da alteração do nome por casamento ou por desquite, ou, ainda, de outras 
circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele 
interessadas;  

6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condominiais a que alude a Lei nº 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação tiver sido formalizada anteriormente 
à vigência desta Lei;  

7) das cédulas hipotecárias;  
8) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis;  
9) das sentenças de separação de dote;  
10) do restabelecimento da sociedade conjugal;  
11) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade 

impostas a imóveis, bem como da constituição de fideicomisso;  
12) das decisões, recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou títulos 

registrados ou averbados;  
13) ex offício, dos nomes dos logradouros, decretados pelo Poder Público.  
14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou anulação de 

casamento, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a 
registro. (Item acrescido pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 

15) da re-ratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto de hipoteca em favor 
de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação, ainda que importando elevação da 
dívida, desde que mantidas as mesmas partes e que inexista outra hipoteca registrada em favor 
de terceiros. (Item acrescido pela Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 

16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferência. (Item 

acrescido pela Lei nº 8.245, de 18/10/1991) 

17) do Termo de Securitização de créditos imobiliários, quando submetidos a 
regime fiduciário. (Item acrescido pela Lei nº 9.514, de 20/11/1997) 

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 

90 dias após a publicação) 
19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; (Item acrescido 

pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação) 
20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano. (Item acrescido pela Lei nº 

10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação)  
21) da cessão de crédito imobiliário. (Item acrescido pela Medida Provisória nº 2.223, de 

4/9/2001 e com nova redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
22) da reserva legal; (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
23) da servidão ambiental. (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
24) do destaque de imóvel de gleba pública originária. (Item acrescido pela Medida 

Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 7/7/2009) 
25) (Vide Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009) 
26) do auto de demarcação urbanística (Item acrescido pela Medida Provisória nº 459, de 

25/3/2009 , convertida na Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
27) da extinção da legitimação de posse; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
28) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; (Item acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
29) da extinção da concessão de direito real de uso; (Item acrescido pela Medida 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6850-12-novembro-1980-371574-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6941-14-setembro-1981-357277-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8245-18-outubro-1991-322506-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8245-18-outubro-1991-322506-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9514-20-novembro-1997-365383-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9514-20-novembro-1997-365383-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10257-10-julho-2001-327901-retificacao-14708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2223-4-setembro-2001-396078-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2223-4-setembro-2001-396078-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11284-2-marco-2006-541235-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11284-2-marco-2006-541235-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-459-25-marco-2009-587252-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-459-25-marco-2009-587252-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11977-7-julho-2009-589206-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
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Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
30. da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia fiduciária ou hipotecária e da 

alteração das condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir tal condição na 
forma do disposto pelo art. 31 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, ou do art. 347 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, realizada em ato único, a requerimento 
do interessado instruído com documento comprobatório firmado pelo credor original e pelo 
mutuário; (Item acrescido pela Lei nº 12.703, de 7/8/2012, com redação dada pela Lei nº 12.810, de 15/5/2013) 

31. da certidão de liberação de condições resolutivas dos títulos de domínio 
resolúvel emitidos pelos órgãos fundiários; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
32. do termo de quitação de contrato de compromisso de compra e venda registrado 

e do termo de quitação dos instrumentos públicos ou privados oriundos da implantação de 
empreendimentos ou de processo de regularização fundiária, firmado pelo empreendedor 
proprietário de imóvel ou pelo promotor do empreendimento ou da regularização fundiária 
objeto de loteamento, desmembramento, condomínio de qualquer modalidade ou de 
regularização fundiária, exclusivamente para fins de exoneração da sua responsabilidade sobre 
tributos municipais incidentes sobre o imóvel perante o Município, não implicando 
transferência de domínio ao compromissário comprador ou ao beneficiário da regularização. 
(Item acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 168. Na designação genérica de registro, consideram-se englobadas a inscrição 
e a transcrição a que se referem as leis civis.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DA ESCRITURAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
Art. 176. O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado à matrícula dos imóveis e 

ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3.  
§ 1º A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguintes normas:  
I - cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por ocasião do primeiro 

registro a ser feito na vigência desta Lei;  
II - são requisitos da matrícula:  
1) o número de ordem, que seguirá ao infinito;  
2) a data;  
3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação: (“Caput” do item com 

redação dada pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 
a) se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denominação e 

de suas características, confrontações, localização e área; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.267, 
de 28/8/2001) 

b) se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, logradouro, 
número e de sua designação cadastral, se houver. (Alínea acrescida pela Lei nº 10.267, de 
28/8/2001) 

4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como:  
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou à falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

5) o número do registro anterior; 
6) tratando-se de imóvel em regime de multipropriedade, a indicação da existência 

de matrículas, nos termos do § 10 deste artigo; (Item acrescido pela Lei nº 13.777, de 
20/12/2018, publicada no DOU de 21/12/2018, em vigor 45 dias após a publicação) 

III - são requisitos do registro no Livro nº 2:  
1) a data;  
2) o nome, domicílio e nacionalidade do transmitente, ou do devedor, e do 

adquirente, ou credor, bem como: 
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão e o número de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou, à falta deste, sua filiação; 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12703-7-agosto-2012-773996-publicacaooriginal-137322-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12810-15-maio-2013-775975-publicacaooriginal-139803-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13777-20-dezembro-2018-787502-publicacaooriginal-157049-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13777-20-dezembro-2018-787502-publicacaooriginal-157049-pl.html
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b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

3) o título da transmissão ou do ônus; 
4) a forma do título, sua procedência e caracterização; 
5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo desta, condições e mais 

especificações, inclusive os juros, se houver. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei 
nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 2º Para a matrícula e registro das escrituras e partilhas, lavradas ou homologadas 
na vigência do Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, não serão observadas as exigências 
deste artigo, devendo tais atos obedecer ao disposto na legislação anterior. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 3º Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis 
rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1º será obtida a partir de 
memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão 
posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários 
de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 4º A identificação de que trata o § 3º tornar-se-á obrigatória para efetivação de 
registro, em qualquer situação de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados por ato do 
Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 5º Nas hipóteses do § 3º, caberá ao Incra certificar que a poligonal objeto do 
memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu cadastro 
georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, conforme ato normativo 
próprio. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na Lei 
nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 6º A certificação do memorial descritivo de glebas públicas será referente apenas 
ao seu perímetro originário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, 

convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 7º Não se exigirá, por ocasião da efetivação do registro do imóvel destacado de 
glebas públicas, a retificação do memorial descritivo da área remanescente, que somente 
ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do primeiro destaque, englobando todos os 
destaques realizados no período. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 
10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 8º O ente público proprietário ou imitido na posse a partir de decisão proferida 
em processo judicial de desapropriação em curso poderá requerer a abertura de matrícula de 
parte de imóvel situado em área urbana ou de expansão urbana, previamente matriculado ou 
não, com base em planta e memorial descritivo, podendo a apuração de remanescente ocorrer 
em momento posterior. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 
convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 9º A instituição do direito real de laje ocorrerá por meio da abertura de uma 
matrícula própria no registro de imóveis e por meio da averbação desse fato na matrícula da 
construção-base e nas matrículas de lajes anteriores, com remissão recíproca. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 10. Quando o imóvel se destinar ao regime da multipropriedade, além da 
matrícula do imóvel, haverá uma matrícula para cada fração de tempo, na qual se registrarão e 
averbarão os atos referentes à respectiva fração de tempo, ressalvado o disposto no § 11 deste 
artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.777, de 20/12/2018, publicada no DOU de 
21/12/2018, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 11. Na hipótese prevista no § 10 deste artigo, cada fração de tempo poderá, em 
função de legislação tributária municipal, ser objeto de inscrição imobiliária individualizada. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.777, de 20/12/2018, publicada no DOU de 21/12/2018, em 
vigor 45 dias após a publicação) 

§ 12. Na hipótese prevista no inciso II do § 1º do art. 1.358-N da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a fração de tempo adicional, destinada à realização de 
reparos, constará da matrícula referente à fração de tempo principal de cada multiproprietário e 
não será objeto de matrícula específica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.777, de 
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20/12/2018, publicada no DOU de 21/12/2018, em vigor 45 dias após a publicação) 
§ 13. Para a identificação de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, é dispensada a 

anuência dos confrontantes, bastando para tanto a declaração do requerente de que respeitou os 
limites e as confrontações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.838, de 4/6/2019) 

Art. 177. O Livro nº 3 - Registro Auxiliar - será destinado ao registro dos atos que, 
sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente 
a imóvel matriculado.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DE REGISTRO 

....................................................................................................................................................... 
Art. 195. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, 

o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua 
natureza, para manter a continuidade do registro. 

Art. 195-A. O Município poderá solicitar ao cartório de registro de imóveis 
competente a abertura de matrícula de parte ou da totalidade de imóveis públicos oriundos de 
parcelamento do solo urbano implantado, ainda que não inscrito ou registrado, por meio de 
requerimento acompanhado dos seguintes documentos: (“Caput” do artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
I - planta e memorial descritivo do imóvel público a ser matriculado, dos quais 

constem a sua descrição, com medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes e 
coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites; 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 
II - comprovação de intimação dos confrontantes para que informem, no prazo de 

15 (quinze) dias, se os limites definidos na planta e no memorial descritivo do imóvel público 
a ser matriculado se sobrepõem às suas respectivas áreas, se for o caso; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
III - as respostas à intimação prevista no inciso II, quando houver; e (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
IV - planta de parcelamento ou do imóvel público a ser registrado, assinada pelo 

loteador ou elaborada e assinada por agente público da prefeitura, acompanhada de declaração 
de que o parcelamento encontra-se implantado, na hipótese de este não ter sido inscrito ou 
registrado. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 

16/6/2011, com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 1º Apresentados pelo Município os documentos relacionados no caput, o registro 

de imóveis deverá proceder ao registro dos imóveis públicos decorrentes do parcelamento do 
solo urbano na matrícula ou transcrição da gleba objeto de parcelamento. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 2º Na abertura de matrícula de imóvel público oriundo de parcelamento do solo 

urbano, havendo divergência nas medidas perimetrais de que resulte, ou não, alteração de área, 
a situação de fato implantada do bem deverá prevalecer sobre a situação constante do registro 
ou da planta de parcelamento, respeitados os limites dos particulares lindeiros. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 3º Não será exigido, para transferência de domínio, formalização da doação de 

áreas públicas pelo loteador nos casos de parcelamentos urbanos realizados na vigência do 
Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 4º Recebido o requerimento e verificado o atendimento aos requisitos previstos 

neste artigo, o oficial do registro de imóveis abrirá a matrícula em nome do Município. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 
§ 5º A abertura de matrícula de que trata o caput independe do regime jurídico do 

bem público. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 6º Na hipótese de haver área remanescente, a sua apuração poderá ocorrer em 
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momento posterior. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 7º O procedimento definido neste artigo poderá ser adotado para abertura de 

matrícula de glebas municipais adquiridas por lei ou por outros meios legalmente admitidos, 
inclusive para as terras devolutas transferidas ao Município em razão de legislação estadual ou 
federal, dispensado o procedimento discriminatório administrativo ou judicial. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 8º O disposto neste artigo aplica-se, em especial, às áreas de uso público utilizadas 

pelo sistema viário do parcelamento urbano irregular. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
Art. 195-B. A União, os Estados e o Distrito Federal poderão solicitar ao registro 

de imóveis competente a abertura de matrícula de parte ou da totalidade de imóveis urbanos 
sem registro anterior, cujo domínio lhes tenha sido assegurado pela legislação, por meio de 
requerimento acompanhado dos documentos previstos nos incisos I, II e III do caput do art. 
195-A, inclusive para as terras devolutas, dispensado o procedimento discriminatório 
administrativo ou judicial. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 
convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Recebido o requerimento na forma prevista no caput deste artigo, o oficial do 
registro de imóveis abrirá a matrícula em nome do requerente, observado o disposto nos §§ 5º 
e 6º do art. 195-A. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 

12.424, de 16/6/2011, com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
§ 2º O Município poderá realizar, em acordo com o Estado, o procedimento de que 

trata este artigo e requerer, em nome deste, no registro de imóveis competente a abertura de 
matrícula de imóveis urbanos situados nos limites do respectivo território municipal.  (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  
§ 3º O procedimento de que trata este artigo poderá ser adotado pela União para o 

registro de imóveis rurais de sua propriedade, observado o disposto nos §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do 
art. 176 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016) convertida na Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
§ 4º Para a abertura de matrícula em nome da União com base neste artigo, a 

comprovação de que trata o inciso II do caput do art. 195-A será realizada, no que couber, 
mediante o procedimento de notificação previsto nos arts. 12-A e 12-B do Decreto-Lei nº 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, com ressalva quanto ao prazo para apresentação de eventuais 
impugnações, que será de quinze dias, na hipótese de notificação pessoal, e de trinta dias, na 
hipótese de notificação por edital. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 196. A matrícula será feita à vista dos elementos constantes do título 
apresentado e do registro anterior que constar do próprio cartório. 
....................................................................................................................................................... 

Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

I - de ofício ou a requerimento do interessado nos casos de:  
a) omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título; 
b) indicação ou atualização de confrontação; 
c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento 

oficial; 
d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de 

coordenadas georeferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais; 
e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das 

medidas perimetrais constantes do registro; 
f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha 

sido objeto de retificação; 
g) inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, 

comprovada por documentos oficiais, ou mediante despacho judicial quando houver 
necessidade de produção de outras provas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
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II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida 
perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial descritivo 
assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade 
técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, bem assim 
pelos confrontantes. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 1º Uma vez atendidos os requisitos de que trata o caput do art. 225, o oficial 
averbará a retificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será notificado 
pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, para se 
manifestar em quinze dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou pelo correio, com 
aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação do Oficial de Registro de Imóveis, pelo Oficial 
de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de 
quem deva recebê-la. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 3º A notificação será dirigida ao endereço do confrontante constante do Registro 
de Imóveis, podendo ser dirigida ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido pelo 
requerente; não sendo encontrado o confrontante ou estando em lugar incerto e não sabido, tal 
fato será certificado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-se a notificação do 
confrontante mediante edital, com o mesmo prazo fixado no § 2º, publicado por duas vezes em 
jornal local de grande circulação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 4º Presumir-se-á a anuência do confrontante que deixar de apresentar impugnação 
no prazo da notificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 5º Findo o prazo sem impugnação, o oficial averbará a retificação requerida; se 
houver impugnação fundamentada por parte de algum confrontante, o oficial intimará o 
requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de que, no prazo 
de cinco dias, se manifestem sobre a impugnação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

§ 6º Havendo impugnação e se as partes não tiverem formalizado transação 
amigável para solucioná-la, o oficial remeterá o processo ao juiz competente, que decidirá de 
plano ou após instrução sumária, salvo se a controvérsia versar sobre o direito de propriedade 
de alguma das partes, hipótese em que remeterá o interessado para as vias ordinárias. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 7º Pelo mesmo procedimento previsto neste artigo poderão ser apurados os 
remanescentes de áreas parcialmente alienadas, caso em que serão considerados como 
confrontantes tão-somente os confinantes das áreas remanescentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.931, de 2/8/2004) 

§ 8º As áreas públicas poderão ser demarcadas ou ter seus registros retificados pelo 
mesmo procedimento previsto neste artigo, desde que constem do registro ou sejam logradouros 
devidamente averbados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 9º Independentemente de retificação, dois ou mais confrontantes poderão, por 
meio de escritura pública, alterar ou estabelecer as divisas entre si e, se houver transferência de 
área, com o recolhimento do devido imposto de transmissão e desde que preservadas, se rural 
o imóvel, a fração mínima de parcelamento e, quando urbano, a legislação urbanística. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 10. Entendem-se como confrontantes não só os proprietários dos imóveis 
contíguos, mas, também, seus eventuais ocupantes; o condomínio geral, de que tratam os arts. 
1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos condôminos e o 
condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 e seguintes do Código Civil, será representado, 
conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de Representantes. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 11. Independe de retificação: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
I - a regularização fundiária de interesse social realizada em Zonas Especiais de 

Interesse Social, promovida por Município ou pelo Distrito Federal, quando os lotes já 
estiverem cadastrados individualmente ou com lançamento fiscal há mais de 10 (dez) anos; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - a adequação da descrição de imóvel rural às exigências dos arts. 176, §§ 3º e 4º, 
e 225, § 3º, desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

III - a adequação da descrição de imóvel urbano decorrente de transformação de 
coordenadas geodésicas entre os sistemas de georreferenciamento oficiais; (Inciso acrescido pela 
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Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
IV - a averbação do auto de demarcação urbanística e o registro do parcelamento 

decorrente de projeto de regularização fundiária de interesse social de que trata a Lei nº 11.977, 
de 7 de julho de 2009; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
V - o registro do parcelamento de glebas para fins urbanos anterior a 19 de 

dezembro de 1979, que esteja implantado e integrado à cidade, nos termos do art. 71 da Lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 12. Poderá o oficial realizar diligências no imóvel para a constatação de sua 

situação em face dos confrontantes e localização na quadra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, 

de 2/8/2004) 

§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do imóvel, o título anterior à 
retificação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, promovendo-se o 
registro em conformidade com a nova descrição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 14. Verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do 
memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos prejuízos 
causados, independentemente das sanções disciplinares e penais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.931, de 2/8/2004) 

§ 15. Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de registro decorrentes 
de regularização fundiária de interesse social a cargo da administração pública. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 16. Na retificação de que trata o inciso II do caput, serão considerados 
confrontantes somente os confinantes de divisas que forem alcançadas pela inserção ou 
alteração de medidas perimetrais. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 
convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Art. 214. As nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-
no, independentemente de ação direta.  

§ 1º A nulidade será decretada depois de ouvidos os atingidos. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 2º Da decisão tomada no caso do § 1º caberá apelação ou agravo conforme o caso. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 3º Se o juiz entender que a superveniência de novos registros poderá causar danos 
de difícil reparação poderá determinar de ofício, a qualquer momento, ainda que sem oitiva das 
partes, o bloqueio da matrícula do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 4º Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar qualquer ato, 
salvo com autorização judicial, permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação de seus 
títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a solução do bloqueio. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 5º A nulidade não será decretada se atingir terceiro de boa-fé que já tiver 
preenchido as condições de usucapião do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre a receita de vendas 
e na importação de partes utilizadas em 
aerogeradores; prorroga os benefícios previstos 
nas Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.440, de 14 de março de 1997, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 12.024, de 27 de agosto de 2009, e 
12.375, de 30 de dezembro de 2010; altera o art. 
46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, 
que dispõe sobre a devolução ao exterior ou a 
destruição de mercadoria estrangeira cuja 
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importação não seja autorizada; altera as Leis 
nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, 12.973, de 13 de 
maio de 2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, de 
11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de 
2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 10.820, 
de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 2 de maio 
de 1979, 7.433, de 18 de dezembro de 1985, 
11.977, de 7 de julho de 2009, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 
2004, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 
11.943, de 28 de maio de 2009, 10.848, de 15 
de março de 2004, 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 
23 de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 
de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 5.070, de 
7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de julho de 
1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, 6.530, de 12 de maio 
de 1978, 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
8.080, de 19 de setembro de 1990, 11.079, de 
30 de dezembro de 2004, 13.043, de 13 de 
novembro de 2014, 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.096, 
de 24 de novembro de 2009, 11.482, de 31 de 
maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, a Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, o Decreto-Lei nº 745, de 7 
de agosto de 1969, e o Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972; revoga dispositivos das Leis 
nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.360, de 23 
de setembro de 1976, 7.789, de 23 de novembro 
de 1989, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000, 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, 12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, 
de 1º de março de 1991, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941; e dá outras 
providências.  

  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DOS REGISTROS PÚBLICOS 
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....................................................................................................................................................... 
Seção II 

Dos Registros na Matrícula do Imóvel 
 
Art. 54. Os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou modificar 

direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação a atos jurídicos precedentes, nas hipóteses 
em que não tenham sido registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as seguintes 
informações:  

I - registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias;  
II - averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, do ajuizamento 

de ação de execução ou de fase de cumprimento de sentença, procedendo-se nos termos 
previstos do art. 615-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;  

III - averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo de direitos 
registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando previstos em lei; e  

IV - averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo de ação cujos 
resultados ou responsabilidade patrimonial possam reduzir seu proprietário à insolvência, nos 
termos do inciso II do art. 593 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil.  

Parágrafo único. Não poderão ser opostas situações jurídicas não constantes da 
matrícula no Registro de Imóveis, inclusive para fins de evicção, ao terceiro de boa-fé que 
adquirir ou receber em garantia direitos reais sobre o imóvel, ressalvados o disposto nos arts. 
129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, e as hipóteses de aquisição e extinção 
da propriedade que independam de registro de título de imóvel.  

Art. 55. A alienação ou oneração de unidades autônomas integrantes de 
incorporação imobiliária, parcelamento do solo ou condomínio edilício, devidamente 
registrada, não poderá ser objeto de evicção ou de decretação de ineficácia, mas eventuais 
credores do alienante ficam sub-rogados no preço ou no eventual crédito imobiliário, sem 
prejuízo das perdas e danos imputáveis ao incorporador ou empreendedor, decorrentes de seu 
dolo ou culpa, bem como da aplicação das disposições constantes da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017 
Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 
urbana, sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma agrária e 
sobre a regularização fundiária no âmbito da 
Amazônia Legal; institui mecanismos para 
aprimorar a eficiência dos procedimentos de 
alienação de imóveis da União; altera as Leis 
nºs 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 13.001, 
de 20 de junho de 2014, 11.952, de 25 de junho 
de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 
2011, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 
2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, 
de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de 
maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 
de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 
2012, a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de 
setembro de 2001, e os Decretos-Leis nºs 2.398, 
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de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de 
julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga 
dispositivos da Lei Complementar n° 76, de 6 
de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 10 de 
outubro de 2016; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a 

liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização 
fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos 
procedimentos de alienação de imóveis da União; e dá outras providências.  

 
TÍTULO I 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL 
 
Art. 2º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 4º ....................................................................................  
..................................................................................................  
II - ...........................................................................................  
a) de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de 
parcelamento;  
......................................................................................................  
§ 1º ..........................................................................................  
§ 2º É obrigatória a manutenção no Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR) de informações específicas sobre imóveis rurais com área de até um 
módulo fiscal." (NR) 
"Art. 5º .................................................................................... 
.....................................................................................................  
§ 4º Na hipótese de acordo administrativo ou acordo realizado no âmbito do 
procedimento previsto na Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, o 
pagamento será efetuado de forma escalonada em Títulos da Dívida Agrária 
(TDA), resgatáveis em parcelas anuais, iguais e sucessivas, a partir do 
segundo ano de sua emissão, observadas as seguintes condições:  
..........................................................................................................  
§ 7º Na aquisição por compra e venda ou na arrematação judicial de imóveis 
rurais destinados à implementação de projetos integrantes do Programa 
Nacional de Reforma Agrária, o pagamento poderá ser feito em dinheiro, na 
forma estabelecida em regulamento.  
§ 8º Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado fixar a indenização 
da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis em valor superior ao ofertado 
pelo expropriante, corrigido monetariamente, a diferença será paga na forma 
do art. 100 da Constituição Federal.  
§ 9º Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for verificada 
divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na 
sentença definitiva, expressos em termos reais, sobre a diferença 
eventualmente apurada incidirão juros compensatórios a contar da imissão de 
posse, em percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida 
agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de 
juros compostos." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 1.730, DE 2021 
(Do Sr. Lucio Mosquini) 

 
Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que “dispõe sobre a 
regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União”; Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que “dispõe 
sobre os registros públicos”; Lei nº 10.304, de 5 de novembro de 2001, 
que “transfere ao domínio dos Estados de Roraima e do Amapá terras 
pertencentes à União”; Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, que 
“dispõe sobre a administração, a alienação, a transferência de gestão de 
imóveis da União”, e a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que institui 
normas para licitações e contratos administrativos; a , e dá outras 
providências”. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2633/2020. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Federal Lucio Mosquini

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. LUCIO MOSQUINI)

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho
de 2009, que “dispõe sobre a regularização
fundiária  das  ocupações  incidentes  em
terras situadas em áreas da União”;  Lei  nº
6.015,  de  31  de  dezembro  de  1973,  que
“dispõe sobre os registros públicos”;  Lei  nº
10.304,  de  5  de  novembro  de  2001,  que
“transfere  ao  domínio  dos  Estados  de
Roraima e do Amapá terras pertencentes à
União”; Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de
2015, que “dispõe sobre a administração, a
alienação,  a  transferência  de  gestão  de
imóveis da União”, e a Lei nº 14.133, de 01
de abril  de  2021,  que institui  normas para
licitações e contratos administrativos;  a ,  e
dá outras providências”.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º Esta Lei altera as Leis nº 11.952, de 25 de junho de

2009, nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973; nº 10.304, de 5 de novembro de

2001; nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, e nº 14.133, de 01 de abril de

2021, para dispor sobre a regularização fundiária e dá outras providências.

Art. 2º A Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art.  1º  Esta  Lei  dispõe  sobre  a  regularização  fundiária  das
ocupações incidentes em terras situadas em áreas de domínio
da União ou do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária  -  Incra,  por  meio  da  alienação  e  da  concessão  de
direito real de uso de imóveis”. (NR)

“Art. 2º ....................................................................................

................................................................................................
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VIII – concessão de direito real de uso: cessão de direito real
de uso, onerosa ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado,
para fins específicos de regularização fundiária;

IX – alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação,
nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  01  de  abril  de  2021,  do
domínio pleno das terras previstas no art. 1º;

X – área urbana: a definição levará em consideração, para fins
do disposto nesta Lei, o critério da destinação; e

XI  –  infração  ambiental:  conduta  lesiva  ao  meio  ambiente
comprovada  por  meio  do  esgotamento  das  vias
administrativas”. (NR)

“Art. 3º ....................................................................................

................................................................................................

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se subsidiariamente a outras
áreas sob domínio da União,  sem prejuízo da utilização dos
instrumentos previstos na legislação patrimonial”. (NR) 

“Art. 4º ....................................................................................

................................................................................................

II – regularizadas em prol de comunidades indígenas;

................................................................................................

§  2º  As  terras  ocupadas  por  comunidades  quilombolas  ou
tradicionais que façam uso coletivo da área serão regularizadas
de  acordo  com  normas  específicas,  vedada  a  regularização
fundiária em nome de terceiros ou de modo a descaracterizar o
modo de apropriação da terra por esses grupos”. (NR)

“Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei,
o  ocupante,  pessoa  natural  e  seu  cônjuge  ou  companheiro,
deverão atender os seguintes requisitos:

................................................................................................

II  –  que  a  eventual  existência  de  propriedade  rural  em seu
nome, em qualquer parte do território nacional, somada à área
a  ser  regularizada,  não  ultrapasse  o  total  de  dois  mil  e
quinhentos hectares;

................................................................................................

IV  –  comprovar  o  exercício  de  ocupação  e  de  exploração
direta,  mansa  e  pacífica,  por  si  ou  por  seus  antecessores,
anteriores a 25 de maio de 2012;
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V  -  será  admitida  a  regularização  fundiária  de  requerente
anteriormente beneficiado por programa de reforma agrária ou
regularização fundiária, desde que não ocupe o lote originário,
decorridos mais de quinze anos da data da expedição de título
de regularização fundiária, e desde que o referido documento
tenha sido emitido anteriormente à 10 de dezembro de 2019;

VI  -  não conste  do Cadastro  de Empregadores  que tenham
submetido trabalhadores à condições análogas à de escravo,
mantido pelo Ministério da Economia;

VII  –  quando  houver  produção  em  parceira,  deverá  ser
comprovado que parte da área está fora da parceria.

§ 1º  Fica  vedada a  regularização das ocupações em que o
ocupante ou o seu cônjuge ou companheiro exerçam cargo ou
emprego público nos seguintes órgãos:

I – Ministério da Economia;

II – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

III  –  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária
(Incra); 

IV – Secretaria do Patrimônio da União (SPU); ou

V – órgãos de terra estaduais ou do Distrito Federal.

§ 1º-A. Resolvido o título de domínio ou o termo de concessão
na forma prevista no caput do art. 18, ou revertido o imóvel ao
patrimônio  da  União  em  razão  do  inadimplemento  do
pagamento,  o  contratante  terá  direito  à  indenização  pelas
acessões e pelas benfeitorias, necessárias e úteis, hipótese em
que poderá levantar as benfeitorias consideradas voluptuárias,
no prazo máximo de cento e oitenta dias, contado da data da
desocupação do imóvel,  sob pena de perda em proveito  do
alienante”. (NR)

“Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Incra,
ou,  se  for  o  caso,  o  Ministério  da Economia regularizará  as
áreas ocupadas por meio de alienação.

................................................................................................

§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas
no § 1º do art. 4º será outorgada pelo Ministério da Economia,
após  a  identificação  da  área,  nos  termos  do  disposto  em
regulamento.

................................................................................................
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§  6º  São  ratificados  os  registros  imobiliários  referentes  a
imóveis  rurais  com  origem  em  títulos  de  alienação  ou  de
concessão de terras expedidos pelo  Distrito  Federal  e pelos
Estados em áreas da União, fora da faixa de fronteira, incluindo
os seus desmembramentos e remembramentos, devidamente
inscritos no Registro de Imóveis até 10 de dezembro de 2019,
limitada a área convalidada de cada registro ao limite de dois
mil  e  quinhentos  hectares  exceto  os  registros  imobiliários
referentes a imóveis rurais:

I - cujo domínio esteja sendo questionado ou reivindicado na
esfera judicial por órgão ou entidade da administração federal
direta e indireta;

II - que sejam objeto de ações de desapropriação por interesse
social  para  fins  de  reforma  agrária  ajuizadas  até 10  de
dezembro de 2019.

§  7º  O  disposto  no  §  6º  atingirá  os  beneficiários,  seus
sucessores e adquirentes de boa-fé.

§  8º  Em  caso  de  impossibilidade  de  comprovação  das
obrigações  pactuadas  com  o  ente  público  concedente  ou
alienante, o interessado terá preferência na aquisição da área,
se comprovado o efetivo exercício da atividade rural.”(NR)

“Art. 12. ...................................................................................

................................................................................................

§ 2º Na hipótese de inexistirem parâmetros para a definição do
valor da terra nua na forma de que trata o § 1º deste artigo, ou
de  haver  inconsistência  ou  distorção  de  valores  na  tabela
existente,  a  administração  pública  poderá,  desde  que
justificadamente:

I – utilizar  como referência avaliações de preços produzidas,
preferencialmente, por entidades públicas;

II  –  utilizar  a  tabela  da  micro  região  vizinha  que  tenha  as
mesmas características ocupacionais.

........................................................................................”(NR)

“Art. 13. Os requisitos para a regularização fundiária de imóveis
de até dois mil e quinhentos hectares serão averiguados por
meio de declaração do ocupante, sujeita à responsabilização
penal, civil e administrativa.

§ 1º É facultado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário ou,
se for  o  caso,  ao  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e
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Gestão determinar a realização de vistoria de fiscalização do
imóvel rural na hipótese prevista no caput deste artigo.

§ 2º O processo administrativo de regularização da área será
instruído pelo interessado ou pelo Incra com:

I – a planta e o memorial descritivo, assinados por profissional
habilitado  e  com  a  devida  Anotação  de  Responsabilidade
Técnica  (ART),  contidas  as  coordenadas  dos  vértices
definidores dos limites  do imóvel  rural,  georreferenciadas ao
Sistema Geodésico Brasileiro;

II – o Cadastro Ambiental Rural (CAR);

III  –  as  declarações  do  requerente  e  do  seu  cônjuge  ou
companheiro, sob as penas da lei, de que:

a) a eventual existência de propriedade rural em seu nome, em
qualquer  parte  do  território  nacional,  somada  à  área  a  ser
regularizada, não ultrapassa o total de dois mil e quinhentos
hectares;

b) exercem ocupação e exploração direta,  mansa e pacífica,
por si ou por seus antecessores, anteriormente a 25 de maio
de 2012;

c) praticam cultura efetiva;

d) não exercem cargo ou emprego público:

1. no Ministério da Economia;

2. no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

3.  no  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária
(Incra);

4. na Secretaria do Patrimônio da União (SPU); ou

5. nos órgãos de terra estaduais ou do Distrito Federal;

e)  não  mantêm  em  sua  propriedade  trabalhadores  em
condições análogas às de escravos;

IV – a comprovação de prática de cultura efetiva, de ocupação
e  exploração  direta,  mansa  e  pacífica,  por  si  ou  por  seus
antecessores, anteriores a 25 de maio de 2012, que poderá ser
feita por meio de sensoriamento remoto.

§  3º  O  Incra  dispensará  a  realização  da  vistoria  prévia  de
imóveis  a  serem  regularizados,  sem  prejuízo  do  poder
fiscalizatório, após análise técnica dos documentos referidos no
§  2º,  se  verificado  o  preenchimento  dos  requisitos
estabelecidos por esta Lei.

*C
D2

12
51

01
79

70
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Lucio Mosquini
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD212510179700

PL
 n

.1
73

0/
20

21
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 0

6/
05

/2
02

1 
17

:0
6 

- M
es

a

47



48 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2633/2020 

PL 1730/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 6 de 18 

 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Gabinete do Deputado Federal Lucio Mosquini

§  4º  A  realização  de  vistoria  prévia  será  obrigatória  nas
seguintes hipóteses:

I  –  imóvel  com  indícios  de  fracionamento  fraudulento  da
unidade econômica de exploração;

II – requerimento realizado por meio de procuração;

III – conflito declarado ou registrado na Câmara de Conciliação
Agrária;

IV  –  ausência  de  indícios  de  ocupação  ou  de  exploração
anteriores  a  25  de  maio  de  2012,  verificados  por  meio  de
técnicas de sensoriamento remoto;

V – outras hipóteses estabelecidas em regulamento.

§ 5º O georreferenciamento será exigido apenas para os lotes
ou  parcelas  individuais,  não  havendo  necessidade  para
eventual gleba destacada.

§ 6º Os pedidos de regularização de até 1 (um) Módulo Fiscal
terão  análise  prioritária  na  tramitação  administrativa,  sendo
dispensada a apresentação do CAR, devendo a comprovação
de  prática  de  cultura  efetiva,  ocupação  e  exploração  direta,
mansa  e  pacífica,  por  si  ou  por  seus  antecessores,  ser
verificadas  por  sensoriamento  remoto,  salvo  nos  casos
disciplinados no §4º. 

§ 7º Os serviços técnicos e os atos administrativos de que trata
este artigo poderão ser praticados em parceria com órgãos ou
entidades da administração pública federal,  estadual,  distrital
ou municipal.

§  8º  A  vistoria,  quando  obrigatória  ou  por  decisão  de
fiscalização  fundamentada,  será  subscrita  por  profissional
habilitado  pelo  Poder  Executivo  federal  ou  por  outro
profissional  habilitado  em  razão  de  convênio,  acordo  ou
instrumento  congênere  firmado  com  órgão  ou  entidade  da
administração pública federal, estadual, distrital ou municipal.

§ 9º Caso haja necessidade de vistoria  in loco e no processo
constar  uma  vistoria  já  aprovada  por  técnico  devidamente
habilitado, esta deverá ser utilizada desde que o ocupante e a
área sejam os mesmos”. (NR)

“Art. 15 O título de domínio ou, no caso previsto no § 4° do art.
6º, o termo de concessão de direito real de uso deverá conter,
entre  outras,  cláusulas  que  determinem,  pelo  prazo  de  dez
anos a contar da data do cadastro junto ao órgão fundiário, sob
condição resolutiva, além da inalienabilidade do imóvel:
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................................................................................................

IV – revogado.

§ 1º As condições e a forma de pagamento serão previstas nos
títulos  de  domínio  e  na  concessão  de  direito  real  de  uso,
hipótese em que o imóvel será dado em garantia até a quitação
integral do pagamento.

................................................................................................

§ 2º-A Na hipótese de inadimplemento, o imóvel será levado a
leilão, com garantia de restituição ao beneficiário dos valores,
na forma prevista no § 7º do art. 18.

................................................................................................

§ 6º O beneficiário que transferir ou negociar por qualquer meio
o título obtido nos termos desta Lei ou em legislação anterior,
poderá ser beneficiado novamente em programas de reforma
agrária ou de regularização fundiária desde que comprovada a
venda há mais de dez anos.

§ 7º A cláusula de inalienabilidade prevista neste artigo não
impede a utilização da terra como garantia para empréstimos
relacionados à atividade a que se destina o imóvel.

§ 8º Em caso de sucessão hereditária e separação ou divórcio,
o termo de vigência das condições resolutivas será reduzido
para cinco anos a contar da data do cadastro junto ao órgão
fundiário”. (NR)

“Art. 17. ...................................................................................

................................................................................................

§ 4º Os títulos emitidos anteriormente à 11 de julho de 2017
terão  seus  valores  passíveis  de  enquadramento  no  previsto
nesta Lei mediante requerimento do interessado, observados
os  termos  estabelecidos  em  regulamento  e  vedada  a
restituição  de  valores  já  pagos  que,  por  conta  do
enquadramento,  eventualmente  excedam  ao  que  se  tornou
devido”. (NR)

“Art. 19. No caso de descumprimento de contrato firmado com
órgãos fundiários  federais  até  a vigência  da presente Lei,  o
beneficiário originário, seus herdeiros, sucessores ou terceiros
adquirentes de boa-fé, que ocupem e explorem o imóvel terão
prazo de cinco anos, contado da data de entrada em vigor da
presente  Lei,  para  requerer  a  renegociação  do  contrato
firmado,  aplicando-se  os  requisitos  exigidos  do  licitante  na
época do contrato inicial, sob pena de reversão, observadas:    
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................................................................................................  §
1º  O  disposto  no  caput não  se  aplica  na  hipótese  de
manifestação  de  interesse  social  ou  de  utilidade  pública
relacionada  aos  imóveis  titulados,  independentemente  do
tamanho da área. 

................................................................................................  §
3º No caso de inadimplemento da obrigação de pagamento nos
prazos  estipulados  no  título  de  domínio,  o  ocupante  poderá
purgar a mora e evitar a sua rescisão e a reversão da posse e
da propriedade do imóvel ao Incra por meio do pagamento das
parcelas em atraso, acrescidas de multa e encargos. 

§ 4º A renegociação não será apreciada se restar comprovado:

I – que o beneficiário consta do Cadastro de Empregadores,
que tenham submetido trabalhadores à condições análogas à
de escravo, mantido pelo Ministério da Economia; 

II  –  que  a  área  é objeto  de  embargos  ou  auto  de  infração
ambiental em razão de desmatamento em área de preservação
permanente ou reserva legal,  exceto se o beneficário houver
aderido ao Programa de Regularização Ambiental  -  PRA ou
tiver  celebrado  termo  de  ajustamento  de  conduta  ou
instrumento  similar  com  os  órgãos  e  entidades  do  Sistema
Nacional  do Meio Ambiente (SISNAMA) ou com o Ministério
Público”. (NR)

“Art. 20-A Fica o Incra autorizado a permutar áreas da União
com  áreas  privadas  como  pagamento  de  ações  judiciais
ajuizadas até 25 de maio de 2012.” (NR)

“Art. 23. ...................................................................................

I - ao Incra, quando se tratar de terras arrecadadas ou por ele
administradas; ou

II - ao Ministério da Economia, quando se tratar de outras áreas
sob domínio da União.

................................................................................................

§  2º  Caberá  ao  Incra  ou,  se  for  o  caso,  ao  Ministério  da
Economia,  analisar  se  a  planta  e  o  memorial  descritivos  da
área apresentados atendem às exigências técnicas fixadas.

§ 3º O Ministério do Desenvolvimento Regional participará da
análise do pedido de doação ou de concessão de direito real
de uso de imóveis urbanos e emitirá parecer”. (NR)

“Art.  24.  Quando  necessária  a  prévia  arrecadação  ou  a
discriminação da área, o Incra ou, se for o caso, o Ministério da
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Economia, procederá à sua demarcação, com a cooperação do
Município interessado e de outros órgãos públicos federais e
estaduais,  com  posterior  registro  imobiliário  em  nome  da
União.” (NR)

“Art. 25. Na hipótese prevista no § 2º do art. 21 desta Lei, o
Ministério da Economia lavrará o auto de demarcação.

........................................................................................”(NR)

“Art. 26. O Incra ou, se for o caso, o Ministério da Economia,
formalizará a doação em favor do Município, com a expedição
de título que será levado a registro, nos termos do disposto no
inciso  I  do  caput do  art.  167  da  Lei  nº  6.015,  de  31  de
dezembro de 1973.

§  1º  O  Ministério  da  Economia  formalizará  a  concessão  de
direito real de uso na hipótese prevista no § 2º do art. 21 desta
Lei.

................................................................................................

§  3º  A  delimitação  das  áreas  de  acessões,  benfeitorias,
terrenos de marinha e terrenos marginais será atribuição dos
órgãos  federais  competentes,  facultada  a  realização  de
parceria com o Distrito Federal, Estados e Municípios.

................................................................................................

§ 5º A abertura de matrícula referente à área independerá do
georreferenciamento do remanescente da gleba, nos termos do
disposto  no  §  3º  do  art.  176  da  Lei  nº  6.015,  de  31  de
dezembro de 1973, desde que a doação ou a concessão de
direito real de uso sejam precedidas do reconhecimento dos
limites da gleba pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério da
Economia,  de  modo  a  garantir  que  a  área  esteja  nela
localizada.” (NR)

“Art.  28.  A  doação  e  a  concessão  de  direito  real  de  uso
implicarão  o  cancelamento  automático,  total  ou  parcial,  das
autorizações e das licenças de ocupação e de quaisquer outros
títulos não definitivos outorgados pelo Incra ou, se for o caso,
pelo Ministério da Economia, que incidam na área.

................................................................................................

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput, o Incra ou, se
for o caso, o Ministério da Economia, fará publicar extrato dos
títulos  expedidos  em nome do  Município,  com indicação  do
número do processo administrativo e dos locais para consulta
ou  obtenção  de  cópias  das  peças  técnicas  necessárias  à
identificação da área doada ou concedida *C
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........................................................................................”(NR)

“Art. 32. O Incra poderá celebrar contratos ou convênios com
instituições,  tais  como  Cartórios  de  Registro  de  Imóveis,
bancos,  Correios,  Forças  Armadas,  Entidades  do  Sistema
Nacional  de  ATER,  credenciadas  pela  ANATER,  Sistema
Sindical,  bem como com o Distrito Federal,  os Estados e os
Municípios, para execução de ações de regularização fundiária,
conforme regulamento”. (NR)

“Art. 34. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
e o Ministério da Economia criarão sistema informatizado a ser
disponibilizado  na  internet,  com  vistas  a  assegurar  a
transparência sobre o processo de regularização fundiária de
que trata esta Lei.

§  1º  O  órgão  público  disponibilizará  acesso  externo,  ao
ocupante  ou  seu  procurador,  para  acompanhamento  do
processo.

§ 2º O órgão público poderá fazer uso deste acesso,  ou de
outras  mídias  eletrônicas,  para  notificação  ao  ocupante
mantendo as demais formas habituais”. (NR)

“Art. 37. ...................................................................................

§ 1º Os cargos referidos no caput serão destinados ao Incra e à
Secretaria  do  Patrimônio  da  União  do  Ministério  do
Planejamento, Orçamento e Gestão

.......................................................................................” (NR)

“ Art. 38....................................................................................

................................................................................................

§  1º  Aplica-se a  modalidade de alienação prevista no  caput
deste artigo mediante o pagamento do valor máximo da terra
nua definido na forma dos §§ 1º e 2º do art. 12 desta Lei, com
expedição de título de domínio nos termos dos arts. 15 e 16
desta Lei, aos ocupantes de imóveis rurais até o limite de que
trata o § 1º do art. 6º desta Lei, nas seguintes hipóteses:

I – quando se tratar de ocupações posteriores a 25 de maio de
2012 ou em áreas em que tenha havido interrupção da cadeia
alienatória  posterior  à  referida  data,  desde que observado o
disposto nos art. 4º e 5º desta Lei e comprovado o período da
ocupação  atual  por  prazo  igual  ou  superior  a  cinco  anos,
apurado até a data de entrada em vigor da Medida Provisória
nº 910, de 10 de dezembro de 2019;
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II – quando os ocupantes forem proprietários de outro imóvel
rural,  desde  que  a  soma  das  áreas  ocupadas  e  de  sua
propriedade  não  ultrapasse  o  limite  mencionado  neste
parágrafo e observado o disposto nos arts. 4º e 5º desta Lei.

§ 2º As áreas rurais não passíveis de regularização, e desde
que não exista interesse público e social no imóvel, poderão
ser alienadas por meio de licitação pública, no limite de dois mil
e quinhentos hectares, garantindo-se o direito de preferência à
pessoa  natural  ocupante  do  imóvel,  nos  termos  do
regulamento”. (NR)

“Art.  38-A.  As  ocupações  em  áreas  da  União  com
características  rurais,  em que  haja  o  efetivo  aproveitamento
agrícola ou exploração para subsistência, mesmo que inseridas
em área urbana, quando incidir sobre estas interesse público
para implantação de infraestrutura ou equipamentos públicos
deverão, preferencialmente, ser realocadas no mesmo núcleo
rural ou na bacia hidrográfica.” (NR)

“Art. 40-A. Aplicam-se as disposições desta Lei à regularização
fundiária das ocupações nas áreas urbanas e rurais do Incra,
inclusive  nas  áreas  remanescentes  de  projetos  criados  pelo
Incra,  em data  anterior  a  10 de outubro  de  1985,  conforme
estabelecido em regulamento. 

................................................................................................

§  4º  Aplica-se  o  disposto  no  caput aos  projetos  de
assentamento  criados  em  áreas  originariamente  públicas  da
União  ou  do  Incra  que  por  ato  administrativo,  em  caráter
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados,
venham a ser desafetados do Programa Nacional de Reforma
Agrária,  após  consulta  à  Câmara  Técnica  de  Destinação  e
Regularização Fundiária de Terras Públicas Federais Rurais”.
(NR)

“Art.  40-B.  Não serão  cobrados custas  e  emolumentos  para
registro de títulos translativos de domínio concedidos pelo Incra
relativamente ao primeiro registro dos imóveis rurais decorrente
da regularização realizada na forma desta Lei, estendendo-se
essa isenção ao recolhimento da taxa de serviço cadastral para
a emissão do primeiro Certificado de Cadastro de Imóvel Rural
(CCIR) junto ao Incra.” (NR) 

“Art.  40-C. Extinguem-se as condições resolutivas porventura
pendentes das áreas remanescentes de projetos criados pelo
Incra em data anterior a 10 de outubro de 1985.
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Parágrafo único. Eventuais parcelas pecuniárias ainda devidas
deverão ser corrigidas e pagas no prazo de até dois anos da
edição da presente Lei. ” (NR)

“Art.  40-D.  As  disposições  desta  Lei  poderão  ser  aplicadas,
total  ou  parcialmente,  aos  demais  entes  da  Federação,  por
intermédio de seus instrumentos legislativos próprios. ” (NR)

“Art.  40-E.  A  abertura  de  matrícula  e  o  registro  do  imóvel
destacado de glebas públicas concedidos pela união,  distrito
federal,  estados ou municípios  não constitui  fato  gerador  de
imposto  de  transmissão,  de  custas  ou  de  emolumentos
registrais. ” (NR)

“Art.  40-F.  Para  os  contratos  assinados  com  condição
resolutiva  a  partir  da  vigência  desta  Lei,  não  sendo
comprovada  nos  autos  a  inadimplência  contratual  das
condições resolutivas e não havendo manifestação expressa
no  processo  administrativo  sobre  as  condições  resolutivas
contratadas,  ocorrerá a aceitação tácita de seu cumprimento
assim que termine o prazo contratado para execução destas
condições resolutivas. ” (NR)

Art. 3º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 167. .................................................................................

................................................................................................

§1º  Os direitos  reais  e  ou de garantias  reais  registrados ou
averbados na matrícula do imóvel são oponíveis em relação a
negócios jurídicos precedentes não constantes da matrícula do
respectivo imóvel, na forma do art. 54, da Lei nº 13.097, de 19
de janeiro de 2015.

§2º A abertura de matrícula e o registro do imóvel destacado de
glebas públicas, concedidos pela União, Estados ou Município,
não  constitui  fato  gerador  de  imposto  de  transmissão,  de
custas ou de emolumentos registrais”. (NR)

“Art. 195-B. .............................................................................

................................................................................................

§  3º  O  procedimento  de  que  trata  este  artigo  poderá ser
adotado pela União, Distrito Federal e Estados para o registro
de imóveis  rurais  de sua propriedade,  observado o  disposto
nos §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 176 desta Lei.
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§ 4º Para a abertura de matrícula em nome da União, Distrito
Federal e Estados com base neste artigo, a comprovação de
que trata o inciso II do  caput do art. 195-A será realizada, no
que couber, mediante o procedimento de notificação previsto
nos  arts.  12-A  e  12-  B  do  Decreto-Lei  nº  9.760,  de  5  de
setembro  de  1946,  com  ressalva  quanto  ao  prazo  para
apresentação de eventuais impugnações, que será de quinze
dias, na hipótese de notificação pessoal,  e de trinta dias, na
hipótese de notificação por edital”. (NR)

“Art.
213. .............................................................................. ..............
..................................................................................

§  17.  São  dispensadas  as  assinaturas  dos  confrontantes,
previstas  no  inciso  II  do  caput,  quando  da  indicação  das
coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis
rurais,  georreferenciadas  ao  Sistema  Geodésico  Brasileiro  e
com  precisão  posicional  fixada  pelo  Incra,  bastando  a
apresentação de declaração do requerente interessado de que
respeitou os limites e as confrontações.” (NR)

“Art. 216-A. .............................................................................

................................................................................................

§ 16. No caso de o imóvel usucapiendo ser imóvel rural com a
indicação  das  coordenadas  georreferenciadas  ao  Sistema
Geodésico  Brasileiro  e  com  precisão  posicional  fixada  pelo
Incra, fica dispensado o consentimento dos titulares de direitos
reais e outros direitos registrados ou averbados na matrícula
dos  imóveis  confinantes,  bastando  dar  ciência  à União,  ao
Estado, ao Distrito Federal e ao Município na forma do § 3º
deste artigo.” (NR)

“Art. 221. .................................................................................

................................................................................................

§ 3º Fica dispensada a apresentação dos títulos previstos nos
incisos I a V do caput deste artigo quando se tratar de registro
do  projeto  de  regularização  fundiária  e  da  constituição  de
direito  real,  sendo o  ente  público  promotor  da regularização
fundiária  responsável  pelo  fornecimento  das  informações
necessárias ao registro, ficando dispensada a apresentação de
título  individualizado,  nos  termos  da  legislação  específica.
(NR)”

“Art. 17 ................................................................................... *C
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................................................................................................

§ 2º-A ......................................................................................

I – aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por
particular  seja  comprovadamente  anterior  a  25  de  maio  de
2012;

................................................................................................

§ 2º-B ......................................................................................

................................................................................................

II – fica limitada às áreas de até dois mil e quinhentos hectares,
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse
limite;

........................................................................................”(NR)

Art. 4º A Lei nº 10.304, de 5 de novembro de 2001, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ....................................................................................

 ................................................................................................

§ 2º Os títulos expedidos pela União, ainda não registrados no
respectivo cartório de registro de imóveis, podem ser levados a
registro ou averbação independentemente do recolhimento de
custas e emolumentos.

§ 3º O registro e a averbação dos títulos expedidos pela União
no respectivo cartório de registro de imóveis independem da
comprovação  do  pagamento  de  quaisquer  tributos,  inclusive
previdenciários”. 

........................................................................................”(NR)

Art. 5º A Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art.  21.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  celebrar,  por
intermédio  da  Secretaria  do  Patrimônio  da  União  (SPU),
contratos e convênios com o Distrito Federal, os Estados e os
Municípios e a iniciativa privada, observadas as instruções que
regulamentam  a  matéria,  para  a  execução  de  ações  de
cadastramento, regularização, avaliação, venda, fiscalização e
outras  medidas  necessárias  ao  processo  de  alienação  dos
bens imóveis a que se refere esta Lei.

................................................................................................
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§  4º  Como  retribuição  pelas  obrigações  assumidas  na
elaboração dos projetos de parcelamentos urbanos e rurais, os
Estados, Municípios e a iniciativa privada farão jus a parte das
receitas provenientes da alienação dos imóveis da União, no
respectivo  projeto  de parcelamento,  até a satisfação integral
dos custos por eles assumidos.

§5º  Os  contratos  e  convênios  firmados,  conforme  dispõe  o
caput, deverão ser registrados nas matrículas dos imóveis.

§  6º  O  ocupante  que  não  optar  pela  aquisição  do  imóvel
continuará  submetido  ao  regime  de  ocupação,  na  forma  da
legislação vigente.

§  7º  Poderão  ser  utilizados  os  recursos  provenientes  da
arrecadação  anual  das  taxas  de  ocupação  e  foros  para  a
contratação  dos  serviços  de  cadastramento,  avaliação,
demarcação e fiscalização de áreas da União.

§ 8º É permitida a venda do domínio útil  ou pleno dos lotes
resultantes de projetos urbanísticos para o ressarcimento dos
projetos de parcelamento referidos no caput.

§ 9º Os contratos ou convênios firmados, nos termos do caput,
poderão ser registrados na matrícula do imóvel como caução
de direitos creditórios, devendo conter o total da dívida ou sua
estimativa, o local, a data, e a forma de pagamento com sua
respectiva atualização ou taxa de juros, além da identificação
dos direitos creditórios”. (NR)

Art. 6º A Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, passa a vigorar

com as seguintes alterações: 

“Art. 76 .................................................................................... 

................................................................................................

§ 3º .........................................................................................

III  –  as  cooperativas  de  agricultura  familiar  que  tenham
inscrição ativa no Cadastro de Nacional  Agricultura Familiar,
e/ou Declaração de Aptidão-DAP, assim como a pessoa natural
que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão
competente,  haja  implementado  os  requisitos  mínimos  de
cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre
área rural, observado o limite de que trata o § 1º do art. 6º da
Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009.

§ 4º .........................................................................................
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I  -  aplicação  exclusiva  às  áreas  em  que  a  detenção  por
particular  seja  comprovadamente  anterior  a  22  de  julho  de
2008;

........................................................................................”(NR)

Art.  7º  Ficam autorizadas,  até  31  de  dezembro  de  2021,  a

concessão de rebate para liquidação e a repactuação de dívidas oriundas de

operações de crédito rural, nos termos estabelecidos na Lei nº 13.340, de 28

de setembro de 2016.

Parágrafo único. O disposto no  caput estende-se às dívidas,

com valores originalmente contratados que não excedam a receita bruta anual

máxima atualmente estabelecida para empresas de médio porte, conforme a

classificação  de  porte  dos  clientes  criada  pelo  Banco  Nacional  de

Desenvolvimento  Econômico  e  Social  (BNDES),  oriundas  de  operações  de

crédito  subsidiadas  contratadas  em  quaisquer  bancos  oficiais  federais,  por

produtores  rurais  pessoas  física  ou  jurídica  e  empresas  exclusivamente

voltadas ao agronegócio, independente do lançamento em prejuízo.

Art.  8º  Ficam  revogados  o  parágrafo  único  do  art.  1º,  o

parágrafo único do art. 13, o inciso IV do caput do art. 15 e o art. 36, todos da

Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O processo de regularização fundiária de terras da União tem

por objetivo promover a inclusão social de produtores rurais que têm na terra

em que vivem sua única fonte de subsistência e geração de renda. 

Trata-se,  acima de tudo,  de  um resgate  histórico.  Afinal,  ao

ausência de documento da terra se assemelha a uma empresa sem CNPJ, ou

mesmo  a  pessoa  natural  sem  CPF,  condição  que  inviabiliza  o  acesso  ao

crédito e demais políticas públicas inclusivas. *C
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A verdade é que o processo de regularização fundiária envolve

uma gama de procedimentos jurídicos e administrativos bastante complexos.

Dentro  deste contexto,  várias tentativas de promover a  regularização foram

promovidas pelo Incra ao longo do tempo, e, em 2009, foi editada a Medida

Provisória nº 458, conhecida como “Programa Terra Legal”, convertida na Lei

nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que trata especificamente da regularização

fundiária de ocupações incidentes em áreas públicas federais, tanto nas áreas

rurais  como,  também,  nas  áreas  urbanas,  localizadas  na  Amazônia  Legal.

Referida Lei foi alterada pela Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017. 

Na busca de ampliar seu escopo para outras regiões do país e

para áreas mais extensas, já houve tentativas de alterar a legislação em vigor,

como foi o caso da Medida Provisória nº 910, de 2019, que não chegou a ser

apreciada por esta Casa. 

Frente à total  insegurança jurídica que permeia o meio rural

brasileiro quanto ao direito de propriedade e ao cumprimento de sua função

social,  muito  em  função  da  falta  de  titularidade  das  terras,  sentimos  a

necessidade de apresentar uma proposta objetivando agilizar o processo de

regularização fundiária e ampliar seu alcance. 

Acreditamos que ao titular o agricultor não só propiciamos a

este ter acesso às políticas públicas de incentivo à produção e demais políticas

públicas  de  cunho  social,  mas  também  o  tornamos  responsável  pelo

cumprimento da legislação ambiental da área de sua propriedade.

Por fim, salientamos que a proposta que hoje trazemos para

apreciação por esta Casa buscou unificar todas as sugestões que recebemos

de diferentes setores do agro de modo a favorecer o desenvolvimento mais

sustentável da agricultura brasileira. 

Sala das Sessões, em 06 de maio de 2021. *C
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Deputado LUCIO MOSQUINI

2021-2721
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 

Dispõe sobre a regularização fundiária das 
ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; 
altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em 

terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal, definida no art. 2º da Lei 
Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007, mediante alienação e concessão de direito real 
de uso de imóveis.  

Parágrafo único. Fica vedado beneficiar, nos termos desta Lei, pessoa natural ou 
jurídica com a regularização de mais de uma área ocupada.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  
I - ocupação direta: aquela exercida pelo ocupante e sua família;  
II - ocupação indireta: aquela exercida somente por interposta pessoa;  
III - exploração direta: atividade econômica exercida em imóvel rural e gerenciada 

diretamente pelo ocupante com o auxílio de seus familiares, de terceiros, ainda que sejam 
assalariados, ou por meio de pessoa jurídica de cujo capital social ele seja titular majoritário ou 
integral; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

IV - exploração indireta: atividade econômica exercida em imóvel rural e 
gerenciada, de fato ou de direito, por terceiros, que não sejam os requerentes; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
V - cultura efetiva: exploração agropecuária, agroindustrial, extrativa, florestal, 

pesqueira, de turismo ou outra atividade similar que envolva a exploração do solo; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
VI - ocupação mansa e pacífica: aquela exercida sem oposição e de forma contínua;  
VII - ordenamento territorial urbano: planejamento da área urbana, de expansão 

urbana ou de urbanização específica, que considere os princípios e diretrizes da Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e inclua, no mínimo, os seguintes elementos:  

a) delimitação de zonas especiais de interesse social em quantidade compatível com 
a demanda de habitação de interesse social do Município;   

b) diretrizes e parâmetros urbanísticos de parcelamento, uso e ocupação do solo 
urbano;   

c) diretrizes para infraestrutura e equipamentos urbanos e comunitários; e   
d) diretrizes para proteção do meio ambiente e do patrimônio cultural;   
VIII - concessão de direito real de uso: cessão de direito real de uso, onerosa ou 

gratuita, por tempo certo ou indeterminado, para fins específicos de regularização fundiária; e  
IX - alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos termos da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das terras previstas no art. 1º.  
X - área urbana: a definição levará em consideração, para fins do disposto nesta Lei, 

o critério da destinação. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
Art. 3º São passíveis de regularização fundiária nos termos desta Lei as ocupações 

incidentes em terras:  
I - discriminadas, arrecadadas e registradas em nome da União com base no art. 1º 

do Decreto-Lei nº 1.164, de 1º de abril de 1971;  
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II - abrangidas pelas exceções dispostas no parágrafo único do art. 1º do Decreto-
Lei nº 2.375, de 24 de novembro de 1987;  

III - remanescentes de núcleos de colonização ou de projetos de reforma agrária que 
tiverem perdido a vocação agrícola e se destinem à utilização urbana;  

IV - devolutas localizadas em faixa de fronteira; ou  
V - registradas em nome do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

- Incra, ou por ele administradas.  
Parágrafo único. Esta Lei aplica-se subsidiariamente a outras áreas sob domínio da 

União, na Amazônia Legal, sem prejuízo da utilização dos instrumentos previstos na legislação 
patrimonial.  

Art. 4º Não serão passíveis de alienação ou concessão de direito real de uso, nos 
termos desta Lei, as ocupações que recaiam sobre áreas:  

I - reservadas à administração militar federal e a outras finalidades de utilidade 
pública ou de interesse social a cargo da União;  

II - tradicionalmente ocupadas por população indígena;  
III - de florestas públicas, nos termos da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, de 

unidades de conservação ou que sejam objeto de processo administrativo voltado à criação de 
unidades de conservação, conforme regulamento; ou  

IV - que contenham acessões ou benfeitorias federais.  
§ 1º As áreas ocupadas que abranjam parte ou a totalidade de terrenos de marinha, 

terrenos marginais ou reservados, seus acrescidos ou outras áreas insuscetíveis de alienação nos 
termos do art. 20 da Constituição Federal, poderão ser regularizadas mediante outorga de título 
de concessão de direito real de uso.  

§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou tradicionais que façam 
uso coletivo da área serão regularizadas de acordo com as normas específicas, aplicando-se-
lhes, no que couber, os dispositivos desta Lei. (Vide ADI nº 4.269/2009) 

 
CAPÍTULO II  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS  
 
Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  
I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  
II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  
III - praticar cultura efetiva;  
IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por 

si ou por seus antecessores, anterior a 22 de julho de 2008; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário.  

§ 1º Fica vedada a regularização de ocupações em que o ocupante ou seu cônjuge 
ou companheiro exerçam cargo ou emprego público: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
I - no Incra; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 
II - na Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

da Casa Civil da Presidência da República; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
III - na Secretaria do Patrimônio da União (SPU); ou (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
IV - nos órgãos estaduais de terras. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
regularizará as áreas ocupadas mediante alienação.  
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§ 1º Serão regularizadas as ocupações de áreas não superiores a 2.500 ha (dois mil 
e quinhentos hectares). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Serão passíveis de alienação as áreas ocupadas, demarcadas e que não abranjam 
as áreas previstas no art. 4º desta Lei.  

§ 3º Não serão regularizadas ocupações que incidam sobre áreas objeto de demanda 
judicial em que sejam parte a União ou os entes da administração pública federal indireta até o 
trânsito em julgado da decisão, ressalvadas a hipótese de o objeto da demanda não impedir a 
análise da regularização da ocupação pela administração pública e a hipótese de acordo judicial. 
(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º 

desta Lei será outorgada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, após a 
identificação da área, nos termos de regulamento.  

§ 5º Os ocupantes de áreas inferiores à fração mínima de parcelamento terão 
preferência como beneficiários na implantação de novos projetos de reforma agrária na 
Amazônia Legal.  

Art. 7º (VETADO)  
....................................................................................................................................................... 

Art. 12. Na ocupação de área contínua acima de um módulo fiscal e até o limite 
previsto no § 1º do art. 6º desta Lei, a alienação e, no caso previsto no § 4º do art. 6º desta Lei, 
a concessão de direito real de uso dar-se-ão de forma onerosa, dispensada a licitação. (“Caput” 
do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O preço do imóvel considerará o tamanho da área e será estabelecido entre 10% 
(dez por cento) e 50% (cinquenta por cento) do valor mínimo da pauta de valores da terra nua 
para fins de titulação e regularização fundiária elaborada pelo Incra, com base nos valores de 
imóveis avaliados para a reforma agrária, conforme regulamento. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Na hipótese de inexistirem parâmetros para a definição do valor da terra nua 
na forma de que trata o § 1º deste artigo, a administração pública utilizará como referência 
avaliações de preços produzidas preferencialmente por entidades públicas, justificadamente. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Serão acrescidos ao preço do imóvel para alienação previsto no § 1º deste artigo 
custos relativos à execução dos serviços topográficos, se executados pelo poder público, exceto 
quando se tratar de ocupações cujas áreas não excedam a quatro módulos fiscais. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se à concessão de direito real de uso 
onerosa, à razão de 40% (quarenta por cento) dos percentuais estabelecidos no § 1º deste artigo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 13. Os requisitos para a regularização fundiária dos imóveis de até 4 (quatro) 
módulos fiscais serão averiguados por meio de declaração do ocupante, sujeita a 
responsabilização nas esferas penal, administrativa e civil, dispensada a vistoria prévia.  

Parágrafo único. É facultado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário ou, se for 
o caso, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão determinar a realização de vistoria 
de fiscalização do imóvel rural na hipótese prevista no caput deste artigo. (Vide ADI nº 
4.269/2009) 

Art. 14. As áreas ocupadas insuscetíveis de regularização por excederem o limite 
previsto no § 1º do art. 6º desta Lei poderão ser objeto de titulação parcial até esse limite e nos 
moldes desta Lei. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º A opção pela titulação, nos termos do caput, será condicionada à desocupação 
da área excedente.  

§ 2º Ao valor do imóvel serão acrescidos os custos relativos à execução dos serviços 
topográficos, se executados pelo poder público.  

Art. 15. O título de domínio ou, no caso previsto no § 4º do art. 6º, o termo de 
concessão de direito real de uso deverá conter, entre outras, cláusulas que determinem, pelo 
prazo de dez anos, sob condição resolutiva, além da inalienabilidade do imóvel: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

I - a manutenção da destinação agrária, por meio de prática de cultura efetiva; 
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(Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

II - o respeito à legislação ambiental, em especial quanto ao cumprimento do 
disposto no Capítulo VI da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012; (Inciso com redação dada 
pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

III - a não exploração de mão de obra em condição análoga à de escravo; e (Inciso 
com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

IV - as condições e a forma de pagamento. (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Na hipótese de pagamento por prazo superior a dez anos, a eficácia da cláusula 
resolutiva prevista no inciso IV do caput deste artigo estender-se-á até a integral quitação. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Ficam extintas as condições resolutivas na hipótese de o beneficiário optar por 
realizar o pagamento integral do preço do imóvel, equivalente a 100% (cem por cento) do valor 
médio da terra nua estabelecido na forma dos §§ 1º e 2º do art. 12 desta Lei, vigente à época do 
pagamento, respeitado o período de carência previsto no art. 17 desta Lei e cumpridas todas as 
condições resolutivas até a data do pagamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se aos imóveis de até um módulo fiscal. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 5º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 6º O beneficiário que transferir ou negociar por qualquer meio o título obtido nos 

termos desta Lei não poderá ser beneficiado novamente em programas de reforma agrária ou 
de regularização fundiária.  

Art. 16. As condições resolutivas do título de domínio e do termo de concessão de 
uso somente serão liberadas após a verificação de seu cumprimento. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 
11/7/2017, retificada no DOU de 6/9/2017) 

§ 1º O cumprimento do contrato deverá ser comprovado nos autos, por meio de 
juntada da documentação pertinente, nos termos estabelecidos em regulamento. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017, retificada no DOU de 6/9/2017) 

§ 2º Caso a análise de que trata o § 1º não seja suficiente para atestar o cumprimento 
das condições resolutivas, deverá ser realizada vistoria. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 8/9/2017) 

§ 3º A administração deverá, no prazo máximo de doze meses, contado da data do 
protocolo, concluir a análise do pedido de liberação das condições resolutivas. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017, retificada no DOU de 6/9/2017) 

Art. 17. O valor do imóvel fixado na forma do art. 12 será pago pelo beneficiário 
da regularização fundiária em prestações amortizáveis em até 20 (vinte) anos, com carência de 
até 3 (três) anos.  

§ 1º Sobre o valor fixado incidirão encargos financeiros na forma estabelecida em 
regulamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Na hipótese de pagamento à vista, será concedido desconto de 20% (vinte por 
cento), caso o pagamento ocorra em até cento e oitenta dias, contados da data de entrega do 
título. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica à hipótese de pagamento integral 
prevista no § 2º do art. 15 desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 
11/7/2017) 

§ 4º Os títulos emitidos anteriormente a esta Lei terão seus valores passíveis de 
enquadramento no previsto nesta Lei mediante requerimento do interessado, observados os 
termos estabelecidos em regulamento e vedada a restituição de valores já pagos que, por conta 
do enquadramento, eventualmente excedam ao que se tornou devido. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

Art. 18. O descumprimento das condições resolutivas pelo titulado implica 
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resolução de pleno direito do título de domínio ou do termo de concessão, declarada no processo 
administrativo que apurar o descumprimento das cláusulas resolutivas, assegurados os 
princípios da ampla defesa e do contraditório. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 
nº 13.465, de 11/7/2017) 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º A análise do cumprimento das cláusulas resolutivas recairá estritamente sobre 
o período de vigência das obrigações contratuais, tomando-se a mais longa como termo final. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º O descumprimento das obrigações após o período de vigência das cláusulas 
contratuais não gerará o efeito previsto no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 
11/7/2017) 

§ 3º O descumprimento das obrigações pelo titulado durante a vigência das 
cláusulas resolutivas deverá ser demonstrado nos autos do processo administrativo por meio de 
prova material ou documental. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 
22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º A prova material ou documental a que se refere o § 3º deste artigo será 
considerada essencial à propositura de ação judicial reivindicatória de domínio. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela 
Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 5º Em caso de inexistência da prova de que trata o § 4º, fica a Advocacia-Geral 
da União autorizada a desistir das ações já ajuizadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

§ 6º Na análise acerca do cumprimento das obrigações contratuais constantes dos 
títulos emitidos anteriormente a 25 de junho de 2009, deverão ser ratificadas as vistorias 
realizadas em data anterior à promulgação da Constituição Federal, a requerimento do 
interessado, garantidos o contraditório e a ampla defesa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 7º Resolvido o título de domínio ou o termo de concessão na forma do caput deste 
artigo, o contratante: 

I – terá direito à indenização pelas acessões e pelas benfeitorias, necessárias e úteis, 
podendo levantar as voluptuárias no prazo máximo de cento e oitenta dias após a desocupação 
do imóvel, sob pena de perda delas em proveito do alienante; 

II – terá direito à restituição dos valores pagos com a devida atualização monetária, 
deduzido o percentual das quantias abaixo: 

a) 15% (quinze por cento) do valor pago a título de multa compensatória; e 
b) 0,3% (três décimos por cento) do valor atualizado do contrato por cada mês de 

ocupação do imóvel desde o início do contrato, a título de indenização pela fruição; 
III – estará desobrigado de pagar eventual saldo devedor remanescente na hipótese 

de o montante das quantias indicadas nas alíneas a e b do inciso II deste parágrafo 
eventualmente exceder ao valor total pago a título de preço. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 8º A critério da administração pública federal, exclusivamente em casos de 
interesse social na destinação da área, havendo desocupação voluntária, o ocupante poderá 
receber compensação financeira pelas benfeitorias úteis ou necessárias edificadas até a data de 
notificação da decisão que declarou a resolução do título de domínio ou da concessão. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 9º Ato do Poder Executivo disporá sobre regulamento para disciplinar o valor e o 
limite da compensação financeira, além de estabelecer os prazos para pagamento e para a 
desocupação prevista no § 7º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 
11/7/2017) 

§ 10. Na hipótese de a área titulada passar a integrar a zona urbana ou de expansão 
urbana, deverá ser priorizada a análise do requerimento de liberação das condições resolutivas. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 19. No caso de descumprimento de contrato firmado com órgãos fundiários 
federais até 22 de dezembro de 2016, o beneficiário originário ou seus herdeiros que ocupem e 
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explorem o imóvel terão prazo de cinco anos, contado da data de entrada em vigor da Medida 
Provisória nº 759, de 22 de dezembro de 2016, para requerer a renegociação do contrato 
firmado, sob pena de reversão, observadas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - as condições de pagamento fixadas nos arts. 11 e 12; e (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - a comprovação do cumprimento das cláusulas a que se refere o art. 15 desta Lei. 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica caso haja manifestação de 
interesse social ou utilidade pública relacionada aos imóveis titulados, independentemente do 
tamanho da área, sendo de rigor a análise do cumprimento das condições resolutivas nos termos 
pactuados. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e 
com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Pagamentos comprovados nos autos deverão ser abatidos do valor fixado na 
renegociação. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida 
e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 20. Todas as cessões de direitos a terceiros que envolvam títulos expedidos 
pelos órgãos fundiários federais em nome do ocupante original servirão somente para fins de 
comprovação da ocupação do imóvel pelo cessionário ou pelos seus antecessores. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 
13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º O terceiro cessionário mencionado no caput deste artigo somente poderá 
regularizar a área por ele ocupada.  

§ 2º Os imóveis que não puderem ser regularizados na forma desta Lei serão 
revertidos, total ou parcialmente, ao patrimônio da União.  

 
CAPÍTULO III  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS URBANAS  
 
Art. 21. São passíveis de regularização fundiária as ocupações incidentes em terras 

públicas da União, previstas no art. 3º desta Lei, situadas em áreas urbanas, de expansão urbana 
ou de urbanização específica.  

§ 1º A regularização prevista no caput deste artigo será efetivada mediante doação 
aos Municípios interessados, para a qual fica o Poder Executivo autorizado, sob a condição de 
que sejam realizados pelas administrações locais os atos necessários à regularização das áreas 
ocupadas, nos termos desta Lei.  

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º desta Lei, será aplicada concessão de 
direito real de uso das terras.  

§ 3º Fica vedado aos Municípios e ao Distrito Federal alienar os imóveis recebidos 
na forma do § 1º deste artigo por valor superior àquele cobrado pela Secretaria do Patrimônio 
da União (SPU) ou, na ausência de previsão nesse sentido, na forma de ato da SPU. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 22. Constitui requisito para que o Município seja beneficiário da doação ou da 
concessão de direito real de uso previstas no art. 21 desta Lei ordenamento territorial urbano 
que abranja a área a ser regularizada, observados os elementos exigidos no inciso VII do art. 2º 
desta Lei.  

§ 1º Os elementos do ordenamento territorial das áreas urbanas, de expansão urbana 
ou de urbanização específica constarão no plano diretor, em lei municipal específica para a área 
ou áreas objeto de regularização ou em outra lei municipal.  

§ 2º Em áreas com ocupações para fins urbanos já consolidadas ou com 
equipamentos públicos urbanos ou comunitários a serem implantados, nos termos estabelecidos 
em regulamento, a transferência da União para o Município poderá ser feita independentemente 
da existência da lei municipal referida no § 1º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 3º Para transferência de áreas de expansão urbana, os municípios deverão 
apresentar justificativa que demonstre a necessidade da área solicitada, considerando a 
capacidade de atendimento dos serviços públicos em função do crescimento populacional 
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previsto, o déficit habitacional, a aptidão física para a urbanização e outros aspectos definidos 
em regulamento.  

§ 4º As áreas com destinação rural localizadas em perímetro urbano que venham a 
ser transferidas pela União para o Município deverão ser objeto de regularização fundiária, 
conforme as regras previstas em legislação federal específica de regularização fundiária urbana. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 23. O pedido de doação ou de concessão de direito real de uso de terras para 
regularização fundiária de área urbana ou de expansão urbana será dirigido:  

I - ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, em terras arrecadadas ou 
administradas pelo Incra; ou  

II - ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em outras áreas sob 
domínio da União.  

§ 1º Os procedimentos de doação ou de concessão de direito real de uso deverão ser 
instruídos pelo Município com as seguintes peças, além de outros documentos que poderão ser 
exigidos em regulamento:  

I - pedido de doação devidamente fundamentado e assinado pelo seu representante;  
II - comprovação das condições de ocupação;  
III - planta e memorial descritivo do perímetro da área pretendida, cuja precisão 

posicional será fixada em regulamento;  
IV - cópia do plano diretor ou da lei municipal que contemple os elementos do 

ordenamento territorial urbano, observado o previsto no § 2º do art. 22 desta Lei;  
V - relação de acessões e benfeitorias federais existentes na área pretendida, 

contendo identificação e localização.  
§ 2º Caberá ao Incra ou, se for o caso, ao Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão analisar se a planta e o memorial descritivo apresentados atendem as exigências 
técnicas fixadas.  

§ 3º O Ministério das Cidades participará da análise do pedido de doação ou 
concessão de direito real de uso de imóveis urbanos e emitirá parecer. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 24. Quando necessária a prévia arrecadação ou a discriminação da área, o Incra 
ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão procederá à sua 
demarcação, com a cooperação do Município interessado e de outros órgãos públicos federais 
e estaduais, promovendo, em seguida, o registro imobiliário em nome da União.  

Art. 25. No caso previsto no § 2º do art. 21 desta Lei, o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão lavrará o auto de demarcação.  

Parágrafo único. Nas áreas de várzeas, leitos de rios e outros corpos d'água federais, 
o auto de demarcação será instruído apenas pela planta e memorial descritivo da área a ser 
regularizada, fornecidos pelo Município, observado o disposto no inciso I do § 2º do art. 18-A 
do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.  

Art. 26. O Ministério do Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão formalizará a doação em favor do Município, com a 
expedição de título que será levado a registro, nos termos do inciso I do art. 167 da Lei nº 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973.  

§ 1º A formalização da concessão de direito real de uso no caso previsto no § 2º do 
art. 21 desta Lei será efetivada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  

§ 2º Na hipótese de estarem abrangidas as áreas referidas nos incisos I a IV do caput 
do art. 4º desta Lei, o registro do título será condicionado à sua exclusão, bem como à abertura 
de nova matrícula para as áreas destacadas objeto de doação ou concessão no registro 
imobiliário competente, nos termos do inciso I do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973.  

§ 3º A delimitação das áreas de acessões, benfeitorias, terrenos de marinha e 
terrenos marginais será atribuição dos órgãos federais competentes, facultada a realização de 
parceria com Estados e Municípios.  

§ 4º A doação ou a concessão de direito real de uso serão precedidas de avaliação 
da terra nua elaborada pelo Incra ou outro órgão federal competente com base em planilha 
referencial de preços, sendo dispensada a vistoria da área.  

§ 5º A abertura de matrícula referente à área independerá do georreferenciamento 
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do remanescente da gleba, nos termos do § 3º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, desde que a doação ou a concessão de direito real de uso sejam precedidas do 
reconhecimento dos limites da gleba pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, garantindo que a área esteja nela localizada.  

Art. 27. A doação e a concessão de direito real de uso a um mesmo Município de 
terras que venham a perfazer quantitativo superior a 2.500ha (dois mil e quinhentos hectares) 
em 1 (uma) ou mais parcelas deverão previamente ser submetidas à aprovação do Congresso 
Nacional.  

Art. 28. A doação e a concessão de direito real de uso implicarão o automático 
cancelamento, total ou parcial, das autorizações e licenças de ocupação e quaisquer outros 
títulos não definitivos outorgados pelo Incra ou, se for o caso, pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que incidam na área.  

§ 1º As novas pretensões de justificação ou legitimação de posse existentes sobre 
as áreas alcançadas pelo cancelamento deverão ser submetidas ao Município.  

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão fará publicar 
extrato dos títulos expedidos em nome do Município, com indicação do número do processo 
administrativo e dos locais para consulta ou obtenção de cópias das peças técnicas necessárias 
à identificação da área doada ou concedida.  

§ 3º Garantir-se-ão às pessoas atingidas pelos efeitos do cancelamento a que se 
refere o caput:  

I - a opção de aquisição de lote urbano incidente na área do título cancelado, desde 
que preencham os requisitos fixados para qualquer das hipóteses do art. 30; e  

II - o direito de receber do Município indenização pelas acessões e benfeitorias que 
houver erigido em boa-fé nas áreas de que tiver que se retirar.  

§ 4º A União não responderá pelas acessões e benfeitorias erigidas de boa-fé nas 
áreas doadas ou concedidas.  

Art. 29. Incumbe ao Município dispensar às terras recebidas a destinação prevista 
nesta Lei, observadas as condições nela previstas e aquelas fixadas no título, cabendo-lhe, em 
qualquer caso:  

I - regularizar as ocupações nas áreas urbanas, de expansão urbana ou de 
urbanização específica; e  

II - indenizar as benfeitorias de boa-fé erigidas nas áreas insuscetíveis de 
regularização.  

Art. 30. O Município deverá efetuar a regularização fundiária das áreas doadas pela 
União mediante a aplicação dos instrumentos previstos na legislação federal específica de 
regularização fundiária urbana. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 
22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
a) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
b) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
c) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
d) (Revogada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
II – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
III – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
IV – (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017)  
 

CAPÍTULO IV  
DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
Art. 31. Os agentes públicos que cometerem desvios na aplicação desta Lei 

incorrerão nas sanções previstas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo de outras 
penalidades cabíveis.  

Parágrafo único. Não haverá reversão do imóvel ao patrimônio da União em caso 
de descumprimento das disposições dos arts. 29 e 30 pelo Município.  

Art. 32. Com a finalidade de efetivar as atividades previstas nesta Lei, a União 
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firmará acordos de cooperação técnica, convênios ou outros instrumentos congêneres com 
Estados e Municípios.  

Art. 33. Ficam transferidas da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República para o Incra as 
competências para coordenar, normatizar e supervisionar o processo de regularização fundiária 
de áreas rurais na Amazônia Legal, expedir os títulos de domínio correspondentes e efetivar a 
doação prevista no § 1º do art. 21 desta Lei, mantidas as atribuições do Ministério da Economia 
na administração do patrimônio imobiliário das áreas não afetadas à regularização fundiária, e 
as demais previstas nesta Lei. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 870, de 
1º/1/2019, convertida na Lei nº 13.844, de 18/6/2019) 

Art. 34. O Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão criarão sistema informatizado a ser disponibilizado na rede mundial de 
computadores - internet, visando a assegurar a transparência sobre o processo de regularização 
fundiária de que trata esta Lei.  

Art. 35. A implementação das disposições desta Lei será avaliada de forma 
sistemática por comitê instituído especificamente para esse fim, assegurada a participação de 
representantes da sociedade civil organizada que atue na região amazônica, segundo 
composição e normas de funcionamento definidas em regulamento.  

Art. 36. Os Estados da Amazônia Legal que não aprovarem, mediante lei estadual, 
o respectivo Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE no prazo máximo de 3 (três) anos, a 
contar da entrada em vigor desta Lei, ficarão proibidos de celebrar novos convênios com a 
União, até que tal obrigação seja adimplida.  

Art. 37. Ficam transformadas, sem aumento de despesa, no âmbito do Poder 
Executivo, para fins de atendimento do disposto nesta Lei, 216 (duzentas e dezesseis) Funções 
Comissionadas Técnicas, criadas pelo art. 58 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de 
setembro de 2001, sendo 3 (três) FCT-1, 7 (sete) FCT-2, 10 (dez) FCT-3, 8 (oito) FCT-4, 14 
(quatorze) FCT-9, 75 (setenta e cinco) FCT-10, 34 (trinta e quatro) FCT-11, 24 (vinte e quatro) 
FCT-12, 30 (trinta) FCT-13 e 11 (onze) FCT-15, em 71 (setenta e um) cargos do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS, sendo 1 (um) DAS-6, 1 (um) DAS-5, 11 (onze) DAS-4, 
29 (vinte e nove) DAS-3 e 29 (vinte e nove) DAS-2.  

§ 1º Os cargos referidos no caput serão destinados ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e à Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.  

§ 2º O Poder Executivo disporá sobre a alocação dos cargos em comissão 
transformados por esta Lei na estrutura regimental dos órgãos referidos no § 1º.  

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a transformar, no âmbito do Incra, 10 (dez) 
DAS-1 e 1 (um) DAS-3 em 3 (três) DAS- 4 e 2 (dois) DAS-2.  

Art. 38. A União e suas entidades da administração indireta ficam autorizadas a 
proceder a venda direta de imóveis residenciais de sua propriedade situados na Amazônia Legal 
aos respectivos ocupantes que possam comprovar o período de ocupação efetiva e regular por 
período igual ou superior a 5 (cinco) anos, excluídos:  

I - os imóveis residenciais administrados pelas Forças Armadas, destinados à 
ocupação por militares;  

II - os imóveis considerados indispensáveis ao serviço público.  
Parágrafo único. Aplica-se a modalidade de alienação prevista no caput deste artigo 

mediante o pagamento do valor máximo da terra nua definido na forma dos §§ 1º e 2º do art. 
12 desta Lei, com expedição de título de domínio nos termos dos arts. 15 e 16 desta Lei, aos 
ocupantes de imóveis rurais situados na Amazônia Legal, até o limite de que trata o § 1º do art. 
6º desta Lei, nas seguintes hipóteses: (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 
759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I – quando se tratar de ocupações posteriores a 22 de julho de 2008 ou em áreas em 
que tenha havido interrupção da cadeia alienatória posterior à referida data, desde que 
observado o disposto nos arts. 4º e 5º desta Lei e comprovado o período da ocupação atual por 
prazo igual ou superior a cinco anos, apurado até a data de entrada em vigor da Medida 
Provisória no 759, de 22 de dezembro de 2016; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II – quando os ocupantes forem proprietários de outro imóvel rural, desde que a 
soma das áreas não ultrapasse o limite mencionado neste parágrafo único e observado o disposto 
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nos arts. 4º e 5º desta Lei. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 39. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

"Art.17..............................................................................................................  
I-........................................................................................................................  
.......................................................................................................................... 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto 
nas alíneas f, h e i;  
..........................................................................................................................  
i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras 
públicas rurais da União na Amazônia Legal onde incidam ocupações até o 
limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos hectares), 
para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais;  
..........................................................................................................................   
§2º..................................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do 
órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura, 
ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural situada na 
Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) 
módulos fiscais, desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares);  
.......................................................................................................................... 
§ 2º-A. As hipóteses do inciso II do § 2º ficam dispensadas de autorização 
legislativa, porém submetem-se aos seguintes condicionamentos:  
..............................................................................................................." (NR) 

Art. 40. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

"Art.167............................................................................................................ 
.......................................................................................................................... 
II-...................................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
24. do destaque de imóvel de gleba pública originária." (NR) 
"Art.176............................................................................................................ 
.......................................................................................................................... 
§ 5º Nas hipóteses do § 3º, caberá ao Incra certificar que a poligonal objeto 
do memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu 
cadastro georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, 
conforme ato normativo próprio.  
§ 6º A certificação do memorial descritivo de glebas públicas será referente 
apenas ao seu perímetro originário.  
§ 7º Não se exigirá, por ocasião da efetivação do registro do imóvel destacado 
de glebas públicas, a retificação do memorial descritivo da área remanescente, 
que somente ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do primeiro 
destaque, englobando todos os destaques realizados no período." (NR) 
"Art.250............................................................................................................ 
.......................................................................................................................... 
IV - a requerimento da Fazenda Pública, instruído com certidão de conclusão 
de processo administrativo que declarou, na forma da lei, a rescisão do título 
de domínio ou de concessão de direito real de uso de imóvel rural, expedido 
para fins de regularização fundiária, e a reversão do imóvel ao patrimônio 
público." (NR) 

Art. 40-A. Aplicam-se as disposições desta Lei, à exceção do disposto no art. 11, à 
regularização fundiária das ocupações fora da Amazônia Legal nas áreas urbanas e rurais do 
Incra, inclusive nas áreas remanescentes de projetos criados pelo Incra, dentro ou fora da 
Amazônia Legal, em data anterior a 10 de outubro de 1985 com características de colonização, 
conforme regulamento. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 
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22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1º O disposto no art. 18 da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, não se aplica 

à regularização fundiária de imóveis rurais da União e do Incra situados no Distrito Federal. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 
dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º do art. 12 desta Lei à regularização fundiária 
disciplinada pelo Decreto-Lei nº 1.942, de 31 de maio de 1982. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, 
de 11/7/2017) 

§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei às áreas urbanas e rurais, dentro ou fora da 
Amazônia Legal, da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), que fica 
autorizada a doar as seguintes áreas, independentemente de sua localização no território 
nacional: 

I – áreas rurais ao Incra para fins de reforma agrária; e 
II – áreas urbanas e rurais, aos Municípios de Manaus e Rio Preto da Eva, para fins 

de regularização fundiária, com ocupações consolidadas até 22 de dezembro de 2016, 
aplicando-se especialmente, e no que couber, o disposto nos arts. 21 a 30 desta Lei. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 25 de junho de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro  
Guido Mantega  
Paulo Bernardo Silva  
Carlos Minc  
Guilherme Cassel  
Márcio Fortes de Almeida 

 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II  

DAS LICITAÇÕES  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IX 
DAS ALIENAÇÕES 

 
Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de 

interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas:  

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às 
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, 
dispensada a realização de licitação nos casos de:  

a) dação em pagamento;   
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 

Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas "f", 
"g" e "h" deste inciso;   

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às 
finalidades precípuas da Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade 
do valor do imóvel que será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de 
valores, sempre que for o caso;   

d) investidura;   
e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
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governo;   
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, 

locação e permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou 
efetivamente usados em programas de habitação ou de regularização fundiária de interesse 
social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública;   

g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, 
locação e permissão de uso de bens imóveis comerciais de âmbito local, com área de até 250 
m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) e destinados a programas de regularização 
fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública;   

h) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras 
públicas rurais da União e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) onde 
incidam ocupações até o limite de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 
2009, para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais;   

i) legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 
1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública competentes;   

j) legitimação fundiária e legitimação de posse de que trata a Lei nº 13.465, de 11 
de julho de 2017;   

II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, 
dispensada a realização de licitação nos casos de:  

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 
avaliação de oportunidade e conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma 
de alienação;   

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública;   

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação 
específica;   

d) venda de títulos, observada a legislação pertinente;   
e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da Administração 

Pública, em virtude de suas finalidades;   
f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previsível por quem deles 

dispõe para outros órgãos ou entidades da Administração Pública.   
§ 1º A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisição tenha 

sido derivada de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento dispensará autorização 
legislativa e exigirá apenas avaliação prévia e licitação na modalidade leilão.  

§ 2º Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste artigo, 
cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa 
jurídica doadora, vedada sua alienação pelo beneficiário.  

§ 3º A Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de 
uso de imóvel, admitida a dispensa de licitação, quando o uso destinar-se a:  

I - outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a 
localização do imóvel;  

II - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão 
competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura, de ocupação mansa e pacífica 
e de exploração direta sobre área rural, observado o limite de que trata o § 1º do art. 6º da Lei 
nº 11.952, de 25 de junho de 2009.  

§ 4º A aplicação do disposto no inciso II do § 3º deste artigo será dispensada de 
autorização legislativa e submeter-se-á aos seguintes condicionamentos:  

I - aplicação exclusiva às áreas em que a detenção por particular seja 
comprovadamente anterior a 1º de dezembro de 2004;  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e 
administrativo de destinação e de regularização fundiária de terras públicas;  

III - vedação de concessão para exploração não contemplada na lei agrária, nas leis 
de destinação de terras públicas ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento 
ecológico-econômico;  

IV - previsão de extinção automática da concessão, dispensada notificação, em caso 
de declaração de utilidade pública, de necessidade pública ou de interesse social;  

V - aplicação exclusiva a imóvel situado em zona rural e não sujeito a vedação, 
impedimento ou inconveniente à exploração mediante atividade agropecuária;  
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VI - limitação a áreas de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho 
de 2009, vedada a dispensa de licitação para áreas superiores;  

VII - acúmulo com o quantitativo de área decorrente do caso previsto na alínea "i" 
do inciso I do caput deste artigo até o limite previsto no inciso VI deste parágrafo.  

§ 5º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a:  
I - alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante 

de obra pública que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço que não seja inferior ao da 
avaliação nem superior a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo permitido para dispensa 
de licitação de bens e serviços previsto nesta Lei;  

II - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder público, de 
imóvel para fins residenciais construído em núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde que 
considerado dispensável na fase de operação da usina e que não integre a categoria de bens 
reversíveis ao final da concessão.  

§ 6º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, 
obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena 
de nulidade do ato, dispensada a licitação em caso de interesse público devidamente justificado.  

§ 7º Na hipótese do § 6º deste artigo, caso o donatário necessite oferecer o imóvel 
em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e as demais obrigações serão garantidas 
por hipoteca em segundo grau em favor do doador.  

Art. 77. Para a venda de bens imóveis, será concedido direito de preferência ao 
licitante que, submetendo-se a todas as regras do edital, comprove a ocupação do imóvel objeto 
da licitação. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 
Dispõe sobre os registros públicos e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 
DA PUBLICIDADE 

 
Art. 16. Os oficiais e os encarregados das repartições em que se façam os registros 

são obrigados:  
1º) a lavrar certidão do que lhes for requerido;  
2º) a fornecer às partes as informações solicitadas.  
Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao oficial 

ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido.  
Parágrafo único. O acesso ou envio de informações aos registros públicos, quando 

forem realizados por meio da rede mundial de computadores (internet) deverão ser assinados 
com uso de certificado digital, que atenderá os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 459, de 25/3/2009, convertida na Lei nº 

11.977, de 7/7/2009) 
Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7º, e 95, parágrafo único, a certidão 

será lavrada independentemente de despacho judicial, devendo mencionar o livro de registro ou 
o documento arquivado no cartório. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.807, de 13/7/1999) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 
DO REGISTRO DE IMÓVEIS 

 
CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES 
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Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.  
I - o registro:  
1) da instituição de bem de família;  
2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais;  
3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada cláusula de 

vigência no caso de alienação da coisa locada;  
4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em 

funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;  
5) das penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis;  
6) das servidões em geral;  
7) do usufruto e do uso sobre imóveis e da habitação, quando não resultarem do 

direito de família;  
8) das rendas constituídas sobre imóveis ou a eles vinculadas por disposição de 

última vontade;  
9) dos contratos de compromisso de compra e venda, de cessão deste e de promessa 

de cessão, com ou sem cláusula de arrependimento, que tenham por objeto imóveis não loteados 
e cujo preço tenha sido pago no ato de sua celebração, ou deva sê-lo a prazo, de uma só vez ou 
em prestações;  

10) da enfiteuse;  
11) da anticrese;  
12) das convenções antenupciais;  
13) (Revogado pela Lei nº 13.986, de 7/4/2020)  
14) das cédulas de crédito industrial;  
15) dos contratos de penhor rural;  
16) dos empréstimos por obrigações ao portador ou debêntures, inclusive as 

conversíveis em ações;  
17) das incorporações, instituições e convenções de condomínio;  
18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de unidades 

autônomas condominiais a que alude a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a 
incorporação ou a instituição de condomínio se formalizar na vigência desta Lei;  

19) dos loteamentos urbanos e rurais;  
20) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados em 

conformidade com o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, e respectiva cessão e 
promessa de cessão, quando o loteamento se formalizar na vigência desta Lei;  

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a imóveis;  
22) (Revogado pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 
23) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os 

demarcarem inclusive nos casos de incorporação que resultarem em constituição de condomínio 
e atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores;  

24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas, adjudicarem bens 
de raiz em pagamento das dívidas da herança;  

25) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de partilha e das 
sentenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando não houver partilha;  

26) da arrematação e da adjudicação em hasta pública;  
27) do dote;  
28) das sentenças declaratórias de usucapião; (Item com redação dada pela Medida 

Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

29) da compra e venda pura e da condicional;  
30) da permuta;  
31) da dação em pagamento;  
32) da transferência de imóvel a sociedade, quando integrar quota social;  
33) da doação entre vivos;  
34) da desapropriação amigável e das sentenças que, em processo de 

desapropriação, fixarem o valor da indenização;  
35) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel. (Item acrescido pela Lei nº 

9.514, de 20/11/1997) 

36) da imissão provisória na posse, quando concedida à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou às suas entidades delegadas, e respectiva cessão e promessa 
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de cessão; (Item com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 

especial para fins de moradia; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001 e com nova redação dada 

pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

38) (VETADO na Lei nº 10.257, de 10/7/2001) 
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano; (Item acrescido pela Lei 

nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação) 
40) do contrato de concessão de direito real de uso de imóvel público. (Item acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

41) da legitimação de posse; (Item acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
42) da conversão da legitimação de posse em propriedade, prevista no art. 60 da Lei 

nº 11.977, de 7 de julho de 2009; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida 

na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
43. da Certidão de Regularização Fundiária (CRF); (Item acrescido pela Lei nº 13.465, 

de 11/7/2017) 
44. da legitimação fundiária. (Item acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
45. do contrato de pagamento por serviços ambientais, quando este estipular 

obrigações de natureza propter rem; (Item acrescido pela Lei nº 14.119, de 13/1/2021) 
II - a averbação:  
1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do legal, nos registros 

referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer dos cônjuges, inclusive os 
adquiridos posteriormente ao casamento;  

2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;  
3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessões e das promessas de 

cessão a que alude o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, quando o loteamento se 
tiver formalizado anteriormente à vigência desta Lei;  

4) da mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, da 
reconstrução, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imóveis;  

5) da alteração do nome por casamento ou por desquite, ou, ainda, de outras 
circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele 
interessadas;  

6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condominiais a que alude a Lei nº 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação tiver sido formalizada anteriormente 
à vigência desta Lei;  

7) das cédulas hipotecárias;  
8) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis;  
9) das sentenças de separação de dote;  
10) do restabelecimento da sociedade conjugal;  
11) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade 

impostas a imóveis, bem como da constituição de fideicomisso;  
12) das decisões, recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou títulos 

registrados ou averbados;  
13) ex offício, dos nomes dos logradouros, decretados pelo Poder Público.  
14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou anulação de 

casamento, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a 
registro. (Item acrescido pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 

15) da re-ratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto de hipoteca em favor 
de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação, ainda que importando elevação da 
dívida, desde que mantidas as mesmas partes e que inexista outra hipoteca registrada em favor 
de terceiros. (Item acrescido pela Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 

16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferência. (Item 

acrescido pela Lei nº 8.245, de 18/10/1991) 

17) do Termo de Securitização de créditos imobiliários, quando submetidos a 
regime fiduciário. (Item acrescido pela Lei nº 9.514, de 20/11/1997) 

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 

90 dias após a publicação) 
19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; (Item acrescido 
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pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação) 
20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano. (Item acrescido pela Lei nº 

10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação)  
21) da cessão de crédito imobiliário. (Item acrescido pela Medida Provisória nº 2.223, de 

4/9/2001 e com nova redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
22) da reserva legal; (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
23) da servidão ambiental. (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
24) do destaque de imóvel de gleba pública originária. (Item acrescido pela Medida 

Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 7/7/2009) 
25) (Vide Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009) 
26) do auto de demarcação urbanística (Item acrescido pela Medida Provisória nº 459, de 

25/3/2009 , convertida na Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
27) da extinção da legitimação de posse; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
28) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; (Item acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
29) da extinção da concessão de direito real de uso; (Item acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
30. da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia fiduciária ou hipotecária e da 

alteração das condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir tal condição na 
forma do disposto pelo art. 31 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, ou do art. 347 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, realizada em ato único, a requerimento 
do interessado instruído com documento comprobatório firmado pelo credor original e pelo 
mutuário; (Item acrescido pela Lei nº 12.703, de 7/8/2012, com redação dada pela Lei nº 12.810, de 15/5/2013) 

31. da certidão de liberação de condições resolutivas dos títulos de domínio 
resolúvel emitidos pelos órgãos fundiários; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
32. do termo de quitação de contrato de compromisso de compra e venda registrado 

e do termo de quitação dos instrumentos públicos ou privados oriundos da implantação de 
empreendimentos ou de processo de regularização fundiária, firmado pelo empreendedor 
proprietário de imóvel ou pelo promotor do empreendimento ou da regularização fundiária 
objeto de loteamento, desmembramento, condomínio de qualquer modalidade ou de 
regularização fundiária, exclusivamente para fins de exoneração da sua responsabilidade sobre 
tributos municipais incidentes sobre o imóvel perante o Município, não implicando 
transferência de domínio ao compromissário comprador ou ao beneficiário da regularização. 
(Item acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 168. Na designação genérica de registro, consideram-se englobadas a inscrição 
e a transcrição a que se referem as leis civis.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DA ESCRITURAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
Art. 176. O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado à matrícula dos imóveis e 

ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3.  
§ 1º A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguintes normas:  
I - cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por ocasião do primeiro 

registro a ser feito na vigência desta Lei;  
II - são requisitos da matrícula:  
1) o número de ordem, que seguirá ao infinito;  
2) a data;  
3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação: (“Caput” do item com 

redação dada pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 
a) se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denominação e 

de suas características, confrontações, localização e área; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.267, 
de 28/8/2001) 

b) se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, logradouro, 
número e de sua designação cadastral, se houver. (Alínea acrescida pela Lei nº 10.267, de 
28/8/2001) 
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12703-7-agosto-2012-773996-publicacaooriginal-137322-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12810-15-maio-2013-775975-publicacaooriginal-139803-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
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4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como:  
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou à falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

5) o número do registro anterior; 
6) tratando-se de imóvel em regime de multipropriedade, a indicação da existência 

de matrículas, nos termos do § 10 deste artigo; (Item acrescido pela Lei nº 13.777, de 
20/12/2018, publicada no DOU de 21/12/2018, em vigor 45 dias após a publicação) 

III - são requisitos do registro no Livro nº 2:  
1) a data;  
2) o nome, domicílio e nacionalidade do transmitente, ou do devedor, e do 

adquirente, ou credor, bem como: 
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão e o número de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou, à falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

3) o título da transmissão ou do ônus; 
4) a forma do título, sua procedência e caracterização; 
5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo desta, condições e mais 

especificações, inclusive os juros, se houver. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei 
nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 2º Para a matrícula e registro das escrituras e partilhas, lavradas ou homologadas 
na vigência do Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, não serão observadas as exigências 
deste artigo, devendo tais atos obedecer ao disposto na legislação anterior. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 6.688, de 17/9/1979) 

§ 3º Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis 
rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1º será obtida a partir de 
memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão 
posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários 
de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 4º A identificação de que trata o § 3º tornar-se-á obrigatória para efetivação de 
registro, em qualquer situação de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados por ato do 
Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.267, de 28/8/2001) 

§ 5º Nas hipóteses do § 3º, caberá ao Incra certificar que a poligonal objeto do 
memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu cadastro 
georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, conforme ato normativo 
próprio. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na Lei 
nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 6º A certificação do memorial descritivo de glebas públicas será referente apenas 
ao seu perímetro originário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, 

convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 7º Não se exigirá, por ocasião da efetivação do registro do imóvel destacado de 
glebas públicas, a retificação do memorial descritivo da área remanescente, que somente 
ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do primeiro destaque, englobando todos os 
destaques realizados no período. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 458, de 
10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 25/6/2009) 

§ 8º O ente público proprietário ou imitido na posse a partir de decisão proferida 
em processo judicial de desapropriação em curso poderá requerer a abertura de matrícula de 
parte de imóvel situado em área urbana ou de expansão urbana, previamente matriculado ou 
não, com base em planta e memorial descritivo, podendo a apuração de remanescente ocorrer 
em momento posterior. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 
convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13777-20-dezembro-2018-787502-publicacaooriginal-157049-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13777-20-dezembro-2018-787502-publicacaooriginal-157049-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6688-17-setembro-1979-365790-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6688-17-setembro-1979-365790-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6688-17-setembro-1979-365790-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6688-17-setembro-1979-365790-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10267-28-agosto-2001-391397-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-458-10-fevereiro-2009-586155-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11952-25-junho-2009-589064-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
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§ 9º A instituição do direito real de laje ocorrerá por meio da abertura de uma 
matrícula própria no registro de imóveis e por meio da averbação desse fato na matrícula da 
construção-base e nas matrículas de lajes anteriores, com remissão recíproca. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 10. Quando o imóvel se destinar ao regime da multipropriedade, além da 
matrícula do imóvel, haverá uma matrícula para cada fração de tempo, na qual se registrarão e 
averbarão os atos referentes à respectiva fração de tempo, ressalvado o disposto no § 11 deste 
artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.777, de 20/12/2018, publicada no DOU de 
21/12/2018, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 11. Na hipótese prevista no § 10 deste artigo, cada fração de tempo poderá, em 
função de legislação tributária municipal, ser objeto de inscrição imobiliária individualizada. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.777, de 20/12/2018, publicada no DOU de 21/12/2018, em 
vigor 45 dias após a publicação) 

§ 12. Na hipótese prevista no inciso II do § 1º do art. 1.358-N da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a fração de tempo adicional, destinada à realização de 
reparos, constará da matrícula referente à fração de tempo principal de cada multiproprietário e 
não será objeto de matrícula específica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.777, de 
20/12/2018, publicada no DOU de 21/12/2018, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 13. Para a identificação de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, é dispensada a 
anuência dos confrontantes, bastando para tanto a declaração do requerente de que respeitou os 
limites e as confrontações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.838, de 4/6/2019) 

Art. 177. O Livro nº 3 - Registro Auxiliar - será destinado ao registro dos atos que, 
sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente 
a imóvel matriculado.  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DE REGISTRO 

....................................................................................................................................................... 
Art. 195. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, 

o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua 
natureza, para manter a continuidade do registro. 

Art. 195-A. O Município poderá solicitar ao cartório de registro de imóveis 
competente a abertura de matrícula de parte ou da totalidade de imóveis públicos oriundos de 
parcelamento do solo urbano implantado, ainda que não inscrito ou registrado, por meio de 
requerimento acompanhado dos seguintes documentos: (“Caput” do artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
I - planta e memorial descritivo do imóvel público a ser matriculado, dos quais 

constem a sua descrição, com medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes e 
coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites; 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 
II - comprovação de intimação dos confrontantes para que informem, no prazo de 

15 (quinze) dias, se os limites definidos na planta e no memorial descritivo do imóvel público 
a ser matriculado se sobrepõem às suas respectivas áreas, se for o caso; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
III - as respostas à intimação prevista no inciso II, quando houver; e (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
IV - planta de parcelamento ou do imóvel público a ser registrado, assinada pelo 

loteador ou elaborada e assinada por agente público da prefeitura, acompanhada de declaração 
de que o parcelamento encontra-se implantado, na hipótese de este não ter sido inscrito ou 
registrado. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 

16/6/2011, com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 1º Apresentados pelo Município os documentos relacionados no caput, o registro 

de imóveis deverá proceder ao registro dos imóveis públicos decorrentes do parcelamento do 
solo urbano na matrícula ou transcrição da gleba objeto de parcelamento. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12424-16-junho-2011-610816-republicacao-132857-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-514-1-dezembro-2010-609603-publicacaooriginal-130907-pe.html
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§ 2º Na abertura de matrícula de imóvel público oriundo de parcelamento do solo 
urbano, havendo divergência nas medidas perimetrais de que resulte, ou não, alteração de área, 
a situação de fato implantada do bem deverá prevalecer sobre a situação constante do registro 
ou da planta de parcelamento, respeitados os limites dos particulares lindeiros. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 3º Não será exigido, para transferência de domínio, formalização da doação de 

áreas públicas pelo loteador nos casos de parcelamentos urbanos realizados na vigência do 
Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 

1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 4º Recebido o requerimento e verificado o atendimento aos requisitos previstos 

neste artigo, o oficial do registro de imóveis abrirá a matrícula em nome do Município. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 
§ 5º A abertura de matrícula de que trata o caput independe do regime jurídico do 

bem público. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei 

nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 6º Na hipótese de haver área remanescente, a sua apuração poderá ocorrer em 

momento posterior. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 7º O procedimento definido neste artigo poderá ser adotado para abertura de 

matrícula de glebas municipais adquiridas por lei ou por outros meios legalmente admitidos, 
inclusive para as terras devolutas transferidas ao Município em razão de legislação estadual ou 
federal, dispensado o procedimento discriminatório administrativo ou judicial. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 8º O disposto neste artigo aplica-se, em especial, às áreas de uso público utilizadas 

pelo sistema viário do parcelamento urbano irregular. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
Art. 195-B. A União, os Estados e o Distrito Federal poderão solicitar ao registro 

de imóveis competente a abertura de matrícula de parte ou da totalidade de imóveis urbanos 
sem registro anterior, cujo domínio lhes tenha sido assegurado pela legislação, por meio de 
requerimento acompanhado dos documentos previstos nos incisos I, II e III do caput do art. 
195-A, inclusive para as terras devolutas, dispensado o procedimento discriminatório 
administrativo ou judicial. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 
convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 1º Recebido o requerimento na forma prevista no caput deste artigo, o oficial do 
registro de imóveis abrirá a matrícula em nome do requerente, observado o disposto nos §§ 5º 
e 6º do art. 195-A. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 

12.424, de 16/6/2011, com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
§ 2º O Município poderá realizar, em acordo com o Estado, o procedimento de que 

trata este artigo e requerer, em nome deste, no registro de imóveis competente a abertura de 
matrícula de imóveis urbanos situados nos limites do respectivo território municipal.  (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011)  
§ 3º O procedimento de que trata este artigo poderá ser adotado pela União para o 

registro de imóveis rurais de sua propriedade, observado o disposto nos §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do 
art. 176 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016) convertida na Lei nº 

13.465, de 11/7/2017) 
§ 4º Para a abertura de matrícula em nome da União com base neste artigo, a 

comprovação de que trata o inciso II do caput do art. 195-A será realizada, no que couber, 
mediante o procedimento de notificação previsto nos arts. 12-A e 12-B do Decreto-Lei nº 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, com ressalva quanto ao prazo para apresentação de eventuais 
impugnações, que será de quinze dias, na hipótese de notificação pessoal, e de trinta dias, na 
hipótese de notificação por edital. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 
convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 196. A matrícula será feita à vista dos elementos constantes do título 
apresentado e do registro anterior que constar do próprio cartório.  
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....................................................................................................................................................... 
Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

I - de ofício ou a requerimento do interessado nos casos de:  
a) omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título; 
b) indicação ou atualização de confrontação; 
c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento 

oficial; 
d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de 

coordenadas georeferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais; 
e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das 

medidas perimetrais constantes do registro; 
f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha 

sido objeto de retificação; 
g) inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, 

comprovada por documentos oficiais, ou mediante despacho judicial quando houver 
necessidade de produção de outras provas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida 
perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial descritivo 
assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade 
técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, bem assim 
pelos confrontantes. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 1º Uma vez atendidos os requisitos de que trata o caput do art. 225, o oficial 
averbará a retificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será notificado 
pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, para se 
manifestar em quinze dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou pelo correio, com 
aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação do Oficial de Registro de Imóveis, pelo Oficial 
de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de 
quem deva recebê-la. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 3º A notificação será dirigida ao endereço do confrontante constante do Registro 
de Imóveis, podendo ser dirigida ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido pelo 
requerente; não sendo encontrado o confrontante ou estando em lugar incerto e não sabido, tal 
fato será certificado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-se a notificação do 
confrontante mediante edital, com o mesmo prazo fixado no § 2º, publicado por duas vezes em 
jornal local de grande circulação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 4º Presumir-se-á a anuência do confrontante que deixar de apresentar impugnação 
no prazo da notificação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 5º Findo o prazo sem impugnação, o oficial averbará a retificação requerida; se 
houver impugnação fundamentada por parte de algum confrontante, o oficial intimará o 
requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de que, no prazo 
de cinco dias, se manifestem sobre a impugnação. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

§ 6º Havendo impugnação e se as partes não tiverem formalizado transação 
amigável para solucioná-la, o oficial remeterá o processo ao juiz competente, que decidirá de 
plano ou após instrução sumária, salvo se a controvérsia versar sobre o direito de propriedade 
de alguma das partes, hipótese em que remeterá o interessado para as vias ordinárias. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 7º Pelo mesmo procedimento previsto neste artigo poderão ser apurados os 
remanescentes de áreas parcialmente alienadas, caso em que serão considerados como 
confrontantes tão-somente os confinantes das áreas remanescentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.931, de 2/8/2004) 

§ 8º As áreas públicas poderão ser demarcadas ou ter seus registros retificados pelo 
mesmo procedimento previsto neste artigo, desde que constem do registro ou sejam logradouros 
devidamente averbados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 9º Independentemente de retificação, dois ou mais confrontantes poderão, por 
meio de escritura pública, alterar ou estabelecer as divisas entre si e, se houver transferência de 
área, com o recolhimento do devido imposto de transmissão e desde que preservadas, se rural 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10931-2-agosto-2004-533165-norma-pl.html


81 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2633/2020 

o imóvel, a fração mínima de parcelamento e, quando urbano, a legislação urbanística. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 10. Entendem-se como confrontantes não só os proprietários dos imóveis 
contíguos, mas, também, seus eventuais ocupantes; o condomínio geral, de que tratam os arts. 
1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos condôminos e o 
condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 e seguintes do Código Civil, será representado, 
conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de Representantes. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 11. Independe de retificação: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
I - a regularização fundiária de interesse social realizada em Zonas Especiais de 

Interesse Social, promovida por Município ou pelo Distrito Federal, quando os lotes já 
estiverem cadastrados individualmente ou com lançamento fiscal há mais de 10 (dez) anos; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - a adequação da descrição de imóvel rural às exigências dos arts. 176, §§ 3º e 4º, 
e 225, § 3º, desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

III - a adequação da descrição de imóvel urbano decorrente de transformação de 
coordenadas geodésicas entre os sistemas de georreferenciamento oficiais; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
IV - a averbação do auto de demarcação urbanística e o registro do parcelamento 

decorrente de projeto de regularização fundiária de interesse social de que trata a Lei nº 11.977, 
de 7 de julho de 2009; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
V - o registro do parcelamento de glebas para fins urbanos anterior a 19 de 

dezembro de 1979, que esteja implantado e integrado à cidade, nos termos do art. 71 da Lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação 

dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 12. Poderá o oficial realizar diligências no imóvel para a constatação de sua 

situação em face dos confrontantes e localização na quadra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, 

de 2/8/2004) 

§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do imóvel, o título anterior à 
retificação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, promovendo-se o 
registro em conformidade com a nova descrição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 14. Verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do 
memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos prejuízos 
causados, independentemente das sanções disciplinares e penais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.931, de 2/8/2004) 

§ 15. Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de registro decorrentes 
de regularização fundiária de interesse social a cargo da administração pública. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 16. Na retificação de que trata o inciso II do caput, serão considerados 
confrontantes somente os confinantes de divisas que forem alcançadas pela inserção ou 
alteração de medidas perimetrais. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 
convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Art. 214. As nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-
no, independentemente de ação direta.  

§ 1º A nulidade será decretada depois de ouvidos os atingidos. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 2º Da decisão tomada no caso do § 1º caberá apelação ou agravo conforme o caso. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 3º Se o juiz entender que a superveniência de novos registros poderá causar danos 
de difícil reparação poderá determinar de ofício, a qualquer momento, ainda que sem oitiva das 
partes, o bloqueio da matrícula do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 4º Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar qualquer ato, 
salvo com autorização judicial, permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação de seus 
títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a solução do bloqueio. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 5º A nulidade não será decretada se atingir terceiro de boa-fé que já tiver 
preenchido as condições de usucapião do imóvel. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 
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Art. 215. São nulos os registros efetuados após sentença de abertura de falência, ou do termo 
legal nele fixado, salvo se a apresentação tiver sido feita anteriormente.  

Art. 216. O registro poderá também ser retificado ou anulado por sentença em 
processo contencioso, ou por efeito do julgado em ação de anulação ou de declaração de 
nulidade de ato jurídico, ou de julgado sobre fraude à execução. 

Art. 216-A. Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de 
reconhecimento extrajudicial de usucapião, que será processado diretamente perante o cartório 
do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, a requerimento 
do interessado, representado por advogado, instruído com: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 

13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, em vigor 1 ano após a publicação) 
I - ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de posse do requerente e de 

seus antecessores, conforme o caso e suas circunstâncias, aplicando-se o disposto no art. 384 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); (Inciso acrescido pela Lei nº 

13.105, de 16/3/2015, com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
II - planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, 

com prova de anotação de responsabilidade técnica no respectivo conselho de fiscalização 
profissional, e pelos titulares de direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel 
usucapiendo ou na matrícula dos imóveis confinantes; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.105, de 

16/3/2015, com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
III - certidões negativas dos distribuidores da comarca da situação do imóvel e do 

domicílio do requerente; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, 

em vigor 1 ano após a publicação) 
IV - justo título ou quaisquer outros documentos que demonstrem a origem, a 

continuidade, a natureza e o tempo da posse, tais como o pagamento dos impostos e das taxas 
que incidirem sobre o imóvel. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 

17/3/2015, em vigor 1 ano após a publicação) 
§ 1º O pedido será autuado pelo registrador, prorrogando-se o prazo da prenotação 

até o acolhimento ou a rejeição do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, 

publicada no DOU de 17/3/2015, em vigor 1 ano após a publicação) 
§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de qualquer um dos titulares de direitos 

registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo ou na matrícula dos imóveis 
confinantes, o titular será notificado pelo registrador competente, pessoalmente ou pelo correio 
com aviso de recebimento, para manifestar consentimento expresso em quinze dias, 
interpretado o silêncio como concordância. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, com 

redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 3º O oficial de registro de imóveis dará ciência à União, ao Estado, ao Distrito 

Federal e ao Município, pessoalmente, por intermédio do oficial de registro de títulos e 
documentos, ou pelo correio com aviso de recebimento, para que se manifestem, em 15 (quinze) 
dias, sobre o pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, 

em vigor 1 ano após a publicação) 
§ 4º O oficial de registro de imóveis promoverá a publicação de edital em jornal de 

grande circulação, onde houver, para a ciência de terceiros eventualmente interessados, que 
poderão se manifestar em 15 (quinze) dias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, 

publicada no DOU de 17/3/2015, em vigor 1 ano após a publicação) 
§ 5º Para a elucidação de qualquer ponto de dúvida, poderão ser solicitadas ou 

realizadas diligências pelo oficial de registro de imóveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 

16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, em vigor 1 ano após a publicação) 
§ 6º Transcorrido o prazo de que trata o § 4º deste artigo, sem pendência de 

diligências na forma do § 5º deste artigo e achando-se em ordem a documentação, o oficial de 
registro de imóveis registrará a aquisição do imóvel com as descrições apresentadas, sendo 
permitida a abertura de matrícula, se for o caso. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, 
com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 7º Em qualquer caso, é lícito ao interessado suscitar o procedimento de dúvida, 
nos termos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, 

em vigor 1 ano após a publicação) 
§ 8º Ao final das diligências, se a documentação não estiver em ordem, o oficial de 

registro de imóveis rejeitará o pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada 

no DOU de 17/3/2015, em vigor 1 ano após a publicação) 
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§ 9º A rejeição do pedido extrajudicial não impede o ajuizamento de ação de 
usucapião. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, em vigor 

1 ano após a publicação) 
§ 10. Em caso de impugnação do pedido de reconhecimento extrajudicial de 

usucapião, apresentada por qualquer um dos titulares de direito reais e de outros direitos 
registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos imóveis 
confinantes, por algum dos entes públicos ou por algum terceiro interessado, o oficial de 
registro de imóveis remeterá os autos ao juízo competente da comarca da situação do imóvel, 
cabendo ao requerente emendar a petição inicial para adequá-la ao procedimento comum. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.105, de 16/3/2015, publicada no DOU de 17/3/2015, em vigor 1 ano após a 

publicação) 
§ 11. No caso de o imóvel usucapiendo ser unidade autônoma de condomínio 

edilício, fica dispensado consentimento dos titulares de direitos reais e outros direitos 
registrados ou averbados na matrícula dos imóveis confinantes e bastará a notificação do 
síndico para se manifestar na forma do § 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 12. Se o imóvel confinante contiver um condomínio edilício, bastará a notificação 

do síndico para o efeito do § 2º deste artigo, dispensada a notificação de todos os condôminos. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 13. Para efeito do § 2º deste artigo, caso não seja encontrado o notificando ou 
caso ele esteja em lugar incerto ou não sabido, tal fato será certificado pelo registrador, que 
deverá promover a sua notificação por edital mediante publicação, por duas vezes, em jornal 
local de grande circulação, pelo prazo de quinze dias cada um, interpretado o silêncio do 
notificando como concordância. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 14. Regulamento do órgão jurisdicional competente para a correição das 
serventias poderá autorizar a publicação do edital em meio eletrônico, caso em que ficará 
dispensada a publicação em jornais de grande circulação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
§ 15. No caso de ausência ou insuficiência dos documentos de que trata o inciso IV 

do caput deste artigo, a posse e os demais dados necessários poderão ser comprovados em 
procedimento de justificação administrativa perante a serventia extrajudicial, que obedecerá, 
no que couber, ao disposto no § 5º do art. 381 e ao rito previsto nos arts. 382 e 383 da Lei nº 
13.105, de 16 março de 2015 (Código de Processo Civil). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 
CAPÍTULO IV 
DAS PESSOAS 

 
Art. 217. O registro e a averbação poderão ser provocados por qualquer pessoa, 

incumbindo-lhe as despesas respectivas.  
Art. 218. Nos atos a título gratuito, o registro pode também ser promovido pelo 

transferente, acompanhado da prova de aceitação do beneficiado.  
Art. 219. O registro do penhor rural independe do consentimento do credor 

hipotecário.  
Art. 220. São considerados, para fins de escrituração, credores e devedores, 

respectivamente:  
I - nas servidões, o dono do prédio dominante e dono do prédio serviente;  
II - no uso, o usuário e o proprietário;  
III - na habitação, o habitante e proprietário;  
IV - na anticrese, o mutuante e o mutuário;  
V - no usufruto, o usufrutuário e nu-proprietário;  
VI - na enfiteuse, o senhorio e o enfiteuta;  
VII - na constituição de renda, o beneficiário e o rendeiro censuário;  
VIII - na locação, o locatário e o locador;  
IX - nas promessas de compra e venda, o promitente comprador e o promitente 

vendedor;  
X - nas penhoras e ações, o autor e o réu;  
XI - nas cessões de direitos, o cessionário e o cedente;  
XII - nas promessas de cessão de direitos, o promitente cessionário e o promitente 
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cedente.  
CAPÍTULO V 
DOS TÍTULOS 

 
Art. 221. Somente são admitidos a registro:  
I - escrituras públicas, inclusive as lavradas em consulados brasileiros;  
II - escritos particulares autorizados em lei, assinados pelas partes e testemunhas, 

com as firmas reconhecidas, dispensado o reconhecimento quando se tratar de atos praticados 
por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação;  

III - atos autênticos de países estrangeiros, com força de instrumento público, 
legalizados e traduzidos na forma da lei, e registrados no cartório do Registro de Títulos e 
Documentos, assim como sentenças proferidas por tribunais estrangeiros após homologação 
pelo Supremo Tribunal Federal;  

IV - cartas de sentença, formais de partilha, certidões e mandados extraídos de autos 
de processo.  

V - contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados, 
Municípios ou o Distrito Federal, no âmbito de programas de regularização fundiária e de 
programas habitacionais de interesse social, dispensado o reconhecimento de firma. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 1º Serão registrados os contratos e termos mencionados no inciso V do caput 

assinados a rogo com a impressão dactiloscópica do beneficiário, quando este for analfabeto ou 
não puder assinar, acompanhados da assinatura de 2 (duas) testemunhas. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 2º Os contratos ou termos administrativos mencionados no inciso V do caput 

poderão ser celebrados constando apenas o nome e o número de documento oficial do 
beneficiário, podendo sua qualificação completa ser efetuada posteriormente, no momento do 
registro do termo ou contrato, mediante simples requerimento do interessado dirigido ao 
registro de imóveis. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, com redação dada 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 
§ 3º Fica dispensada a apresentação dos títulos previstos nos incisos I a V do caput 

deste artigo quando se tratar de registro do projeto de regularização fundiária e da constituição 
de direito real, sendo o ente público promotor da regularização fundiária urbana responsável 
pelo fornecimento das informações necessárias ao registro, ficando dispensada a apresentação 
de título individualizado, nos termos da legislação específica. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 222. Em todas as escrituras e em todos os atos relativos a imóveis, bem como 
nas cartas de sentença e formais de partilha, o tabelião ou escrivão deve fazer referência à 
matrícula ou ao registro anterior, seu número e cartório.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 910, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 
( Sem Eficácia ) 

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, 
que dispõe sobre a regularização fundiária das 
ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que institui normas para licitações e 
contratos da administração pública, e a Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre os registros públicos.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
Art. 1º A ementa da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
"Dispõe sobre regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 
situadas em áreas da União ou do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - Incra, altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a 
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Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras providências." (NR) 
Art. 2º A Lei nº 11.952, de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações 
incidentes em terras situadas em áreas de domínio da União ou do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, por meio da alienação e 
da concessão de direito real de uso de imóveis." (NR) 
"Art.2º...............................................................................................................  
.......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre a receita de vendas 
e na importação de partes utilizadas em 
aerogeradores; prorroga os benefícios previstos 
nas Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.440, de 14 de março de 1997, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 12.024, de 27 de agosto de 2009, e 
12.375, de 30 de dezembro de 2010; altera o art. 
46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, 
que dispõe sobre a devolução ao exterior ou a 
destruição de mercadoria estrangeira cuja 
importação não seja autorizada; altera as Leis 
nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, 12.973, de 13 de 
maio de 2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, de 
11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de 
2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 10.820, 
de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 2 de maio 
de 1979, 7.433, de 18 de dezembro de 1985, 
11.977, de 7 de julho de 2009, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 
2004, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 
11.943, de 28 de maio de 2009, 10.848, de 15 
de março de 2004, 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 
23 de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 
de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 5.070, de 
7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de julho de 
1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, 6.530, de 12 de maio 
de 1978, 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
8.080, de 19 de setembro de 1990, 11.079, de 
30 de dezembro de 2004, 13.043, de 13 de 
novembro de 2014, 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.096, 
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de 24 de novembro de 2009, 11.482, de 31 de 
maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, a Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, o Decreto-Lei nº 745, de 7 
de agosto de 1969, e o Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972; revoga dispositivos das Leis 
nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.360, de 23 
de setembro de 1976, 7.789, de 23 de novembro 
de 1989, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000, 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, 12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, 
de 1º de março de 1991, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, 
de 29 de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941; e dá outras 
providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO III 

DOS REGISTROS PÚBLICOS 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Dos Registros na Matrícula do Imóvel 

 
Art. 54. Os negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou modificar 

direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação a atos jurídicos precedentes, nas hipóteses 
em que não tenham sido registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as seguintes 
informações:  

I - registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias;  
II - averbação, por solicitação do interessado, de constrição judicial, do ajuizamento 

de ação de execução ou de fase de cumprimento de sentença, procedendo-se nos termos 
previstos do art. 615-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil;  

III - averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo de direitos 
registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando previstos em lei; e  

IV - averbação, mediante decisão judicial, da existência de outro tipo de ação cujos 
resultados ou responsabilidade patrimonial possam reduzir seu proprietário à insolvência, nos 
termos do inciso II do art. 593 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil.  

Parágrafo único. Não poderão ser opostas situações jurídicas não constantes da 
matrícula no Registro de Imóveis, inclusive para fins de evicção, ao terceiro de boa-fé que 
adquirir ou receber em garantia direitos reais sobre o imóvel, ressalvados o disposto nos arts. 
129 e 130 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, e as hipóteses de aquisição e extinção 
da propriedade que independam de registro de título de imóvel.  

Art. 55. A alienação ou oneração de unidades autônomas integrantes de 
incorporação imobiliária, parcelamento do solo ou condomínio edilício, devidamente 
registrada, não poderá ser objeto de evicção ou de decretação de ineficácia, mas eventuais 
credores do alienante ficam sub-rogados no preço ou no eventual crédito imobiliário, sem 
prejuízo das perdas e danos imputáveis ao incorporador ou empreendedor, decorrentes de seu 
dolo ou culpa, bem como da aplicação das disposições constantes da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 
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Dispõe sobre os bens imóveis da União dá 
outras providêncais.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180, da Constituição,  
DECRETA:  

TÍTULO I 
DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENS 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Da Demarcação dos Terrenos de Marinha 

....................................................................................................................................................... 
Art. 12. Após a realização dos trabalhos técnicos que se fizerem necessários, o 

Superintendente do Patrimônio da União no Estado determinará a posição da linha demarcatória 
por despacho. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, 
publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU 
de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

Art. 12-A. A Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão fará notificação pessoal dos interessados certos alcançados pelo traçado 
da linha demarcatória para, no prazo de 60 (sessenta) dias, oferecerem quaisquer impugnações. 

1º Na área urbana, considera-se interessado certo o responsável pelo imóvel 
alcançado pelo traçado da linha demarcatória até a linha limite de terreno marginal ou de terreno 
de marinha que esteja cadastrado na Secretaria do Patrimônio da União ou inscrito no cadastro 
do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ou outro cadastro que vier a substituí-lo. 

§ 2º Na área rural, considera-se interessado certo o responsável pelo imóvel 
alcançado pelo traçado da linha demarcatória até a linha limite de terreno marginal que esteja 
cadastrado na Secretaria do Patrimônio da União e, subsidiariamente, esteja inscrito no 
Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR) ou outro que vier a substituí-lo. 

§ 3º O Município e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), 
no prazo de 30 (trinta) dias contado da solicitação da Secretaria do Patrimônio da União, 
deverão fornecer a relação dos inscritos nos cadastros previstos nos §§ 1º e 2º. 

§ 4º A relação dos imóveis constantes dos cadastros referidos nos §§ 1º e 2º deverá 
ser fornecida pelo Município e pelo Incrano prazo de 30 (trinta) dias contado da solicitação da 
Secretariado Patrimônio da União. 

§ 5º A atribuição da qualidade de interessado certo independe da existência de título 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.139, de 
26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

Art. 12-B. A Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão fará notificação por edital, por meio de publicação em jornal de grande 
circulação no local do trecho demarcado e no Diário Oficial da União, dos interessados incertos 
alcançados pelo traçado da linha demarcatória para, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
apresentarem quaisquer impugnações, que poderão ser dotadas de efeito suspensivo nos termos 
do parágrafo único do art. 61 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999. (Artigo acrescido pela 
Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua 
publicação) 

Art. 12-C. Fica a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) autorizada a concluir 
até 31 de dezembro de 2025 a identificação dos terrenos marginais de rio federal navegável, 
dos terrenos de marinha e seus acrescidos, de que tratam os arts. 2º, 3º e 4º deste Decreto-Lei. 

Parágrafo único. A conclusão de que trata este artigo refere-se ao disposto no caput 
do art. 12 deste Decreto-Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 13. Tomando conhecimento das impugnações eventualmente apresentadas, o 
Superintendente do Patrimônio da União no Estado reexaminará o assunto e, se confirmar sua 
decisão, notificará os recorrentes que, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias contado da 
data de sua ciência, poderão interpor recurso, que poderá ser dotado de efeito suspensivo, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html


88 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2633/2020 

dirigido ao Secretário do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.139, de 26/6/2015, publicada no 
DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 

Parágrafo único. O efeito suspensivo de que tratam o caput e o art. 12-B aplicar-se-
á apenas à demarcação do trecho impugnado, salvo se o fundamento alegado na impugnação 
ou no recurso for aplicável a trechos contíguos, hipótese em que o efeito suspensivo, se 
deferido, será estendido a todos eles. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 13.139, 
de 26/6/2015, publicada no DOU de 29/6/2015, em vigor 120 dias após sua publicação) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.304, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2001 
Transfere ao domínio dos Estados de Roraima 
e do Amapá terras pertencentes à União e dá 
outras providências. (Ementa com redação dada pela 

Lei nº 11.949, de 17/6/2009) 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º As terras pertencentes à União compreendidas nos Estados de Roraima e do 

Amapá passam ao domínio desses Estados, mantidos os seus atuais limites e confrontações, nos 
termos do art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.949, de 17/6/2009) 
Art. 2º São excluídas da transferência de que trata esta Lei: ("Caput" do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.949, de 17/6/2009) 
I - as áreas relacionadas nos incisos II a XI do art. 20 da Constituição Federal; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 454, de 28/1/2009, convertida na Lei nº 11.949, de 17/6/2009) 
II - as terras destinadas ou em processo de destinação pela União a projetos de 

assentamento; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 454, de 28/1/2009, convertida na Lei nº 11.949, de 

17/6/2009) 
III - as áreas de unidades de conservação já instituídas pela União e aquelas em 

processo de instituição, conforme regulamento; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 454, de 

28/1/2009, convertida na Lei nº 11.949, de 17/6/2009) 
IV - as áreas afetadas, de modo expresso ou tácito, a uso público comum ou 

especial; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 454, de 28/1/2009, convertida na Lei nº 11.949, de 

17/6/2009) 
V - as áreas destinadas a uso especial do Ministério da Defesa; e (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 454, de 28/1/2009, convertida na Lei nº 11.949, de 17/6/2009) 
VI - as áreas objeto de títulos originariamente expedidos pela União e que tenham 

sido registrados nos respectivos cartórios de registro de imóveis. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 454, de 28/1/2009, convertida na Lei nº 11.949, de 17/6/2009, e com nova redação dada pela Lei 

nº 14.004, de 26/5/2020) 
§ 1º Ficam resguardados os direitos dos beneficiários de títulos expedidos pela 

União não registrados no cartório de registro de imóveis, observado o cumprimento de 
eventuais condições resolutivas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.004, de 26/5/2020) 

§ 2º Sem prejuízo da transferência de que trata o art. 1º desta Lei, a exclusão das 
terras referidas no inciso VI do caput deste artigo será feita priorizando-se os títulos expedidos 
pela União devidamente matriculados e registrados nos respectivos cartórios de registro de 
imóveis e que contenham memorial descritivo com as coordenadas dos vértices definidores dos 
limites dos imóveis rurais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.004, de 26/5/2020) 

§ 3º O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica às áreas cujos títulos 
tenham sido registrados em cartórios de registro de imóveis localizados fora dos Estados de 
Roraima e do Amapá. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.004, de 26/5/2020, vetado pelo Presidente da 

República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra A do DOU de 8/9/2020) 
§ 4º A transferência de que trata o art. 1º desta Lei será feita considerando o 

georreferenciamento do perímetro da gleba, e os destaques com a identificação das áreas de 
exclusão deverão ser realizados pela União no prazo de 1 (um) ano, sob pena de presunção de 
validade, para todos os efeitos legais, das identificações dos destaques constantes da base 
cartográfica do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). (Parágrafo acrescido 
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pela Lei nº 14.004, de 26/5/2020, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 

publicado na Edição Extra A do DOU de 8/9/2020) 
§ 5º A falta de georreferenciamento de áreas de domínio federal, incluídos os 

assentamentos promovidos pela União ou pelo Incra, não constituirá impedimento para a 
transferência das glebas da União para os Estados de Roraima e do Amapá, e deverá constar do 
termo de transferência, com força de escritura pública, cláusula resolutiva das áreas de interesse 
da União não georreferenciadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.004, de 26/5/2020, vetado pelo 

Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra A do DOU de 8/9/2020) 
Art. 3º As terras transferidas ao domínio dos Estados de Roraima e do Amapá 

deverão ser preferencialmente utilizadas em: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 14.004, 

de 26/5/2020) 
I - atividades agropecuárias diversificadas; (Inciso acrescido pela Lei nº 14.004, de 

26/5/2020) 
II - atividades de desenvolvimento sustentável, de natureza agrícola ou não; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 14.004, de 26/5/2020) 
III - projetos de colonização e regularização fundiária, na forma prevista na 

respectiva lei de terras dos Estados de Roraima e do Amapá. (Inciso acrescido pela Lei nº 14.004, de 

26/5/2020) 
§ 1º A aquisição ou o arrendamento de lotes por estrangeiros obedecerá os limites, 

condições e restrições estabelecidos na legislação federal.  
§ 2º (VETADO)  
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

11.949, de 17/6/2009) 
Art. 5º (VETADO)  
 
Brasília, 5 de novembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
José Abrão  

 
LEI Nº 13.240, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a administração, a alienação, a 
transferência de gestão de imóveis da União e 
seu uso para a constituição de fundos; altera a 
Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e os 
Decretos-Lei nºs 3.438, de 17 de julho de 1941, 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 de 
fevereiro de 1967, e 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987; e revoga dispositivo da Lei nº 13.139, 
de 26 de junho de 2015.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a, por intermédio da Secretaria do 

Patrimônio da União, celebrar contratos ou convênios com órgãos e entidades da União, de 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios, notadamente a Caixa Econômica Federal e a 
Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - TERRACAP, para a execução de ações de 
cadastramento, regularização, avaliação e outras medidas necessárias ao processo de alienação 
dos bens imóveis a que se refere esta Lei e representá-la na celebração de contratos ou em outros 
ajustes.  

§ 1º Observados os procedimentos licitatórios previstos em lei, fica autorizada a 
contratação da iniciativa privada para a execução das ações de demarcação, avaliação e 
alienação dos bens imóveis a que se refere esta Lei.  

§ 2º Na contratação da Caixa Econômica Federal:  
I - será dispensada a homologação pelo ente público das avaliações realizadas;  
II - a validade das avaliações será de um ano; e  
III - (VETADO).  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-promulgacaodevetos-161444-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-promulgacaodevetos-161444-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-promulgacaodevetos-161444-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-promulgacaodevetos-161444-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14004-26-maio-2020-790227-publicacaooriginal-160747-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11949-17-junho-2009-588922-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11949-17-junho-2009-588922-norma-pl.html
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§ 3º O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, permitida a 
delegação, editará portaria para arrolar as áreas ou os imóveis alcançados pelos contratos e 
convênios previstos neste artigo.  

Art. 22. Os imóveis não operacionais que constituem o patrimônio imobiliário do 
Fundo do Regime Geral de Previdência Social serão geridos pela Secretaria de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União da Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento 
e Mercados do Ministério da Economia, observado o disposto na legislação relativa ao 
patrimônio imobiliário da União. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 915, de 

27/12/2019, convertida na Lei nº 14.011, de 10/6/2020) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.340, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016 
Autoriza a liquidação e a renegociação de 
dívidas de crédito rural; altera a Lei nº 10.177, 
de 12 de janeiro de 2001; e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 30 de dezembro 

de 2019, das operações de crédito rural referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, 
contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco 
da Amazônia S.A. com recursos oriundos, respectivamente, do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste (FNE) ou do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
(FNO), ou com recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes, relativas a 
empreendimentos localizados na área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene) ou da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), 
observadas ainda as seguintes condições: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.729, de 

8/11/2018) 
I - operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário: 
a) quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 95% (noventa e cinco 

por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para a liquidação das dívidas relativas aos 
empreendimentos localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo 
e nos Municípios do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do 
Mucuri, compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 85% (oitenta e cinco por 
cento) para os demais Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da 
Sudam;   

b) quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 
de 50% (cinquenta por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para a liquidação das dívidas 
relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do 
Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha 
e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 40% (quarenta 
por cento) para os demais Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da 
Sudam;   

II - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 
mutuário:  

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), aplica-se o disposto no inciso I do caput 
deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado excedente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até o limite de R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 90% (noventa por 
cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 
semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 
Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-915-27-dezembro-2019-789650-publicacaooriginal-159775-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2019/medidaprovisoria-915-27-dezembro-2019-789650-publicacaooriginal-159775-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14011-10-junho-2020-790305-publicacaooriginal-160863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13729-8-novembro-2018-787300-publicacaooriginal-156680-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13729-8-novembro-2018-787300-publicacaooriginal-156680-pl.html
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Sudene, e rebate de 80% (oitenta por cento) para os demais Municípios compreendidos na área 
de abrangência da Sudene e da Sudam; 

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 
de 40% (quarenta por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 
localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 
do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 
compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 30% (trinta por cento) para os demais 
Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

III - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 
mutuário:  

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I e II 
do caput deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado excedente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e até o limite de R$ 100.000,00 
(cem mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 85% (oitenta e cinco 
por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões 
do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de 
Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de 
atuação da Sudene, e rebate de 75% (setenta e cinco por cento) para os demais Municípios 
compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 
de 35% (trinta e cinco por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 
localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 
do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 
compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 25% (vinte e cinco por cento) para os 
demais Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

IV - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) e até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 
mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I, II e III do 
caput deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado excedente a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e até o limite de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 80% (oitenta por 
cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 
semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 
Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 
Sudene, e rebate de 70% (setenta por cento) para os demais Municípios compreendidos na área 
de abrangência da Sudene e da Sudam;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 
de 25% (vinte e cinco por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 
localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 
do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 
compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 20% (vinte por cento) para os demais 
Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

V - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I, II, 
III e IV do caput deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 
contratado excedente a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 60% (sessenta por 
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cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 
semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 
Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 
Sudene, e rebate de 50% (cinquenta por cento) para os demais Municípios compreendidos na 
área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 
de 15% (quinze por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 
localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 
do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 
compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 10% (dez por cento) para os demais 
Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam.  

§ 1º O rebate para liquidação será concedido sobre a soma dos saldos devedores de 
todas as operações que se enquadrem nos termos deste artigo, atualizados, a partir da data da 
contratação da operação original, com base nos encargos contratuais de normalidade, excluídos 
os bônus, sem o cômputo de multa, mora ou quaisquer outros encargos por inadimplemento ou 
honorários advocatícios, mesmo que outros encargos tenham sido incorporados ou pactuados 
por meio de aditivos contratuais ou escrituras públicas de confissão, assunção e de repactuação 
de dívidas.  

§ 2º Na atualização da parcela dos saldos devedores amparada em recursos do FNE 
ou do FNO, prevalecerão os seguintes encargos, observado o disposto no § 1º deste artigo:  

I - a partir de 1º de julho de 1995 e até 13 de janeiro de 2000, os fixados pela redação 
original do art. 1º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995; 

II - para o período de 14 de janeiro de 2000 a 31 de dezembro de 2006, os definidos 
pela redação original da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001;  

III - para o período de 1º de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2007, os 
originalmente definidos pelo Decreto nº 5.951, de 31 de outubro de 2006; 

IV - a partir de 1º de janeiro de 2008, os originalmente definidos no Decreto nº 
6.367, de 30 de janeiro de 2008.  

§ 3º As disposições deste artigo não se aplicam às operações contratadas:  
I - ao amparo do inciso V do art. 7º da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008; 
II - por mutuários que tenham comprovadamente cometido desvio de finalidade de 

crédito, exceto se a irregularidade tenha sido sanada previamente à liquidação ou à renegociação 
da dívida.  

§ 4º No caso de operações contratadas com recursos do FNE ou do FNO por meio 
de repasse da instituição financeira administradora, fica autorizada a adoção dos mesmos 
procedimentos para liquidação de que trata este artigo, devendo a instituição financeira 
administradora do respectivo Fundo, na hipótese de haver recebido valores vencidos e não 
pagos pelo mutuário, restituir ao agente financeiro tais valores, atualizados pela mesma 
remuneração devida às disponibilidades dos Fundos.  

§ 5º Ficam o FNE e o FNO autorizados a assumir os custos decorrentes dos rebates 
de que trata este artigo, referentes às operações lastreadas em seus próprios recursos e às 
operações lastreadas em recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes.  

§ 6º Os custos decorrentes do ajuste dos saldos devedores previsto neste artigo serão 
assumidos:  

I - pelo FNE ou pelo FNO, relativamente à parcela amparada em seus recursos;  
II - pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou pelo Banco da Amazônia S.A., 

relativamente à parcela amparada em outras fontes de recursos.  
Art. 1º-A. Aplica-se o disposto no artigo 1º desta lei às operações vinculadas a 

atividade rural contratadas até 31 de dezembro de 2011, por agroindústrias, com recursos 
exclusivamente dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO) e Nordeste 
(FNE), lançadas em prejuízo total ou parcialmente até 31 de dezembro de 2017. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 13.729, de 8/11/2018) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017 
Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 
urbana, sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma agrária e 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13729-8-novembro-2018-787300-publicacaooriginal-156680-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13729-8-novembro-2018-787300-publicacaooriginal-156680-pl.html
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sobre a regularização fundiária no âmbito da 
Amazônia Legal; institui mecanismos para 
aprimorar a eficiência dos procedimentos de 
alienação de imóveis da União; altera as Leis 
nºs 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 13.001, 
de 20 de junho de 2014, 11.952, de 25 de junho 
de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 
2011, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 
2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, 
de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de 
maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 
de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 
2012, a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de 
setembro de 2001, e os Decretos-Leis nºs 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de 
julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga 
dispositivos da Lei Complementar n° 76, de 6 
de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 10 de 
outubro de 2016; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a 

liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização 
fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos 
procedimentos de alienação de imóveis da União; e dá outras providências.  

 
TÍTULO I 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL 
 
Art. 2º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
"Art. 4º ....................................................................................  
..................................................................................................  
II - ...........................................................................................  
a) de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de 
parcelamento;  
......................................................................................................  
§ 1º ..........................................................................................  
§ 2º É obrigatória a manutenção no Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR) de informações específicas sobre imóveis rurais com área de até um 
módulo fiscal." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 2.660, DE 2020 
(Do Sr. Nicoletti) 

 
Altera o artigo 31 da "Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe 
sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens 
imóveis de domínio da União, altera dispositivos dos Decretos-Leis n os 
9.760, de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 
regulamenta o § 2 o do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências;” e acrescenta o artigo 86-A na “ Lei 
nº 13.465, de 11 de julho de 2017 , que dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos 
assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no 
âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a 
eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União; altera as 
Leis n os 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , 13.001, de 20 de junho de 
2014 , 11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 
2016, 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
12.512, de 14 de outubro de 2011 , 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, 
de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 
de maio de 1990,13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de maio 
de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 2012, a Medida Provisória nº 
2.220, de 4 de setembro de 2001, e os Decretos-Leis n º 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dispositivos 
da Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 
10 de outubro de 2016; e dá outras providências". 
 

 
NOVO DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL- 2633/20 
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PROJETO   DE   LEI   Nº        ,   DE   2020  

 (Do   Sr.   Nicoletti)   

Altera  o  artigo  31  da  “Lei  nº  9.636,  de  15  de  maio  de              
1998, que  dispõe  sobre  a  regularização,  administração,        
aforamento  e  alienação  de  bens  imóveis  de  domínio  da          
União,  altera  dispositivos  dos  Decretos-Leis  n os  9.760,        
de  5  de  setembro  de  1946,  e  2.398,  de  21  de  dezembro             
de  1987,  regulamenta  o  §  2 o  do  art.  49  do  Ato  das             
Disposições  Constitucionais  Transitórias,  e  dá  outras       
providências;”  e  acrescenta  o  artigo  86-A  na  “ Lei  nº          
13.465,  de  11  de  julho  de  2017 ,  que  dispõe  sobre  a            
regularização  fundiária  rural  e  urbana,  sobre  a        
liquidação  de  créditos  concedidos  aos  assentados  da        
reforma  agrária  e  sobre  a  regularização  fundiária  no         
âmbito  da  Amazônia  Legal;  institui  mecanismos  para        
aprimorar  a  eficiência  dos  procedimentos  de  alienação        
de  imóveis  da  União;  altera  as  Leis  n os 8.629,  de  25  de              
fevereiro  de  1993  ,  13.001,  de  20  de  junho  de  2014  ,             
11.952,  de  25  de  junho  de  2009,  13.340,  de  28  de            
setembro  de  2016,  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,           
6.015,  de  31  de  dezembro  de  1973,  12.512,  de  14  de            
outubro  de  2011  ,  10.406,  de  10  de  janeiro  de  2002            
(Código  Civil),  13.105,  de  16  de  março  de  2015  (Código           
de  Processo  Civil),  11.977,  de  7  de  julho  de  2009,           
9.514,  de  20  de  novembro  de  1997,  11.124,  de  16  de            
junho  de  2005,  6.766,  de  19  de  dezembro  de  1979,           
10.257,  de  10  de  julho  de  2001,  12.651,  de  25  de  maio             
de  2012,  13.240,  de  30  de  dezembro  de  2015, 9.636,           
de  15  de  maio  de  1998, 8.036,  de  11  de  maio  de  1990,              
13.139,  de  26  de  junho  de  2015, 11.483,  de  31  de  maio             
de  2007,  e  a  12.712,  de  30  de  agosto  de  2012,  a             
Medida  Provisória  nº  2.220,  de  4  de  setembro  de  2001,           
e  os  Decretos-Leis  n º 2.398,  de  21  de  dezembro  de            
1987, 1.876,  de  15  de  julho  de  1981,  9.760,  de  5  de             
setembro  de  1946,  e 3.365,  de  21  de  junho  de  1941;            
revoga  dispositivos  da  Lei  Complementar  nº  76,  de  6  de           
julho  de  1993,  e  da  Lei  nº  13.347,  de  10  de  outubro  de              
2016;   e   dá   outras   providências.”  

 

“Art.  1º  A  Lei  nº  9.636,  de  15  de  maio  de  1998,  passa  a  vigorar  com  as  seguintes                   
alterações:  
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“Art.   31.   ………………………………………………………………………………….  

…………………………………….  

§  5 o  Nas  hipóteses  de  que  tratam  os  incisos  III  a  V  do  caput  deste  artigo,  o                  
beneficiário   final   pessoa   física   deve   atender   aos   seguintes   requisitos:   

I  -  possuir  renda  familiar  mensal  não  superior  a  5  (cinco)  salários  mínimos  e               
não   ser   proprietário   de   outro   imóvel   urbano   ou   rural;   ou  

II  -  utilizar  regularmente  imóvel  da  União,  ser  isento  do  pagamento  de  qualquer              
valor  pela  utilização,  na  forma  da  legislação  patrimonial  e  dos  cadastros  da             
Secretaria  do  Patrimônio  da  União  (SPU),  e  possuir,  de  boa  fé,  registro  de              
propriedade   no   cartório   de   imóveis   realizado   até   31/12/2019.  

………………………………………………………………………………………… 
………….…………………………………….”  

 

“Art.  2º  Acrescente-se  o  art.  86-A  na  Lei  nº  13.465,  de  11  de  julho  de  2017,  com  a                   
seguinte   redação:  

 

“Art.  86-A.  As  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  preencham  os  requisitos            
previstos  no  inciso  II  do  §  5º  do  art.  31  da  Lei  nº  9.636,  de  15  de  maio  de  1998,                     
poderão  requerer  diretamente  ao  oficial  de  registro  de  imóveis,  mediante           
apresentação  da  Certidão  de  Autorização  de  Transferência  (CAT)  expedida  pela           
SPU,   a   transferência   e   regularização   gratuita   da   propriedade   do   imóvel.  

Parágrafo  único.  A  avaliação  prévia  do  imóvel  e  a  prévia  autorização  legislativa             
específica  não  configuram  condição  para  a  transferência  e  regularização  gratuita  de            
que   trata   este   artigo.”   (NR).  

 

“Art.   3º   Esta   lei   entra   em   vigor   na   data   de   sua   publicação.  

 
 
 

JUSTIFICAÇÃO  
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O  projeto  ora  apresentado  tem  o  nobre  objetivo  de  promover  alterações  na             
legislação  que  trata  da  regularização  fundiária  de  ocupações  de  terras  da  União,  no  sentido               
de  permitir  a  regularização  fundiária  também  de  bens  imóveis  da  União  ocupados  por              
pessoas  que  já  utilizam  regularmente  esses  imóveis  e  o  adquiriram  de  boa-fé,  possuindo,              
inclusive,  o  respectivo  registro  no  Cartório  de  Imóveis  baseado  em  algum  instrumento  de              
posse   fornecido   por   ente   federativo.  

Um  exemplo  emblemático  de  situação  peculiar  é  o  dos  moradores  do  bairro             
Paraviana,  na  capital  de  Roraima,  Boa  Vista.  Diante  de  um  erro  no  levantamento              
topográfico  realizado  na  década  de  40,  milhares  de  imóveis  foram  reconhecidos  como             
pertencentes  ao  Estado  de  Roraima,  sendo  então  comercializados  de  forma  regular  e  de              
boa  fé  entre  os  cidadãos,  inclusive  com  os  registros  em  Cartório  de  Imóveis,  cobrança  de                
IPTU  e  financiamento  habitacional  pela  Caixa  Econômica  Federal.  Agora,  após  decisão            
judicial  transitada  em  julgado,  milhares  de  famílias  correm  o  risco  de  serem  despejadas  de               
seus  imóveis  em  razão  de  um  erro  ocorrido  entre  os  entes  federativos  a  quase  100  (CEM)                 
anos!  Grande  parte  desses  moradores  sequer  eram  nascidos  à  época  do  erro,  e  não  podem                
agora   serem   prejudicados   por   conta   de   uma   situação   gerada   por   erro   estatal.  

Dessa  forma,  o  presente  projeto  visa  atender  esses  casos  peculiares,  permitindo            
assim  a  regularização  definitiva  e  sem  custo,  impedindo  assim  o  despejo  de  famílias  que               
moram  a  anos  em  imóveis  devidamente  pagos  e  registrados  no  Cartório  de  Imóveis,  diante               
de   um   documento   emitido   por   ente   federativo.   

Assim,   peço   apoio   dos   nobres   colegas   para   a   aprovação   do   presente   projeto.  

 
 
 

Sala   de   reuniões,   em   14   de   maio   de   2020.  
 
 
 

 
 

 

  NICOLETTI  
Deputado   Federal   (PSL-RR)  

 

 

*C
D2

05
88

72
76

40
0*Le

xE
di

tDo
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r N
ic

ol
et

ti 
(P

SL
/R

R)
, a

tr
av

és
 d

o 
po

nt
o 

SD
R_

56
00

6,
na

 fo
rm

a 
do

 a
rt

. 1
02

, §
 1

º,
 d

o 
RI

CD
 c

/c
 o

 a
rt

. 2
º,

 d
o 

At
o

da
 M

es
a 

n.
 8

0 
de

 2
01

6.
PL

 n
.2

66
0/

20
20

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 1
4/

05
/2

02
0 

14
:4

8

97



98 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2633/2020 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998 
Dispõe sobre a regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis de 

domínio da União, altera dispositivos dos 

Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 

1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 

regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA ALIENAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Seção  III 

Da Doação 
 

Art. 31. Mediante ato do Poder Executivo e a seu critério, poderá ser autorizada a 

doação de bens imóveis de domínio da União, observado o disposto no art. 23 desta Lei, a: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

I - Estados, Distrito Federal, Municípios, fundações públicas e autarquias públicas 

federais, estaduais e municipais; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

II - empresas públicas federais, estaduais e municipais; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.481, de 31/5/2007) 

III - fundos públicos e fundos privados dos quais a União seja cotista, nas 

transferências destinadas à realização de programas de provisão habitacional ou de 

regularização fundiária de interesse social; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007, 

e com redação dada pela Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

IV - sociedades de economia mista direcionadas à execução de programas de 

provisão habitacional ou de regularização fundiária de interesse social; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 11.481, de 31/5/2007, com redação dada pela Lei nº 13.813, de 9/4/2019) 

V - beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, de programas de provisão 

habitacional ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou 

entidades da administração pública, para cuja execução seja efetivada a doação; ou (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007, com redação dada pela Medida Provisória nº 852, 

de 21/9/2018, convertida na Lei nº 13.813, de 9/4/2019) 

VI - instituições filantrópicas devidamente comprovadas como entidades 

beneficentes de assistência social e organizações religiosas. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 852, de 21/9/2018, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.813, de 

9/4/2019) 

§ 1º No ato autorizativo e no respectivo termo constarão a finalidade da doação e o 

prazo para seu cumprimento. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12693-24-julho-2012-773903-publicacaooriginal-137190-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13813-9-abril-2019-787938-publicacaooriginal-157711-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-852-21-setembro-2018-787187-publicacaooriginal-156459-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-852-21-setembro-2018-787187-publicacaooriginal-156459-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13813-9-abril-2019-787938-publicacaooriginal-157711-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-852-21-setembro-2018-787187-publicacaooriginal-156459-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-852-21-setembro-2018-787187-publicacaooriginal-156459-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13813-9-abril-2019-787938-publicacaooriginal-157711-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13813-9-abril-2019-787938-publicacaooriginal-157711-pl.html
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§ 2º O encargo de que trata o parágrafo anterior será permanente e resolutivo, 

revertendo automaticamente o imóvel à propriedade da União, independentemente de qualquer 

indenização por benfeitorias realizadas, se: 

I - não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doação; 

II - cessarem as razões que justificaram a doação; ou 

III - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da prevista. 

§ 3º Nas hipóteses de que tratam os incisos I a IV do caput desde artigo, é vedada 

ao beneficiário a possibilidade de alienar o imóvel recebido em doação, exceto quando a 

finalidade for a execução, por parte do donatário, de projeto de assentamento de famílias 

carentes ou de baixa renda, na forma do art. 26 desta Lei, e desde que, no caso de alienação 

onerosa o produto da venda seja destinado à instalação de infra-estrutura, equipamentos básicos 

ou de outras melhorias necessárias ao desenvolvimento do projeto. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 4º Na hipótese de que trata o inciso V do caput deste artigo: 

I - não se aplica o disposto no § 2º deste artigo para o beneficiário pessoa física, 

devendo o contrato dispor sobre eventuais encargos e conter cláusula de inalienabilidade por 

um período de 5 (cinco) anos; e 

II - a pessoa jurídica que receber o imóvel em doação só poderá utilizá-lo no âmbito 

do respectivo programa habitacional ou de regularização fundiária e deverá observar, nos 

contratos com os beneficiários finais, o requisito de inalienabilidade previsto no inciso I deste 

parágrafo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 5º Nas hipóteses de que tratam os incisos III a V do caput deste artigo, o 

beneficiário final pessoa física deve atender aos seguintes requisitos: 

I - possuir renda familiar mensal não superior a 5 (cinco) salários mínimos; 

II - não ser proprietário de outro imóvel urbano ou rural. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 6º Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, a escolha da 

instituição será precedida de chamamento público, na forma prevista em regulamento. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 852, de 21/9/2018, convertida na Lei nº 

13.813, de 9/4/2019) 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 32. Os arts. 79, 81, 82, 101, 103, 104, 110, 118, 123 e 128 do Decreto-Lei nº 

9.760, de 1946, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 79. A entrega de imóvel para uso da Administração Pública Federal direta 

compete privativamente à Secretaria do Patrimônio da União - SPU.  

.............................................................................................................  

§ 3º Havendo necessidade de destinar imóvel ao uso de entidade da Administração 

Pública Federal indireta, a aplicação se fará sob o regime da cessão de uso." 

"Art. 81. ...................................................................................................... 

§ 5º A taxa de uso dos imóveis ocupados por servidores militares continuará a ser 

regida pela legislação específica que dispõe sobre a remuneração dos militares, 

resguardado o disposto no § 3º em se tratando de residência em alojamentos 

militares ou em instalações semelhantes." 

"Art. 82. ..................................................................................................  

Parágrafo único. Os imóveis residenciais administrados pelos órgãos militares e 

destinados a ocupação por servidor militar, enquanto utilizados nesta finalidade, 

serão considerados de caráter obrigatório, independentemente dos procedimentos 

previstos neste artigo." 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554795&seqTexto=73732&PalavrasDestaque=
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"Art. 101......................................................................................................   

Parágrafo único. O não-pagamento do foro durante três anos consecutivos, ou 

quatro anos intercalados, importará a caducidade do aforamento." 

"Art. 103. O aforamento se extinguirá por inadimplemento de cláusula contratual, 

por acordo entre as partes, ou, a critério do Presidente da República, por proposta 

do Ministério da Fazenda, pela remição do foro nas zonas onde não mais subsistam 

os motivos determinantes da aplicação do regime enfitêutico.  

§ 1º Consistindo o inadimplemento de cláusula contratual no não-pagamento do 

foro durante três anos consecutivos, ou quatro anos intercalados, é facultado ao 

foreiro, sem prejuízo do disposto no art. 120, revigorar o aforamento mediante as 

condições que lhe forem impostas.  

§ 2º Na consolidação pela União do domínio pleno de terreno que haja concedido 

em aforamento, deduzir-se-á do valor do mesmo domínio a importância equivalente 

a 17% (dezessete por cento), correspondente ao valor do domínio direto." 

"Art. 104. Decidida a aplicação do regime enfitêutico a terrenos compreendidos em 

determinada zona, a SPU notificará os interessados com preferência ao aforamento 

nos termos dos arts. 105 e 215, para que o requeiram dentro do prazo de cento e 

oitenta dias, sob pena de perda dos direitos que porventura lhes assistam.  

Parágrafo único. A notificação será feita por edital afixado na repartição 

arrecadadora da Fazenda Nacional com jurisdição na localidade do imóvel, e 

publicado no Diário Oficial da União, mediante aviso publicado três vezes, durante 

o período de convocação, nos dois jornais de maior veiculação local e, sempre que 

houver interessados conhecidos, por carta registrada." 

"Art. 110. Expirado o prazo de que trata o art. 104 e não havendo interesse do 

serviço público na manutenção do imóvel no domínio pleno da União, a SPU 

promoverá a venda do domínio útil dos terrenos sem posse, ou daqueles que se 

encontrem na posse de quem não tenha atendido à notificação a que se refere o 

mesmo artigo ou de quem, tendo requerido, não tenha preenchido as condições 

necessárias para obter a concessão do aforamento." 

"Art. 118. Caduco o aforamento na forma do parágrafo único do art. 101, o órgão 

local da SPU notificará o foreiro, por edital, ou quando possível por carta registrada, 

marcando-lhe o prazo de noventa dias para apresentar qualquer reclamação ou 

solicitar a revigoração do aforamento.  

.............................................................................................................." 

"Art. 123. A remição do aforamento será feita pela importância correspondente a 

17% (dezessete por cento) do valor do domínio pleno do terreno." 

"Art. 128. Para cobrança da taxa, a SPU fará a inscrição dos ocupantes, ex officio, 

ou à vista da declaração destes, notificando-os para requererem, dentro do prazo de 

cento e oitenta dias, o seu cadastramento.  

§ 1º A falta de inscrição não isenta o ocupante da obrigação do pagamento da taxa, 

devida desde o início da ocupação.  

§ 2º A notificação de que trata este artigo será feita por edital afixado na repartição 

arrecadadora da Fazenda Nacional, publicado no Diário Oficial da União, e 

mediante aviso publicado três vezes, durante o período de convocação, nos dois 

jornais de maior veiculação local.  

§ 3º Expirado o prazo da notificação, a União imitir-se-á sumariamente na posse do 

imóvel cujo ocupante não tenha atendido à notificação, ou cujo posseiro não tenha 

preenchido as condições para obter a sua inscrição, sem prejuízo da cobrança das 

taxas, quando for o caso, devidas no valor correspondente a 10% (dez por cento) do 

valor atualizado do domínio pleno do terreno, por ano ou fração." 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017 
Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 

urbana, sobre a liquidação de créditos 

concedidos aos assentados da reforma agrária e 

sobre a regularização fundiária no âmbito da 

Amazônia Legal; institui mecanismos para 

aprimorar a eficiência dos procedimentos de 

alienação de imóveis da União; altera as Leis 

nºs 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 13.001, 

de 20 de junho de 2014, 11.952, de 25 de junho 

de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 

2011, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 

de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 

2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 

11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de 

2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, 

de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de 

maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 

13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 

de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 

2012, a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de 

setembro de 2001, e os Decretos-Leis nºs 2.398, 

de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de 

julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 

e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga 

dispositivos da Lei Complementar n° 76, de 6 

de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 10 de 

outubro de 2016; e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a 

liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização 

fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos 

procedimentos de alienação de imóveis da União; e dá outras providências.  

.................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E ALIENAÇÃO 

DE IMÓVEIS DA UNIÃO 

..................................................................................................................................................... 

Art. 86. As pessoas físicas de baixa renda que, por qualquer título, utilizem 

regularmente imóvel da União, inclusive imóveis provenientes de entidades federais extintas, 

para fins de moradia até 22 de dezembro de 2016, e que sejam isentas do pagamento de qualquer 

valor pela utilização, na forma da legislação patrimonial e dos cadastros da Secretaria do 
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Patrimônio da União (SPU), poderão requerer diretamente ao oficial de registro de imóveis, 

mediante apresentação da Certidão de Autorização de Transferência (CAT) expedida pela SPU, 

a transferência gratuita da propriedade do imóvel, desde que preencham os requisitos previstos 

no § 5º do art. 31 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998.  

§ 1º A transferência gratuita de que trata este artigo somente poderá ser concedida 

uma vez por beneficiário.  

§ 2º A avaliação prévia do imóvel e a prévia autorização legislativa específica não 

configuram condição para a transferência gratuita de que trata este artigo.  

Art. 87. Para obter gratuitamente a concessão de direito real de uso ou o domínio 

pleno do imóvel, o interessado deverá requerer à Secretaria do Patrimônio da União (SPU) a 

Certidão de Autorização de Transferência para fins de Reurb-S (CAT-Reurb-S), a qual valerá 

como título hábil para a aquisição do direito mediante o registro no cartório de registro de 

imóveis competente.  

Parágrafo único. Efetivado o registro da transferência da concessão de direito real 

de uso ou do domínio pleno do imóvel, o oficial do cartório de registro de imóveis, no prazo de 

trinta dias, notificará a Superintendência do Patrimônio da União no Estado ou no Distrito 

Federal, informando o número da matrícula do imóvel e o seu Registro Imobiliário Patrimonial 

(RIP), o qual deverá constar da CAT-Reurb-S.  

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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